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conteúdo e, à respeito dos questionários, é tabulação e comparação com os dados já obtidos 

anteriormente. 

Nessa combinação de métodos a serem utilizados tanto para a coleta como para 

tratamento dos dados pode surgir algumas limitações. Conforme Gil (1989), os 

questionários apresentam um número de perguntas, dificultando a representatividade da 

amostra; se o informante tiver dúvidas, não tem a quem recorrer; exclui as pessoas que não 

sabem ler e escrever, conduzindo a deformações nos resultados da pesquisa. Por outro lado, 

as entrevistas apresentam as seguintes desvantagens: desmotivação do entrevistado; pouca 

compreensão do significado das perguntas; fornecimento de respostas falsas; incapacidade 

de entrevistado pata responder as perguntas; influência do entrevistador sobre o 

entrevistado e custos com a aplicação das entrevistas. 

Também na fase de identificação, do fichamento de obras, pesquisa bibliográfica e 

documental podem ocorrer imprecisões, pois a observação parte do pesquisador e muitas 

informações importantes das obras, por exemplo, podem ser omitidas por inexperiência ou 

mesmo por descuido. 

As limitações citadas anteriormente são condições com as quais os pesquisadores têm 

de lidar para desenvolverem suas atividades, mas, nem por isso, os resultados deixam de 

ser relevantes para a pesquisa e deixam de contribuir para o desenvolvimento das Ciências 

Sociais. É importante que se tome os devidos cuidados; assim, a metodologia adotada não 

trará problemas e permitirá a eficácia nos resultados. 

O presente capítulo I discorre sobre os objetivos gerais do trabalho e a metodologia 

adotada. O restante do estudo está organizado em mais quatro capítulos. 

O capítulo lI, formado por três seções, contém uma parte do referencial teórico do 

trabalho. A primeira seção mostra os fundamentos teóricos de políticas públicas, em 
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específico a política educacional técnica. Relata o processo de fonnulação da política 

educacional técnica, baseada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação/96 e no decreto n° 

2208/97. A seção 2 descreve a evolução da política educacional técnica no Brasil, a 3 

aborda as características dessa política educacional, tratando de aspectos relevantes para a 

compreensão desta. 

O Capítulo 111, composto por três seções, mostra a contextualização da cidade de Juiz 

de Fora. A primeira seção diz respeito aos aspectos sócio-econômicos (organização 

territorial, aspectos demográficos, perfil econômico, infra-estrutura e indicadores sociais). 

A segunda seção mostra a evolução da economia industrial, enfatizando as origem e 

características da industrialização, a economia industrial entre 1970/90 e a instalação e o 

papel da Mercedes-Benz. A 3 apresenta as instituições de ensino profissionalizante com 

destaque para a Sociedade Educadora Moraes Júnior (pio XII), o Colégio Técnico 

Universitário (CTU) e o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI). 

O Capítulo IV - Características do ensino profissionalizante em Juiz de Fora face as 

novas tendências tecnológicas - apresenta os resultados obtidos na pesquisa e divide-se em 

quatro seções, a saber o Colégio Técnico Universitário (CTU), a Sociedade Educadora 

Moraes Júnior (Pio XII), Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) e a 

Mercedes-Benz . 

Por fim, no Capítulo V, são apresentadas as conclusões do trabalho. 
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CAPÍTULO 11 - POLÍTICA EDUCACIONAL TÉCNICA NO BRASIL 

2.1 Fundamentos teóricos de políticas públicas 

O modo de funcionamento da máquina estatal se traduz no ato de fazer políticas 

públicas. Como abordagem metodológica para o estudo dessas políticas tem-se como 

prioridade as quatro etapas (construção da agenda, formulação, implementação e 

avaliação); as relações que se estabelecem, de um lado, entre governo e sociedade, e de 

outro, os atores políticos envolvidos no processo. 

Monteiro (1982) argumenta que uma necessidade óbvia na análise de política pública 

é a delimitação, no âmbito das atividades do governo, do que seja uma política. Sabe-se 

que "política" é uma atividade de controle, independente da ocorrência de produção ou 

consumo de bens e serviços. 

Deve-se lembrar, segundo King, citado por Monteiro (1982; p. 8), que "uma 

política ... é um curso de ação (ou inação) conscientemente escolhido e orientado para um 

determinado fim". 

Monteiro (1982) mostra que política pública é formada por um conjunto de ações 

coesas que são desempenhadas por uma diversidade de policy - makers, em diversos 

estágios do processo decisório. Trivialmente, política pública é sinônimo de política 

governamental. 

Conforme Dahl, citado por Viana (1996), política pública diz respeito à relação que 

se firma entre o governo e cidadãos, onde aquele induz estes a se direcionarem até mesmo 

do modo que não desejam. 

Eulau e Eyestone, citados por Viana (1996), ressaltam que, muitas vezes, o 

desenvolvimento de determinadas políticas é derivado mais pelas preferências, predileções, 
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orientações e expectativas de quem faz política do que exclusivamente pelo processo 

político. 

Para Anderson, citado por Viana (1996:16), 

a decisão governamental, leva em consideração os 
critérios que os partidos, as normas e a opinião 
pública estabelecem; os tipos de decisão (barganha, 
persuasão e comando); a ação da maioria consensual; 
o ato de decisão do presidente; e o incrementalismo. 

De acordo com Hoppe, Van de Graff e Van Dijk, citados por Viana (1996), as fases 

das políticas se classificam em: construção da agenda, elaboração do projeto, adoção do 

projeto, implementação, avaliação e reajuste. Os autores ressaltam que as fases de 

elaboração do projeto (ou formulação) e implementação constituem dois momentos 

. importantes na formação das políticas, sendo fruto de diferentes processos. Esse processo 

de formação de políticas deve responder a três indagações, tais como: como os assuntos 

podem despertar a atenção dos "fazedores"; como esses assuntos são formulados e, por 

fim, como uma determinada alternativa é preferida em relação a outra. 

As duas fases citadas anteriormente, de acordo com os autores, portanto, são 

distintas, sendo que a implementação caracteriza-se por mostrar resultados que servem de 

ensinamentos para os formuladores. 

Esse processo de implementação desenvolve-se de acordo com um tempo 

determinado, de tal sorte que em cada momento interagem atores governamentais e não -

governamentais, com idéias, recursos e atividades próprias. 

Na conclusão sobre a etapa da implementação de uma política, Viana (1996) constata 

essa fase como uma ação social traduzida no encontro de diferentes intenções e atores. 

Existem dois fatores que irão influenciar a construção da agenda governamental: os 

participantes ativos (atores governamentais e atores não governamentais) e os processos, 
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através dos quais alguns assuntos sobressaem. Um outro aspecto que influencia a inclusão 

de uma assunto na agenda é o grau de fragmentação das comunidades de políticas. Isso 

significa que quando idéias são formuladas e discutidas, apenas algumas conseguem 

sobreviver à seleção e satisfazem a demanda dos grupos. Os atores governamentais, citados 

acima, seriam o grupo representado pelo alto sta.ff da administração (Presidente, políticos 

nomeados para cargos públicos), funcionários de carreira, parlamentares e funcionários do 

Congresso; já os atores não-governamentais seriam os grupos de interesse ou pressão, 

acadêmicos, consultores, pesquisadores, pessoas da mídia, participantes de partidos 

políticos e também a opinião pública. 

Anderson, citado por Viana (1996), assinala que no processo de avaliação de política 

existem vários tipos de estudo, como, por exemplo, a avaliação de impacto (mede a 

efetividade da política); a avaliação da estratégia de implementação citando (a mais 

produtiva); monitoramento (mede a eficiência gerencial e operacional). 

De acordo com Hoppe, Van de Graff e Van Dijk, citados por Viana (1996), é 

fundamental para o êxito de determinada política que haja uma perfeita harmonia entre os 

formuladores, implementadores e público - alvo (das políticas). 

A fundamentação teórica referente ao ensino profissionalizante no país, baseia-se na 

Lei de diretrizes e Bases da Educação (LDB), no decreto nO 2208/97 e no parecer n° 17/97 , 

onde estão estabelecidas as normas e diretrizes para tal política. 

A partir da vigência da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n° 

9.394/96), a educação profissional, em caráter nacional, foi regulamentada pela União, 

através do Ministério da Educação e do Desporto e do Conselho Nacional de Educação. 

Os atos regulamentadores, em nível nacional da educação profissional, foram o Decreto 

Federal n° 2208, de 17 de abril de 1997, que regulamentou o 2° parágrafo do artigo 36 e os 
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~igos 39 a 42 da LDB, e o Parecer da Câmara de Educação Básica, do Conselho Nacional 

de Educação (CNE/CBE n° 17/97, de 3 de dezembro de 1997), que estabeleceu diretrizes 

operacionais para a educação profissional em nível nacional. 

Segundo o Parecer CNE/CBE nO 17/97 (1997), 

A educação profissional, por seu turno, não substitui a 
educação básica e sim complementa-a . 
A valorização desta, entretanto, não significa a redução da 
importância daquela. Ao contrário, uma educação 
profissional de qualidade, respaldada em educação básica 
de qualidade, constitui a chave do êxito de sociedades 
desenvolvidas ( art. 2° ) 

Conforme o Decreto n° 2208/97, o ensino técnico profissionalizante seria aquele 

capaz de promover a transição entre a escola e o contexto do trabalho, capacitando o 

indivíduo com conhecimentos e habilidades gerais e específicas para execução de 

atividades, visando o seu melhor desempenho. 

De acordo com a referência citada anteriormente, o ensino técnico profissionalizante, 

especificamente, seria aquele destinado a proporcionar habilitação profissional a alunos de 

nível médio (segundo grau). 

Conforme a Lei de Diretrizes e Bases da Educação/96, a educação profissional, 

integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, conduz ao 

desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva. Jones (1998), informa que com essa 

Lei acima e o decreto n° 2208/97, o segundo grau toma-se ensino médio e se integra à 

educação básica. A carga horária, por sua vez, tem um mínimo obrigatório de 2400 horas. 

De acordo com o decreto n° 2208/97, citado por Jones (1998) a educação profissional 

será desenvolvida junto com o ensino regular, podendo ser realizada em instituições de 
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enSInO regular, em instituições especializadas ou mesmo no ambiente de trabalho. A 

educação profissional é composta dos seguintes níveis: básico (destinado à qualificação, 

requalificação e reprofissionalização de trabalhadores, sem necessariamente eXIgIr 

escolaridade; técnico (destinado a proporcionar habilitação profissional a alunos 

matriculados ou egressos de ensino médio) e tecnológico (corresponde a cursos de nível 

superior na área tecnológica, destinados a egressos do ensino médio e técnico). 

Baseado no Programa de Expansão da Educação Profissional (PROEP), citado por 

Ibafiez (1998), o ensino técnico profissionalizante ganhou novo tratamento nas mudanças 

educacionais previstas na Lei de Diretrizes e Bases, passando a ter um caráter de nível pós 

- médio, mas não é nível universitário. Os pré - requisitos anteriores para se ter curso 

técnico era o 1 ° grau, agora tem-se que ter, no mínimo, o 2° ano do nível médio (para cursá-

lo ao mesmo tempo) ou 2° grau completo. O currículo anterior era determinado pelo MEC; 

agora, com as mudanças, passa a ser flexível, com 70% do conteúdo fixado pelo MEC e 

30% pelas escolas. O ensino técnico era de 3 anos por se equivaler ao 2° grau; agora, será 

de 2 anos se realizado em seqüência e sua estrutura será modular, com certificação em 

blocos. 

De acordo com o Decreto n° 2208/97 (1997:.2), a formulação dos currículos dos 

cursos do ensino técnico obedecerá ao seguinte: 

o Ministério da Educação e do Desporto, ouvido o 
Conselho Nacional de Educação, estabelecerá diretrizes 
curriculares nacionais, constantes da carga horária mínima 
do curso, conteúdos mínimos, habilidades e competências 
básicas, por área profissional; os órgãos normativos do 
respectivos sistema de ensino complementarão as diretrizes 
defmidas no âmbito nacional e estabelecerão seus 
currículos básicos, onde constarão as disciplinas e cargas 
horárias mmunas obrigatórias, conteúdos básicos, 
habilidades e competências, por área profissional; o 
currículo básico, não poderá ultrapassar setenta por cento 
da carga mínima obrigatória, ficando reservado um 
percentual mínimo de 30 para que os estabelecimentos de 



17 

ensino, independente de autorização prevIa, elejam 
disciplinas, conteúdos, habilidades e competências 
específicas da sua organização curricular. (artigo 6°) 

De acordo com· Leite (1997), o ensmo de segundo grau e especificamente de 

formação técnica, está sob responsabilidade dos Estados (Secretarias e Conselhos Estaduais 

de Educação), no que tange a normas e financiamentos. A distribuição dos recursos 

públicos para a educação se dá da seguinte forma: dois terços dos recursos do salário-

educação são arrecadados no próprio Estado; 25% dos recursos são extraídos de impostos 

como Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), do Imposto sobre 

Transmissão de Bens Imóveis (lTBI), do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 

Automotores e taxas diversas (IPV A); aproximadamente 25% dos recursos são transferidos 

pela União para a educação, através do Fundo de Participação dos Estados; e finalmente, 

essa distribuição se dá por repasses adicionais de salário-educação e outras transferências 

da União. 

A Secretaria do Estado da Educação (SEE) de Minas Gerais (1996) apresenta, para 

promover o atendimento à educação profissionalizante do Estado, duas probabilidades de 

oferta: a primeira seria em concomitância ao ensino médio comum geral, a partir da 38 

série; a segunda seria o pós - médio. Nos dois casos, a duração poderá ser de seis meses a 

dois anos. Já a educação geral terá duração de três anos, podendo, na 38 série, 

desenvolverem-se atividades profissionalizantes. 

Mehedff (1998) afirma que, a partir de 1996, o Programa Nacional de Qualificação 

do Trabalhador do Ministério do Trabalho (PLANFOR), tomou-se um dos 42 projetos 

prioritários do governo Fernando Henrique Cardoso, destacado no plano de Governo 

"Brasil em Ação". Sendo que o objetivo geral do PLANFOR é mobilizar e articular, 

gradualmente, toda a capacidade e competência disponível de educação profissional 
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di~ponível no país. Hoje, em estimativas preliminares, a oferta global de educação 

profissional no país estaria em tomo de 3,5 milhões de trabalhadores atendidos ao ano, 

equivalendo a 5% da população economicamente ativa - PEA (número de pessoas 

efetivamente empregada). Este por sua vez, está sendo implementado por meio de dois 

mecanismos fundamentais, ou seja, os Planos Estaduais de Qualificação, coordenados 

pelas Secretarias Estaduais de Trabalho, sob a orientação e supervisão das Comissões 

Estaduais e Municipais de Emprego, financiados com recursos do Fundo de Amparo ao 

Trabalhador (F AT), mediante convênios firmados entre as Secretarias de Trabalho, o 

Ministério do Trabalho e a Secretaria de Formação e Desenvolvimento Profissional 

(MTb/SEFOR) e também parcerias com os sistemas de ensino técnico federal, estadual e 

municipal; as universidades públicas e privadas; o chamado Sistema S (SENAI, SENAC, 

SENAR e SENAT); sindicatos de trabalhadores; escolas e fundações de empresas; 

organizações não governamentais e ensino profissional livre. 

No contexto atual de mudanças, a relação/trabalho ganha novas formas, ficando 

restrito o espaço para uma formação totalmente especializada. 

2.2 Evolução da Política Educacional Técnica 

A formação técnica profissionalizante do indivíduo é uma questão que vem sendo 

motivo de debate no Brasil, objetivando buscar nessa capacitação profissional a absorção 

de um contingente maior e mais qualificado para o mercado de trabalho, gerando com isso, 

emprego, renda e, conseqüentemente, o desenvolvimento sócio - econômico. 

Historicamente, conforme Kuenzer (1988), as propostas de articulação entre 

educação e trabalho no Brasil têm oscilado entre o academicismo superficial e a 
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profissionalização estreita. Ou seja, as propostas pedagógicas têm oscilado entre um 

academicismo vazio, que não dá conta de democratizar sequer os princípios elementares da 

ciência contemporânea, e a profissionalização estreita, que se atém, quando muito, a 

ensinar a executar operações, sem que haja a preocupação de ensinar os princípios teóricos 

e metodológicos que as sustentam. 

A mesma crítica pode ser feita aos cursos de formação profissional, que têm como 

concepção pedagógica básica ensinar a fazer, sem o domínio da ciência sobre o trabalho, 

com raras exceções. Diante disso, observa-se que a escola regular e os cursos de formação 

profissional acabam por reproduzir a mesma pedagogia da indústria, que consiste, 

basicamente, em promover o aprendizado de um conjunto de operações segmentadas, 

impossibilitando com isso, a apreensão de uma tarefa em sua totalidade. É importante 

destacar nessa relação, as transformações que vem ocorrendo no sistema produtivo, 

fazendo assim, muitos empresários mudarem sua orientação quanto à educação geral do 

trabalhador. 

De acordo com Chieco e Manzano (1998), no Brasil, a classe dirigente, na maioria 

das vezes, colocava seus filhos em estudos do tipo acadêmico. O ensino das habilidades 

manuais ficava reservado à camada mais baixa na escala social. Desde o período imperial 

até parte do republicano, o ensino profissional ficou marginalizado em relação ao ensino 

secundário. 

Dessa forma, segundo Kuenzer (1988), são criados pelo governo federal, em 1909, os 

primeiros cursos profissionais, com o nascimento de dezenove escolas de aprendizes 

artífices subordinados ao Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio. A maioria das 

escolas de aprendizes artífices localizou-se em estados onde, praticamente, não existiam 

indústrias, em decorrência do que se voltaram antes para a qualificação de artesãos do que 
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para a qualificação de profissionais para a indústria. Mais do que a preocupação com as 

necessidades da economia, parece que a motivação que justificou a criação dessas escolas 

foi a iniciativa do Estado em oferecer alguma alternativa de inserção no mercado de 

trabalho aos jovens provindos dos segmentos sociais mais baixos. 

O atendimento à demanda da economia por mão-de-obra qualificada só vai surgir 

como preocupação objetiva na década de 40, quando a Lei Orgânica do Ensino Industrial 

cria as bases para a organização de um "sistema de ensino profissional para a indústria", 

articulando e organizando o funcionamento das escolas de aprendizes artífices (1942); é 

criado o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAl), em 1942, e o Serviço 

Nacional Comercial (SENAC) em 1946, resultantes do estímulo do governo federal à 

institucionalização de um sistema nacional de aprendizagem custeado pelas empresas para 

atender às suas próprias necessidades. 

A partir de 1942, com a Lei Orgânica do Ensino Industrial, todas as escolas criadas 

em 1909 passam a oferecer cursos técnicos, além dos cursos industriais e dos cursos de 

aprendizagem. 

Tanto o SENAl como o SENAC se desenvolvem paralelamente ao sistema regular de 

ensino, articulando-se a este através de um mecanismo relativo de execução duvidosa, 

representado pela "continuidade em cursos relacionados", só tardiamente definidos (1953). 

Ou seja, dois sistemas paralelos ao Ministério da Educação, ao qual se subordinaram as 

escolas de aprendizes artífices desde a sua criação _ um de ensino regular e outro de ensino 

profissional; por outro, a existência de um sistema privado de formação profissional, 

mantido pelas empresas privadas, com plena autonomia. 

A Lei de Diretrizes e Base da Educação (LDB), de 1961, não chega a alterar essa 

situação, embora tenha propiciado avanço significativo quanto à articulação dos dois 
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sistemas de ensino, na medida em que incorpora ao sistema regular os cursos técnicos de 

nível médio, estabelecendo a equivalência plena entre os cursos propedêuticos "científico" 

e os profissionalizantes. 

O que caracteriza, portanto, a relação entre educação e trabalho até esse período é a 

mesma situação existente no início do século. Observa-se que, quando se deu a criação dos 

cursos profissionais, a educação estava voltada para a burguesia e a formação profissional 

para o povo. 

A partir de 1964, em decorrência da proposta de racionalização de todos os setores da 

vida social, política e econômica do país, apresentada como ideário da ditadura militar, 

ocorreram significativas transformações no nível formal, na estrutura do sistema de ensino 

e de formação profissional. 

Assim, fazia-se necessária uma reformulação que dotasse o enSInO, em todos os 

níveis, de maior racionalidade, constituindo-se em fator de desenvolvimento individual e 

social, através da formação de um sistema educacional que diminuísse a procura pelo 

ensino superior e substituísse o caráter acadêmico pela formação profissional já no 2° grau. 

A lei n° 5692/71 pretendeu romper com a dualidade, substituindo os antigos ramos 

propedêutico e profissionalizante por um sistema único, cuja finalidade era a qualificação 

para o trabalho através da habilitação profissional conferida pela escola. Na verdade, o que 

se pretendeu foi resolver, no interior da escola, através da homogeneidade, a divisão entre 

trabalho intelectual e manual e as diferenças de classe que estão postas na sociedade, o que 

significa, no mínimo ingenuidade. 

As escolas que antes da Lei n° 5692/71 ministravam cursos profissionalizantes de 

qualidade, continuaram a fazê-lo, basicamente, nas áreas de ensino técnico industrial, 

agropecuário, comercial e de formação de professores para as primeiras séries do 1 ° grau. 
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À medida que a posse de determinados "saberes" é um dos critérios utilizados pelo 

sistema produtivo no momento do recrutamento da força de trabalho, o caráter desigual do 

ensino de 20 grau reveste-se de tendências elitistas e, portanto, anti democráticas. 

Desta forma, as características do desenvolvimento do processo produtivo, acrescidas 

das precárias condições de funcionamento da escola de 20 grau, acabam por inviabilizar, 

completamente, a proposta de articulação entre educação e trabalho nos moldes da Teoria 

do Capital Human02
, expressa na proposta de unificação nesse nível de ensino. Essa 

limitação é reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), que, 4 anos depois da lei 

5692, fornece nova orientação através do Parecer n° 75/76 do Conselho Federal de 

Educação, objetivando resolver o impasse criado com a impossibilidade concreta de 

generalizar a habilitação profissional no nível técnico, através do ensino de 20 grau. Este 

Parecer pretende que a escola de nível 20 grau ofereça uma formação mais abrangente, 

possibilitando uma visão ampla do mundo e uma adaptação mais fácil às mudanças que 

vêm ocorrendo no âmbito do trabalho, através do domínio das bases científicas de uma 

profissão. 

Passam a coexistir, portanto, dois tipos de habilitação, ou seja, as plenas e parciais, 

voltadas para a formação de técnicos e auxiliares, segundo o espírito da lei 5692/71, 

expresso no Parecer 45/72, e as básicas, da caráter mais geral, propostas pelo Parecer 

76/75. 

Dessa forma, o avanço conseguido em 1971, com a proposta de uma escola única, 

fica comprometido pelo ressurgimento da dualidade estrutural anterior, embora não 

explicitamente admitida. 

2 Cf. Na Teoria do capital humano a educação é funcional ao sistema capitalista, tanto ideológica como 
economicamente, enquanto qualificadora da força de trabalho. (Saviani, 1994) 
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Essa situação caótica, que expressa a indefinição do papel da escola média em 

relação ao mundo do trabalho, e, em decorrência, evidencia a perda de significado social do 

ensino de 20 grau, passa a ser legitimado, em 1982, pela Lei n° 7044, que extingue, no nível 

formal, a escola única de profissionalização obrigatória, que nunca chegou a existir 

concretamente. 

A nova lei, ao substituir o objetivo de qualificação profissional por uma genérica 

"preparação para o trabalho", que até hoje carece de conceituação, provocou uma efetiva 

"contra-reforma" neste grau de ensino. 

Como a lei 5692/71 e seus pareceres complementares não foram revogados, nada 

mudou, no nível da prática, continuando a coexistir todas as opções possíveis, desde a 

escola de formação geral exclusiva até as de formação profissional em nível técnico, 

passando por todas as formas intermediárias, cabendo a opção a cada escola. 

Considerando que o saber científico e tecnológico "de ponta" não é produzido na 

escola mas no interior das relações de produção, reconhece-se que, historicamente, esse 

saber tem sido desenvolvido e apropriado pelo capital, mesmo que para isto ele se utilize 

das instituições públicas de ensino e pesquisa. Cabe à escola, portanto, a distribuição do 

saber produzido socialmente e segundo as necessidades do capital, o que permite entender 

que a sua não democratização expressa pelo seu caráter seletivo e excludente não é uma 

disfunção, mas a sua própria forma de articulação com o capital. 

Não obstante reconheça-se os limites da formação profissional na escola, em termos 

de seu caráter de distribuição desigual do saber e da qualidade do saber reproduzido, é 

inegável o valor do "certificado escolar", à medida em que abre as portas para o exercício 

das funções intelectuais no mercado de trabalho e confere as habilidades, comportamentos 



24 

e conhecimentos minimamente necessários para a aquisição de competência através do 

exercício profissional. 

Os que vão desempenhar as funções intelectuais aprendem o saber sobre o trabalho 

na escola; os demais, que vão desempenhar as tarefas de execução, aprendem o trabalho na 

prática, com auxílio dos treinamentos ou cursos profissionais de curta duração. 

A educação do trabalhador constitui-se em um imenso espaço vazio, que não tem 

sido assumido" efetivamente nem pela instituição educacional, nem pelo sistema de 

formação profissional. 

A mesma ruptura entre o pensar e o fazer se expressa nos currículos que compõem as 

propostas pedagógicas tanto dos cursos regulares do sistema de ensino, quanto dos cursos 

de treinamento do sistema nacional de formação de mão-de-obra. Isso se dá através da 

divisão do currículo em duas partes: uma de educação geral, com o objetivo de apropriação 

dos princípios teóricos - metodológicos, de desenvolvimento do raciocínio, de aquisição da 

cultura, e outra, de formação especial, em que se privilegia o aprendizado de formas 

operacionais; ou seja, os currículos reproduzem a divisão de trabalho sob a forma da 

clássica dicotomia entre saber humanista e saber técnico. 

Segundo Mehedeff (1998), por volta dos anos 80, começam a chegar ao Brasil e à 

América Latina, mais intensamente, as novas tecnologias. No plano mundial, definem-se 

mais claramente os processos de internacionalização. Começa-se a colocar o problema da 

competitividade, fundamental para uma economia que se pretendia exportadora. 

A nova tecnologia foi adotada como recursos para garantir as exportações. Em vários 

países, como a Itália e Alemanha, a introdução de novas tecnologias permitiu, entre outros 

resultados, diminuir tempo de trabalho e elevar ganhos. A tecnologia, produto da 

racionalidade capitalista, orientada pelo e para o lucro veio garantir essa possibilidade, isto 



25 

é, manter ou elevar a produção, melhorar sua qualidade, sem elevar ou até reduzindo o 

tempo trabalhado. 

Os anos 80 explicitam gargalos não só político-econômicos, mas também do sistema 

educacional. Essa crise foi provocada por uma série de questões que, durante os anos 60-

70, permearam a política educacional do país, no que tange ao capitaVtrabalho/educação. 

Um exemplo foi a lei nO 5692/71, que arquitetou como grande solução profissionalizar todo 

2° grau. 

Nesse contexto de cnse e perda de rumos, mas de intensificação de mudança 

tecnológica e cobranças por maior qualidade e competitividade, o empresário brasileiro 

descobre que tem analfabetos nas fábricas. As novas tecnologias, para funcionar, 

começaram a exigir, cada vez mais, em escala ampliada, trabalhadores mais qualificados. 

O quadro dos anos 90 é agravado pelo problema do emprego, provocada pela nova 

configuração do mercado de trabalho. A competitividade cresce e a produtividade aumenta, 

o nível de emprego na indústria cai _ tendência que começa a acontecer no Brasil. 

De acordo com Richardson (1988), a escola de segundo grau, em especial a escola 

profissionalizante, é a responsável pelo atendimento das necessidades de mão-de-obra para 

o desenvolvimento sócio-econômico do país. Esta, por sua vez, prepara o jovem para que 

ele desenvolva suas potencialidades e assim, se auto-realize na qualificação para o trabalho. 

2.3 Características da política educacional técnica 

Kuenzer (1997) mostra que o desenvolvimento que os países do primeiro mundo vêm 

atingindo, particularmente os europeus, só concretizou-se pelo investimento sistematizado 

na busca e uso intensivo de modernas tecnologias. Para o Brasil entrar neste estágio de 
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desenvolvimento, precisa ter as mesmas metas desses países detentores de tecnologia de 

ponta, o que exige investir, fundamentalmente, na formação e desenvolvimento de recursos 

humanos. 

A educação tecnológica guarda compromisso prioritário com o futuro, no qual o 

conhecimento vem se transformando no principal recurso gerador de riquezas, seu 

verdadeiro capital, e exigindo, por sua vez, uma renovação da escola, para que se assuma 

seu papel de transformadora da realidade econômica e social do país . 

Do ponto de vista de Chieco e Manzano (I 998), é interessante destacar que a 

educação profissional, em função de sua trajetória diferenciada, sempre esteve à margem 

da estrutura educacional regular. 

a Brasil deve, portanto, investir em educação básica e, ao mesmo tempo, diversificar 

e ampliar a oferta de educação profissional, articulando tudo com metas estratégicas de 

desenvolvimento sócio-econômico. 

Do ponto de vista de Chieco e Manzano (id., ib), algumas questões devem ser 

refletidas em relação ao ensino profissionalizante, tais como: o ingresso na educação 

profissional deve se dar conforme escolaridade requerida, a critério do estabelecimento de 

ensino, segundo o perfil profissional da qualificação ou habilitação pretendida; a 

qualificação ou requalificação profissional devem ser oferecidas em diferentes níveis de 

escolaridade ou, quando o perfil profissional assim o permitir, independentemente de 

escolaridade prévia; para o ingresso na educação profissional em nível médio, deve ser 

exigida, no mínimo, a conclusão do ensino fundamental; para o acesso à educação 

profissional em nível superior, deve ser exigida a conclusão do ensino médio. 

A idéia, segundo os autores citados anteriormente, é ingressar em uma nova etapa de 

educação profissional no Brasil, com acesso democratizado, com atendimento adequado às 
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demandas da economia e do mercado, com a preocupação permanente em formar o cidadão 

pleno e integrá-lo na atividade produtiva, sem que a opção pela profissionalização, em 

qualquer nível, represente uma alternativa apenas para o mais carentes. 

Conforme o Programa de Expansão da Educação Profissional (PROEP), citado por 

Ibafiez (1998), a dinâmica do mercado é um desafio comum a todas as escolas técnicas, 

públicas, particulares ou de sistemas, como os Serviços Nacionais de Aprendizagem 

Industrial e Comercial. As escolas técnicas particulares também deverão mudar, caso 

queiram sobreviver. As metas para estas serão seguir os mesmos critérios do MEC, mas 

são livres para decidir que cursos irão oferecer. 

É importante, segundo Ibafiez (1998), rever esses cursos técnicos e adaptá-los aos 

novos tempos e também à realidade e às necessidades da cidade, município e estado onde 

atuam. 

Oliveira (1996) afirma que com as intensas mudanças tecnológicas ocorridas no 

mundo, em particular no Brasil, há necessidade de se colocar a educação como uma 

questão fundamental para a formação da força de trabalho. 

Dentro desse contexto, cabe ressaltar a função da escola profissionalizante, pois são 

os conhecimentos técnico-específicos que possibilitam a adaptação do trabalhador às 

modificações tecnológicas. Além disso, o indivíduo precisa estar ciente do seu papel no 

sistema produtivo e competitivo e também saber que, do sucesso da empresa dependerá a 

sua remuneração. Para que o projeto desse elemento humano seja realizado, é fundamental 

que a escola profissionalizante seja algo dinâmico, isto é, interprete o contexto empresarial 

e coloque em prática todos os recursos necessários para qualificar o indivíduo que passa 

por sua formação. Portanto, deve-se enfatizar também o papel da escola profissionalizante 

para o desenvolvimento humano. 
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Niskier (1978) ressalta que a educação profissionalizante deverá pennitir ao aluno 

melhores condições de domínio dos princípios de uma profissão e deverá fornecer os meios 

mais fáceis destes se adaptarem às novas condições tecnológicas. 

De acordo com Vieira e Alves, citado por Rodrigues (1996: 42), 

Os novos paradigmas tecnológicos e de qualidade, 
produtividade e competitividade exigem um novo perfil 
profissional, que além de habilidades específicas para uma 
determinada ocupação, inclua o donúnio de competências 
básicas, tais como: comunicação e expressão, cálculo, 
raciocínio lógico, criatividade, capacidade decisória, 
habilidades parar identificar e solucionar problemas e 
capacidade de propor e incorporar inovações, bem como 
informações culturais e de cidadania que facilitem a 
integração do indivíduo na sociedade e no trabalho. 

Kuenzer (1997) afinna que, no parecer 76/75, o relator retoma o princípio da 

articulação entre educação geral e fonnação especial, afinnando que a dificuldade reside na 

implantação, em função de que o parecer dispõe-se a oferecer instruções mais operacionais 

para o MEC. Assim expressa-se o relator: 

Manter nas sociedades industriais da era tecnológica em 
que vivemos uma formação humanista baseada 
exclusivamente na educação geral seria certamente incidir 
em anacronismo social, cultural e pedagógico. Como 
também não seria possível a formação profissional sem 
uma base sólida de educação geral - não são aspectos 
antagônicos, são aspectos que se complementam para a 
formação integral. (Parecer 76/75) 

o parecer 76/75, distingue a educação profissionalizante como sendo o conjunto de 

ações pedagógicas que levam o adolescente à melhor compreensão do mundo em que vive 

e à aquisição de uma ampla base de conhecimento, pennitindo-Ihe, contudo, adaptar-se e 



29 

acompanhar as mutações do mundo do trabalho e do treinamento profissional. Este último, 

é compreendido como a mera aquisição de técnicas específicas para a realização de um 

trabalho definido. 

Verifica-se a atualidade da afirmação de Gramsci, ao apontar a tendência da 

expansão das escolas técnicas voltadas para a satisfação de interesses práticos e imediatos, 

tomando a frente das escolas que oferecem educação básica. 

( ... ) o aspecto mais paradoxal reside em que este novo tipo de 
escola aparece e é louvada como democrática, quando, na 
realidade, não é só destinada a perpetuar as diferenças sociais, 
como ainda a cristalizá-las ... a marca social é dada pelo fato de que 
cada grupo social tem um tipo de escola própria, destinada a 
perpetuar, neste grupos, uma determinada função tradicional, 
diretiva ou instrumental. Ao se pretender destruir esta trama, 
portanto, deve-se evitar a multiplicação e graduação dos tipos de 
escola profissional, criando-se, ao contrário, um tipo único de 
escola preparatória - elementar - média que conduza o jovem à 
escola profissional, formando-o como pessoa capaz de pensar, de 
estudar, de dirigir ou de controlar que dirige - (Grarnsci, 
1978:136) 

Segundo Cunha (1984), a fundamentação filosófica da pedagogia da formação 

profissional deverá evoluir para a superação da mera transmissão de habilidades específicas 

da prática de trabalho, resgatando o sentido humano através do exercício da reflexão e 

compreensão da realidade nacional. Tendo o ensino profissionalizante esta preocupação 

básica, será necessário fortalecer a necessidade da clientela para a formação do julgamento 

prático das circunstâncias que ocorrem diariamente, capacitando-a para julgar as tendências 

de suas ações e possibilitando a oportunidade de manifestação da individualidade do 

mundo do trabalho. A formação profissional estruturada desta maneira, é muito mais 

essencial para a evolução da sociedade. Nesse sentido, as noções de direitos e deveres do 

trabalho, sobretudo os básicos, como os direitos humanos e de satisfazer as necessidades 

primárias, deverão constar dos programas. 
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Mannheim, citado por Cunha (1984), mostra que, quando a formação profissional 

absorve os princípios da educação democrática, amplia contudo, a tradição do ensino 

técnico, alargando o seu conceito, já que propiciará à sua clientela compreender melhor a 

realidade política, social e econômica do mundo do trabalho. Isto faz com que o indivíduo 

possa desenvolver suas próprias concepções e o seu potencial criativo. 

Niskier (1978) afirma que a educação profissionalizante não deve ser entendida como 

treinamento profissional. A educação profissionalizante não se limita à transmissão de 

conhecimento técnico limitado e pouco flexível. Já o treinamento profissional visa a 

aquisição de técnicas específicas para a realização de um trabalho determinado. Pode ser 

dado na escola, empresas, agências de treinamento ou no próprio local de trabalho. 

Novaes (1970) assinala que o treinamento é uma parte da educação, pois neste é 

possível se colocar uma pessoa apta a exercer uma atividade específica. 

Demo (1985) ressalta que treinar compreende adquirir habilidades fisicas ou mentais, 

que promovam o desempenho potencializado do ser humano. Diante disso, há muito que 

treinar, pois existem inúmeras habilidades a potenciar, entre elas trabalhar. A função do 

treinamento mostra ainda a exigência de prática, adquirida no exercício da respectiva 

habilidade. 

A educação é condição necessária, mas não suficiente do desenvolvimento dos 

povos. O treinamento proficiente de recursos humanos pode levar à eficiência (domínio de 

instrumentalidades) e não à eficácia (realização dos fins). 

Treinar acaba sendo apenas instrumentalizar, podendo ser repetitivo, desgastando 

qualquer possibilidade de expressão criativa. O treinamento pode ser deseducativo. 

Entretanto, mesmo sendo o treinamento uma função instrumental, isto não o toma abjeto, 

pois o domínio de instrumentalidades é uma necessidade vital. Assim colocada a questão, a 
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função de treinamento pode merecer críticas consideráveis, não necessárias, mas sempre 

possíveis, à medida que a profissionalização se esgota na domesticação, toma-se 

deseducativa; à medida que supõe determinar o mercado de trabalho, toma-se ingênua e 

incompetente; quando o treinamento não elabora o compromisso com o direito ao trabalho 

e à qualidade de vida, não se ultrapassa a noção instrumentalistas de mão-de-obra, ou de 

força de trabalho. Quando o treinamento não se abre ao horizonte do trabalho como 

realização humana, instrumentaliza-se a profissão como condenação histórica. 

A profissionalização há de significar sempre, pelo menos, duas coisas decisivas: a 

preparação competente para o exercício de uma profissão, mas igualmente, e para a 

educação sobretudo, instrumento fundamental de autopromoção. Se apenas preocupamos 

com a habilidade de uma pessoa e sua destreza no exercício da profissão, o que fazemos é 

apenas treinamento, não educação. 

Bergamini (1980) afirma que o termo treinamento é empregado, na maioria das 

vezes, como o preparo específico para se desempenhar bem as diversas tarefas que 

compõem os diferentes cargos. O treinamento é importante, pois prepara as pessoas para o 

trabalho, numa busca de aumento de produtividade, de melhoria do produto final, na 

diminuição da incidência de perdas e danos de matérias-primas e máquinas. 

O treinamento é a porta de entrada para se fazer parte de um empreendimento e se 

localizar num posto de serviço específico e próprio. O treinando, por sua vez, já tem 

conhecimentos teóricos e alguma experiência e o treinador é o conhecedor da empresa em 

profundidade, principalmente daquele setor específico. Notadamente, são vários os 

instrutores que somam as diretrizes e o conhecimento por setor da empresa, passando essas 

informações para o treinando. 
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o treinamento só se toma completo na medida em que a aquisição de conhecimentos 

e infonnações técnicas pennite ao treinando uma mudança na fonna de conduta para o 

trabalho. Para tanto, a fonnação dos técnicos na escola profissionalizante se fundamenta na 

aquisição de habilidades, tais como, habilidade científica (conteúdos produzidos), 

habilidade técnica (técnicas e métodos) e habilidade política (entrosamento do indivíduo 

com o grupo, consigo mesmo, com o trabalho que executa e com as associações). Todas 

essas habilidades devem estar articuladas conjuntamente. 

Segundo Warren (1973) a palavra "técnico" diz respeito a toda pessoa que executa 

uma profissão que exige conhecimentos científicos e técnicos. 

A educação não fica limitada ao ensino dado nas salas de aula apenas, faz-se 

presente no próprio processo de trabalho, imprimindo-lhes meios de eficiência. E produzir 

sem conhecimentos técnicos, sem ter experiência, sem consciência do que está sendo feito 

é desperdiçar esforço (Bastos, 1981) 

Como diz Littieri , citado por Kuenzer (1986: 48 ), 

a educação técnica tem como tarefa restituir ao homem a 
possibilidade de realizar suas capacidades e desenvolver-se 
através do trabalho, isto é, a possibilidade de conhecer, de 
apropriar-se, de transformar o processo de produção 
aproveitando as potencialidades do desenvolvimento 
técnico. 

Para Niskier (1978) a política educacional é vista sob o ângulo da qualificação para o 

trabalho, onde a escola utilizará a parte especial do currículo para pennitir a fonnação 

integral do educando, possibilitando-lhe apreender noções básicas para uma detenninada 

profissão, adquirida ainda na escola (através de estágio ou completada diretamente na força 

de trabalho). 
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A educação técnica, conforme Machado (1982), é designada como sendo as 

atividades sistemáticas de formação e aperfeiçoamento dos indivíduos para as ocupações 

existentes na indústria, comércio, agricultura, serviços e também em cursos de nível médio 

de 2° grau ou pós-médios, que não estão incluídos no nível universitário. 

As disciplinas, com base técnica adotadas pela escola profissionalizante, devem estar 

de acordo com as exigências das indústrias. Se for uma multinacional deve-se atualizar 

com os conhecimentos técnicos de ponta empregados nesta (produtos mais avançados). 

Sendo assim, poderia reduzir em muito a inadequação existente entre a escola 

profissionalizante e as indústrias avançadas. Outra forma de se desenvolver habilidades 

técnicas específicas é através do uso de equipamentos e instalações que devem ser 

adequados para o devido aproveitamento dos conhecimentos técnicos. 

Niskier (1978) ressalva que os materiais utilizados nesse processo tomaram-se um 

sério obstáculo às escolas profissionalizantes, surgindo à necessidade de se atualizarem. 

Warren (1973) afirma que existem alguns fatores que são incompatíveis para que um 

sistema perfeito seja posto em prática. Um deles seria a duração do aprendizado, pois com 

períodos curtos de tempo toma-se dificil adquirir o domínio técnico exigido pelas 

indústrias avançadas. A duração de três anos para se apreender habilidades técnicas toma­

se insuficiente. Além desses, precisaria, talvez, de mais um ano de desenvolvimento de 

conhecimentos técnicos sobre os produtos das indústrias avançadas (através do ensino da 

desmontagem e remontagem em todos os detalhes). O treinamento, por sua vez, seria 

substituído em parte, no último ano do curso e deveria ser realizado na própria escola, 

fazendo pesquisa dos produtos ( desmontando-os e remontando-os). Dessa forma, os 



34 

técnicos se tornariam mais hábeis para o exercício do trabalho em qualquer parte do 

mundo. 

A princípio, muitos locais não têm indústrias de porte avançado para empregar e 

qualificar essa mão-de-obra, mas devido à aquisição desses conhecimentos técnicos, pode­

se atrair para a região e/ou país os empreendimentos para ocupação desta própria força de 

trabalho. 

Brzezinski (1996) assinala que a educação profissionalizante deve estar atenta para 

atender à sua finalidade principal que é formar cidadãos capacitados para enfrentar os 

desafios postos pela modernização tecnológica. Logo, o homem a ser formado nesse tipo 

de educação deve conhecer as características da nova economia dessa civilização 

(sociedade do conhecimento), que apresenta, entre outras características: 

a) exigência de tecnologias flexíveis que tornam a produção mais personalizada, 

ocasionando assim, ondas de desemprego; 

b) substituição de grandes grupos de trabalhadores por pequenos grupos cada vez 

mais especializados; 

c) mudança do comportamento nas organizações que estimulam a livre iniciativa dos 

trabalhadores motivados pela competitividade; 

d) o fator de produção passa a ser o conhecimento e não mais o trabalho, capital e 

matérias-primas; 

e) o valor nas empresas está voltado para a capacidade de adquirir, produzir, 

distribuir e aplicar conhecimento; 
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f) educação do pessoal está mais qualificada, exigindo que este permaneça um maior 

tempo na escola, pois a educação não formal, materializada por treinamentos rápidos 

dados dentro da empresa é insuficiente. 

Diante disso, observa-se a relevância da escola profissionalizante em preparar o 

jovem para ingressar no mercado de trabalho. A existência de recursos humanos 

capacitados é fator importante para estimular a ampliação e criação de novas empresas; 

colaborar no crescimento do Produto Interno Bruto (Pffi) e da renda per capita; abre 

caminho para a concorrência, criando novos fabricantes. A fundamentação de 

desenvolvimento econômico numa sociedade implica na queda do desemprego. 

Warren (1973) enfatiza que um país em desenvolvimento é aquele no qual prevalece 

a seguinte condição, isto é, o potencial humano ainda não atingiu o nível de qualificação 

que possibilita às classes menos favorecidas um nível de vida conveniente. 

Segundo Pronko (1998), há falta de uma política determinada para o setor 

educacional técnico, por parte de instituições representativas do trabalho, no decorrer de 

toda a história. E nos períodos em que essas propostas aconteceram, coincidiram, na 

maioria das vezes, com as advindas do capital. 

Segundo Kuenzer (1986: 191), 

eleger o mundo do trabalho como ponto de partida para a 
proposta pedagógica da escola comprometida com os 
interesses dos trabalhadores, não significa propor uma 
formação profissional estreita e limitada, determinada pelo 
mero "saber fazer" despido de compreensão, de análise e 
critica. Toda e qualquer educação é educação para o 
trabalho. 

De acordo com Saviani (1994), o termo trabalho define-se como sendo o ato de agir 

sobre a natureza, adaptando-a às necessidades dos indivíduos. O trabalho, por sua vez, 

define a essência humana. A educação praticamente coincide com a própria existência 
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humana, ou seja, o homem é obrigado a produzir a sua própria vida. No comunismo 

primitivo (onde as pessoas produziam sua existência em comum e se educavam nesse 

processo e não havia classe), a educação coincidia totalmente com o próprio processo de 

trabalho. A partir do momento que surge uma sociedade de classes, forma-se uma educação 

diferenciada. Aí é que está localizada a origem da escola. O termo escola em grego 

significa o lugar do ócio. Entretanto, a escola era o lugar a que tinham acesso as classes 

ociosas (classe dominante, classe dos proprietários). Essa classe, tinha uma educação 

diferenciada, que era a educação escolar. Em contrapartida, a educação geral, a educação 

da maioria era o próprio trabalho, ou seja, o povo se educava no próprio processo de 

trabalho (aprendia-se fazendo, lidando com a realidade e transformando-a). Observa-se que 

a formação dos que precisavam trabalhar, isto é, produzir diretamente os meios de 

existência, dava-se no próprio processo de trabalho, ao passo que a formação dos que não 

necessitavam produzir diretamente os meios de produção encontrava-se fora do trabalho, 

ou seja, na escola. Assim, é que desde suas origens a escola foi posta do lado do trabalho 

intelectual, através do domínio da arte das palavras e do conhecimento dos fenômenos 

naturais e das regras sociais de convivência. Quanto mais o processo urbano e industrial 

avançava, aumentavam-se, então, as exigências da expansão escolar. Isso se deu, 

principalmente, com advento da chamada "Revolução Industrial", no final do século XVIII 

e a primeira metade do século XIX. Antes da Revolução Industrial, ocorreu a transferência 

de funções manuais para as máquinas. Hoje, o que está ocorrendo é a transferência das 

próprias operações intelectuais para as máquinas. Em virtude disso, as qualificações 

intelectuais específicas tendem a desaparecer, trazendo o aumento do patamar de 

qualificação geral. Se assim é, toma-se necessário, então, a universalização de uma escola 

unitária que desenvolva as potencialidades dos indivíduos, através de uma formação sólida, 
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com capacidade para manejar conceitos e desenvolver o pensamento abstrato. Pode-se 

afirmar que, sem um sistema educacional consolidado sobre a base de uma escola 

elementar comum universalizada, não será possível modernizar o parque nacional. 

Richardson (1988) mostra a existência, em diversas pesquisas e documentos, de 

problemas na relação escola-trabalho. Existe uma inadequação entre o que ocorre na 

escola, na formação profissional e na indústria. Essa inadequação, por sua vez, é 

preenchida com conhecimentos técnicos direcionados para atender às exigências das 

indústrias avançadas. A escola profissionalizante deve ser dinâmica para buscar 

conhecimentos aplicáveis no Mundo. A escola profissionalizante não cria conhecimentos, 

mas vai buscá-los, por ser uma instituição de segundo grau. A existência de inadequação 

entre escola-trabalho é uma constante, mas pode se reduzir, caso se siga essa linha de 

pensamento. 

De acordo com Sander (1988), a construção e reconstrução do conhecimento técnico 

na educação profissionalizante implica num grande esforço. Portanto, o Brasil necessita, 

urgentemente, multiplicar seus conhecimentos científicos e tecnológicos para poder 

participar efetivamente da transformação econômica, social e política. 

Kuenzer (1988) afirma que, na maioria das vezes, confunde-se a relação entre 

educação e trabalho com a relação entre escola e trabalho, como se o processo de produção 

e reprodução do conhecimento ocorresse no seu interior. Portanto, o saber não é produzido 

na escola, mas no interior das relações sociais em seu conjunto. O processo de produção do 

saber, portanto, é social e historicamente determinado, resultado das múltiplas relações 

sociais que os homens estabelecem na sua prática produtiva. Existem várias formas de 

produção e distribuição do conhecimento. Pode-se dizer, que uma dessa formas seria 

resultante do próprio confronto do homem com a natureza, quando lhe são apresentadas 



38 

questões que o obrigam a desenvolver formas próprias de pensar e fazer, experimentando, 

discutindo, analisando, descobrindo. 

A escola é apenas uma parte, e não a mais importante, neste conjunto de relações 

responsáveis pela produção e distribuição do conhecimento. O saber socialmente produzido 

e transformado em teoria passa a ter um lugar próprio para se distribuir - a escola. 

Esta "qualificação" não se esgota na certificação pela freqüência a determinado 

curso, seja ele do sistema regular de ensino ou de formação profissional específica. Ao 

contrário, o trabalhador e o empresário entendem por qualificação a capacidade técnica 

aliada à posse do saber teórico, ou seja, a capacidade de resolver os problemas na prática, a 

partir do conhecimento da teoria. 

Segundo Irata (1994), a noção de qualificação pode ser decomposta em duas 

dimensões: a qualificação real (conjunto de competências e habilidades técnicas, 

profissionais, escolares, sociais) e qualificação operatória (potencialidades empregadas 

por um trabalhador para enfrentar uma situação específica de trabalho). 

Do profissional do futuro, conforme Assis (1994), será exigido, cada vez maIS, 

qualificação, em virtude do avanço do processo tecnológico. Dito de outra forma, os 

atributos mais valorizados deverão ser o raciocínio lógico, capacidade de aprender, 

capacidade de resolver problemas, capacidade de decisão, conhecimento técnico geral e 

responsabilidade com o processo de produção. Esses, por sua vez, são qualidades 

adquiridas através dos conteúdos gerais da educação básica. Pode-se observar que a 

educação, que antes era reduzida a um papel marginal na preparação dos trabalhadores, 

visto que desempenhavam tarefas rotineiras e repetitivas, agora, face ao progresso 

tecnológico, ela se vê resgatada para atender às novas demandas. Diante disso, no exercício 

da atividade do trabalhador, tornam-se fundamentais, face aos novos padrões tecnológicos, 
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conhecimentos sobre processo global de fabricação e gestão da produção, que se 

configuram como conhecimentos abrangentes e amplos do processo produtivo. Juntam-se 

a esses, os conhecimentos de eletrônica, informática e estatística que são pouco 

demandados no processo tradicional. 

Esse profissional mais eclético e multidisciplinar ou multitarefa, conforme estudo do 

SENAI, será o perfil requerido para atuar nas empresas. Esse tipo de profissional, deve 

contemplar um conteúdo amplo que o capacite a trabalhar em "qualquer ponto do sistema". 

A partir do momento que há necessidade de se elevar o nível de qualificação, a educação 

ganha nova dimensão, pois só ela tem condições de desenvolver as novas capacidades 

desejadas do trabalhador, uma vez que as habilidades manuais específicas vão se tomando 

cada vez menores e elevam em importância os conhecimentos gerais teóricos e conceituais. 

De acordo com Gouveia (1994), é pouco provável que tais competências possam ser 

desenvolvidas em cursos de feição tradicional. De fato, isso parece tarefa adequada para 

um 2° grau técnico e para cursos profissionalizantes na rede regular de ensino desse nível. 

Se as novas e desejadas competências puderem ser desenvolvidas na escola, essa, por sua 

vez, não estará produzindo apenas trabalhadores mais adaptados às novas tecnologias e à 

economia. 

Conforme Kuenzer (1988), a escola e os cursos de formação profissional de hoje, 

estão longe de apresentar competência para atender a essas reivindicações, em função de 

seu caráter excludente, da inadequação de suas formas de organização e de suas propostas 

curriculares, completamente desvinculadas do mundo do trabalho e das características do 

trabalhador. 

Isto não significa que se deva abandonar a escola como alternativa de distribuição do 

saber, mesmo desigual, porque esta é a sua função no capitalismo. A articulação da escola 
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às necessidades do mercado de trabalho é um servIço ao capital maIS do que ao 

trabalhador. A escola deve, cada vez mais, promover a democratização do saber sobre o 

trabalho, de todas as formas e em todos os níveis, como um direito do cidadão que 

trabalha, pois assim, aumentará o seu poder de negociação no mercado de trabalho, 

principalmente, no momento da definição do seu salário e de sua ocupação. 

Segundo Gouveia (1994), o que se espera da escola é que ofereça condições para que 

as crianças e os jovens consigam enfrentar situações diferenciadas que surgem, e, ao 

mesmo tempo, contribuir para a modificação dos rumos sócio-econômicos considerados 

indesej ados. 

A relação da escola com o mercado de trabalho passa pelo exercício da função que 

lhe é precípua, ou seja, socializar o saber, não sendo portanto, sua responsabilidade 

resolver os problemas do mercado de trabalho. 

A compreensão dos princípios não depende da natureza do conteúdo que vai ser 

aprendido, mas da forma como ele é ensinado, ou seja, ensinar a "fazer". Esse ensinar a 

fazer pode ser visto sob dois ângulos: um deles seria como um conjunto de operações que 

se constituem em partes de um conhecimento mais amplo; e, o outro, seria ensinar a 

compreender os princípios teóricos e metodológicos que explicam determinadas operações, 

possibilitando captar as relações que estabelecem entre si, de modo a obter uma visão de 

totalidade em relação ao trabalho. Esta forma de abordar a questão pode levar à conclusão 

de que o problema é de ordem exclusivamente metodológica. 

A educação para o trabalho não implica em formação profissional estreita, em 

treinamento ou adestramento. Pelo contrário, como mostra Marx, citado por Gouveia 

(1994: 39), a educação técnica seria: 
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uma combinação de ensino intelectual com o trabalho 
fisico, articulando teoria e prática, através de um ensino 
politécnico que compensa os incovenientes da divisão do 
trabalho e que impedem ao trabalhador dominar o conteúdo 
e os princípios que regem seu trabalho e sua forma de 
existir. 

Marx, citado por Kuenzer (1988), afinna que, através do ensino politécnico, será 

possível recuperar, pelo menos em parte, os efeitos desqualificadores do capitalismo e ao 

mesmo tempo, mostra as perspectivas de integração entre trabalho manual e intelectual. 

Além disso, pennite também a definição de objetivos concretos, imediatos, 

correspondentes à melhoria da qualidade do ensino, das condições de trabalho, 

refonnulação das propostas pedagógicas e criação de alternativas mais versáteis de 

fonnação profissional. 

Confonne Littieri, citado por Kuenzer (1988: 25 ), 

a educação para o trabalho tem como tarefa essencial 
restituir ao homem a possibilidade de realizar suas 
capacidades e desenvolver-se através do trabalho, isto é, a 
possibilidade de conhecer, de apropriar-se, de transformar o 
processo de produção aproveitando as potencialidades do 
desenvolvimento técnico. 

Salgado, citado por Kuenzer (1988:25), demonstra que a educação técnica se 

confunde com o processo de educação em geral, que tem em vista "a fonnação integral, 

que se constitui em socialização competente para a participação na vida social em 

qualificação para o trabalho entendido como produção das condições gerais da existência 

humana". 

Confonne Machado (1982), as três teorias que servem de fundamento à ideologia a 

respeito do ensino técnico são, a teoria estrutural-funcionalista ou imagem ideológica e 

adaptadora da educação; teoria do capital humano ou imagem ideológica e promocional 



42 

da educação e teoria da modernização ou a imagem ideológica e modernizadora da 

educação. 

Baseada na teoria estrutural-funcionalista, a educação deve, então, desempenhar dois 

papéis importantes: o de criar condições para que as pessoas aprendam a exercer um papel 

socialmente adequado _ daí a necessidade e a importância de se aprender uma profissão _ e 

também o de controlar a aquisição de hábitos, costumes e práticas que assegurem a 

estabilidade social. 

Para a teoria funcionalista, é fundamental a diversificação dos indivíduos com 

referência aos papéis sociais. A educação deve preparar os indivíduos para desempenhar 

adequadamente estes papéis. Essa por sua vez, é fundamental para a elevação do nível de 

vida das pessoas, pois favorece o aumento do poder aquisitivo, ampliação dos mercados, 

desenvolvimento técnico e científico, treinamento em serviço, aperfeiçoamento dos 

padrões de consumo, inovação tecnológica e criatividade. Permite também um melhor 

desenvolvimento político, possibilita a transmissão, a alteração ou elaboração de novos 

valores, melhor ajustamento do indivíduo, a ascensão social e o aperfeiçoamento dos 

valores humanos. 

Através da teoria estrutural-funcionalista, desenvolveu-se a teoria do "capital 

humano", objetivando investigar as condições de maximização dos lucros decorrentes do 

investimento na educação e contribuir na fundamentação da educação como instrumento 

justificador da desigualdade social. Segundo Machado (1982), esta teoria se apresenta 

como instrumento de democratização social, ao levar em conta os meios que considera 

adequados de ascensão social. 

Como exigir do sistema educacional um nível de qualificação elevado, se a tentativa 

que se observa é da gradativa parcelização do saber, da divisão cada vez mais acentuada 
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entre trabalho intelectual e manual, produzida pela acumulação capitalista? A função da 

escola não é apenas de suprir a necessidade de trabalho qualificado por parte das empresas, 

mas colaborar, reforçando a segmentação racial, étnica, sexual e de classe. As atividades de 

pesquisa e planejamento, por sua vez, não podem alterar, na essência as condições de 

reprodução e distribuição, pois elas não têm força para alterar as relações de produção. 

Ainda, conforme esta teoria, o indivíduo, qualificando-se, traz beneficios para si mesmo e 

para a sociedade. O desenvolvimento sócio-econômico resultante se reverte para os 

indivíduos, através de variadas formas de beneficios. 

De acordo com Galvão (1998), a crítica feita a chamada teoria do capital humano é 

que os investimentos em áreas como educação, saúde, habitação, saneamento e outros 

devem visar ao bem-estar do cidadão e à valorização do homem, colocando-o na posição 

de agente crítico do processo econômico, antes mesmo de inseri-lo no mundo produtivo. O 

capital humano, baseado na literatura econômica é definido como a capacidade produtiva 

dos indivíduos, enquanto agentes produtores de rendimentos na economia. 

Na teoria da modernização, segundo Machado (1982), o termo modernização é, na 

maioria da vezes, empregado para caracterizar um processo de mudança social. Este 

processo envolveria a transformação das sociedades menos desenvolvidas por 

características de sociedades mais desenvolvidas. O processo de modernização envolve 

aspectos econômicos, políticos, culturais e sociais. A operacionalização da mudança se 

daria através da transformação das instituições, que somente seria efetivada pela 

transformação dos indivíduos. 

Na medida em que a teoria da modernização tem como característica básica o 

equilíbrio da sociedade e a natureza eminentemente boa das instituições, o modelo de 

escola por ela assumido traduzir-se-ia na prática pelos seguintes valores: a concepção do 
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educando como objeto e não sujeito, relações autoritárias, manipulação, função adaptadora 

e ajustadora dos indivíduos, domesticação e outros. São apontadas duas falhas básicas 

nessa teoria como, por exemplo, tender a enfocar os países subdesenvolvidos como se 

fossem unidades isoladas, que se explicam por si só; e a outra seria partir do pressuposto de 

que o desenvolvimento tem sido estimulado pelo contrato com nações mais desenvolvidas. 

Pode ocorrer modernização sem necessariamente haver imediatas e necessárias 

alterações profundas na estrutura da economia e sociedade; por outro lado, pode haver 

desenvolvimento sem que, por algum momento, ocorram os sintomas da modernização em 

todos os aspectos institucionais da vida social. 

As três teorias enfatizadas identificam-se pelo descaso de alguns conceitos que são 

fundamentais para a compreensão profunda da problemática que envolve o ensino técnico 

industrial brasileiro, que seria a estrutura social, as relações de produção, as classes sociais 

e as contradições. 

O que ocorre é que, muitas vezes, nega-se o enSInO técnico enquanto um dos 

alicerces da reprodução (material e ideológica) do capitalismo, ao mesmo tempo, que 

implica afirmar a existência de contradições no seu interior e a necessidade de fazer 

desabrocharem estas contradições. A escola técnica, como a escola em geral, também é um 

local de luta de classes. 

Conforme Machado (1982), a questão da qualificação do trabalhador é também um 

problema político, com determinações históricas específicas. Isto é, em primeiro lugar, a 

conceituação do que significa capacidade profissional é variável conforme o grau de 

desenvolvimento das forças produtivas e do modo de organização do trabalho em uma dada 

sociedade. Em segundo lugar, esta conceituação sofre também determinações político­

ideológicas, pois ela depende da correlação de forças existentes e do grau de controle 
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assegurado sobre o processo de trabalho pelos trabalhadores. Diante disso, constata-se que 

este problema de qualificação profissional é algo sempre provisório, instável e sujeito à 

intervenção das classes sociais interessadas na manutenção ou na transformação de um 

certo quadro de definições relativas à qualificação. 

o problema da qualificação e da organização do trabalho é um problema de luta de 

classes. O fato de se ter um conceito reinterpretado e inadequado de qualificação como 

uma habilidade específica, uma operação limitada e repetitiva, é visto como conseqüência 

de um processo de degradação do trabalho, a partir do desenvolvimento do capitalismo. 

Este processo, por sua vez, não somente é conseqüência da acumulação capitalista, mas 

sobretudo, uma condição de sua expansão. 

O surgimento do técnico industrial e o papel que ele cumpre nas sociedades 

capitalistas não é um problema distante da questão da qualificação. A divisão social do 

trabalho incapacita, cada vez mais, o trabalhador de acompanhar o processo completo de 

produção, pois ela também divide o trabalho intelectual do trabalho manual. O técnico 

industrial é um agente novo, que surge em função do avanço na divisão capitalista do 

trabalho. Isto acontece porque aparece o trabalho parcelado, ou seja, o trabalho alienado. 

Os técnicos são levados a se separarem, cada vez mais, da ciência, com a qual mantinham 

relações estreitas no início do capitalismo. Esse fato, entretanto, faz nascerem os técnicos. 

Esse distanciamento entre o fazer e o saber não atinge somente os trabalhadores 

ligados diretamente à produção, os trabalhadores manuais. Atinge também, os 

trabalhadores técnico-científicos, que exercem funções de coordenação e supervisão. O 

ponto comum desse processo, que atinge, embora de maneira diferente, técnicos e 

trabalhadores manuais, refere-se à condição de separação em relação aos meios de 

produção. Não lhes é permitido decidir sobre os fins, nem tampouco contestá-los. O que se 
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pede é que apenas atuem eficazmente sobre os meios, aplicando, de maneira racional, os 

conhecimentos que possuem, para que os fins sejam alcançados eficazmente. 

Para entender a origem histórica do técnico industrial é necessário, no entanto, 

relacioná-lo com o processo de divisão do trabalho sob o capitalismo. Assim, por motivos 

econômicos e políticos, o conhecimento não é distribuído de maneira generalizada. É 

desnecessário, do ponto de vista do capital, mas, no entanto, é um obstáculo ao 

funcionamento do capitalismo. Os técnicos surgem paralelamente a esta segregação dos 

saber. 

As relações de produção configuram, então, a divisão social do trabalho: modo como 

cada trabalhador entra para participar do processo produtivo, se como meio de produção ou 

como força de trabalho. A divisão social do trabalho, condicionará a divisão técnica do 

trabalho - a divisão entre as várias atividades concretas de trabalho. 

Essa divisão do trabalho intelectual e manual não fica limitada apenas a uma divisão 

técnica do trabalho, mas constitui, de fato, em todo modo de produção dividido em classes, 

a expressão concentrada da correspondência das relações políticas e ideológicas na sua 

articulação com as relações de produção. 

Os técnicos industriais são, em relação ao conjunto dos trabalhadores intelectuais, um 

dos elementos mais explorados pelo capital. São os que se encontram mais próximos dos 

operários. A função principal do técnico industrial é controlar os trabalhadores, de sorte 

que se retire deles a maior quantidade possível de mais valia. O papel do técnico industrial 

na reprodução das relações ideológicas no interior do processo produtivo é realizado de 

modo indireto, através da sua função técnica. Quanto menos evidente se encontra a sua 

função política, mais ela se revela eficaz. Ou seja, quanto menos o técnico industrial 

questiona a sua função ideológica, mais ela se toma ajustada às necessidades do capital e 
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mais se enquadra no sentido real da divisão entre trabalho intelectual e manual, típica do 

capitalismo. Os técnicos não deixam de desempenhar sua função técnica, onde aplicam 

seus conhecimentos tecnológicos e administrativos, mas não deixam de estar atrelados ao 

processo de materialização da ideologia dominante. O trabalho dos técnicos industriais não 

é propriamente elevar a produção pela aplicação tecnológica. É antes de tudo, garantir este 

aumento da produção pela intensificação da exploração do trabalho dos que lidam 

diretamente na produção. 

Constata-se que os técnicos industriais tendem a não fazer parte da classe operária, 

devido às relações políticas e de dominação que efetuam no interior do processo produtivo. 

Apesar, de também serem explorados pelo capital e estarem submetidos a parcelização do 

saber em relação ao trabalho intelectual. 

O técnico industrial é um produto do capitalismo. A escola técnica industrial, por 

conseguinte, também é um produto do capitalismo. Essa instituição foi se formando a partir 

dos pressupostos do desenvolvimento industrial capitalista. No entanto, não é apenas um 

produto das demandas do processo produtivo, mas também é resultado da luta político­

ideológica entre a burguesia e o proletariado. 

A escola não cria a divisão do trabalho entre o trabalho intelectual e manual; esta 

divisão é realizada pelo próprio aparelho produtivo, pela empresa. A escola técnica 

industrial funciona tanto como uma instituição que ensina aos seus técnicos a exercer uma 

dominação e controle sobre os operários, como ensina-lhes a estes técnicos a serem 

dominados. 

A escola técnica industrial é estruturada para socializar o indivíduo para o 

desempenho do papel proposto pela empresa. O projeto de capacitação tecnológica 

científica dos técnicos industriais pela instituição técnica de ensino tem suas possibilidades 
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limitadas pelo próprio processo de acumulação do capital. Por mais paradoxal que pareça, a 

funcionalidade da escola para o capital pode ser exatamente a deficiência do ensino. As 

necessidades de acumulação, ao mesmo tempo que estimulam o desenvolvimento das 

forças produtivas, podem também inibi-lo. 

As interferências do Estado e da empresa na instituição escolar significa admitir a 

necessidade de fiscalizá-la, mostrando, entretanto, que esta possa não estar gerando um 

produto adequado às exigências do capital. Deve, portanto, buscar um novo tipo de 

intelectual que faça nascer uma nova escola técnica industrial, cuja transformação 

pressupõe a reunificação do que hoje se encontra dividido, ou seja, a educação e a 

produção, o trabalho e a cultura. 

A luta por mudanças na escola técnica industrial se insere, portanto, no conjunto da 

luta mais geral da transformação da sociedade, pois a escola é também um lugar de luta 

pela hegemonia de classe. 

Essa nova escola técnica só se viabilizará se os trabalhadores estiverem em condições 

técnicas de poderem conhecer para, assim, controlar. O conhecimento, o saber e a educação 

são elementos fundamentais para a conquista da liberdade. 
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CAPÍTULO lU - CONTEXTUALIZAÇÃO DE JUIZ DE FORA 

3.1 Aspectos sócio-econômicos 

3.1.1 Organização Territorial 

De acordo com o Anuário Estatístico de Juiz de Fora (1997), a cidade está localizada 

no sudeste do Estado de Minas Gerais e é considerada a Mesorregião da Zona da Mata 

Mineira. Limita-se com os municípios de Rio Preto, Lima Duarte, Pedro Teixeira, Bias 

Fortes, Santos Dumont, Ewbank da Càmara, Piau, Coronel Pacheco, Chácara, Pequeri, 

Santana do Deserto, Matias Barbosa e Belmiro Braga. 

Conforme o Projeto do Plano Diretor de Juiz de Fora] , v. 1 (1996), o Município de 

Juiz de Fora ocupa uma área total de 1.429,875 km2 e está dividido em 4 distritos, a saber: 

o Distrito-Sede, com área de 725,975 km2 
, o Distrito de Torreões, com 374,5 km2

, o 

Distrito de Rosário de Minas, com 225,6 km2 
, e o Distrito de Sarandira, ocupando uma 

área de 103,8 km2
• O Distrito - Sede (Juiz de Fora), por sua vez, tem uma superficie 

dividida em área urbana e rural. 

I O Plano Diretor é apenas um projeto, pois ainda não foi aprovado. Aliás, o que havia sido proposto foi 
retirado da Câmara. 
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. 3.1.2 Aspectos Demográficos 

Baseado no Projeto do Plano Diretor de Juiz de Fora, v. I (1996), até o ano de 1960, 

a população da cidade cresceu a taxas expressivas, situando-se no patamar de 4% ao ano. A 

década de 60, por sua vez, é o marco da reversão do ritmo de crescimento populacional, 

onde houve, a partir daí, um declínio. O fator dessa desaceleração, deve-se à redução da 

taxa de natalidade, onde a população jovem demonstrou um forte declínio em relação ao 

total da população. Os registros de nascimento, conforme o Anuário Estatístico de Juiz de 

Fora (1997), baseado no Cartório de Registro Civil, foram no ano de 1991, de 8.209, sendo 

que em 1997, o número de nascidos atingiu a 7.711. De 1991 a 1997 obtêm-se um total de 

58.416. 

Pode-se constatar, que entre 1960170 o incremento populacional situava-se em 

69.070. Desse total, 41.668 era por migração e 27.402 era por crescimento vegetativo; já 

entre 1970 e 1980, o incremento populacional foi de 69.015, onde 51.921 era por migração 

e 17.094 era por crescimento vegetativo. Observa-se que o componente migratório foi o 

alavancador do crescimento populacional da cidade nesse período. Isto pode ser constatado 

pelo fato de, em 1980, 42% da população total não ser natural do município. Existe uma 

atração dos migrantes do Estado de Minas e de áreas próximas do Rio de Janeiro pela 

cidade. 

O Anuário Estatístico de Juiz de Fora (1997), baseado em dados do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) da cidade demonstra que, segundo os censos 

de 1970, 1980 e 1991, no ano de 1970 o total da população (urbana e rural) era de 238.510; 

já no ano de 1980, esse total atingiu a 307.525 e, em 1991, a 385.996, e finalmente em 
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1996, a população chegou a 424.479. Essa população está distribuída da seguinte maneira: 

98% se encontra na zona urbana e 2% na zona rural. 

Conforme a Assessoria Especial de Comunicação Social da Prefeitura (1998), a 

população atualmente está em tomo de 434.000. 

A população eleitoral do Município de Juiz de Fora, no ano de 1993, era de 253.143, 

atingindo, em 1997, um total de 289.093. 

Pode-se constatar que esse rápido crescimento da população nessas últimas décadas, 

vem trazendo algumas conseqüências para a cidade, tais como alto grau de perda na 

qualidade de vida, presença de espaços urbanos intensamente degradados e outros 

problemas ambientais. 

3.1.3 Perfil Econômico 

Arcuri (1997) afirma que, depois de várias décadas de estagnação, Juiz de Fora 

ressurge no cenário da economia mineira e nacional como uma cidade onde se consegue, 

ao mesmo tempo, qualidade de vida e desenvolvimento, passando a ser considerada a 

campeã em oportunidades, além de ser apontada a mais promissora cidade mineira. 

Através de iniciativas inovadoras e de firme compromisso com a qualidade de vida 

de sua população, a Prefeitura vem buscando garantir o desenvolvimento sustentável. Uma 

dessas iniciativas é a busca constante por novas empresas com tecnologias avançadas, 

objetivando, com isso, alavancar o desenvolvimento da cidade, sem degradar a qualidade 

de vida. Dentre essas empresas, destacam-se a Mercedes-Benz e seus parceiros. A 

instalação da rede de supermercados Carrefour também se enquadra como outra iniciativa 

pioneira e inovadora. 
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De acordo com Tribuna de Minas (1998), a chegada da Mercedes - Benz homologou 

as condições para a cidade se transformar em pólo automotivo. 

Lara (1998) mostra que a localização estratégica, o mercado consumidor, infra­

estrutura de transportes e rodovias, mão de obra qualificada e de qualidade são os fatores 

que fizeram com que novos investidores se instalassem em Minas Gerais. Além disso, uma 

base de fomento integrada, na qual o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais 

(BDMG, Instituto de Desenvolvimento Industrial (INDI), a Companhia de Distritos 

Industriais (CDI) e a Secretaria de Estado da Indústria e Comércio trabalham juntos 

objetivando viabilizar as condições necessárias à implantação de novos negócios. Existe 

ainda o Serviço de Apoio a Pequena e Média Empresa (SEBRAE) e a Federação das 

Indústrias de Minas Gerais (FIEMG), trabalhando também juntos para atingir tal fim. 

Para efetuação de tais negociações é necessário que o poder público gere com 

prioridade os programas sociais voltados para o cidadão. Para isso, Minas Gerais busca a 

atração de novos investimentos através de um programa de incentivos fiscais. Todo 

projeto deve passar antes pela aprovação de um conselho formado por técnicos de várias 

áreas do Governo e da iniciativa privada. Um desses Conselhos é o Conselho de 

Industrialização (COIND) que é um órgão voltado para os interesses da população de 

Minas Gerais. O projeto é avaliado em reuniões públicas nas quais o cidadão tem 

participação direta. Para captar recursos que dêem suporte aos incentivos fiscais previstos 

no COIND, foram criados em Minas dois fundos. O primeiro é o Fundo de Incentivos à 

Industrialização (FIND), que sustenta dois programas de financiamentos: o Programa de 

Integração e Diversificação Industrial e Agroindustrial (PRÓ - INDÚSTRIA e o Programa 

de Indução à Modernização Industrial - PROIM). O segundo fundo é o fundo de 

Desenvolvimento de Indústrias Estratégicas (FUNDIEST). Esse, por sua vez, dá 
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sustentação a dois programas industriais, ou seja, o PROE -INDÚSTRIA E O PROE -

ESTRUTURAÇÃO. O Estado diante disso, prefere criar as condições para que o negócio 

aconteça, ao invés de participar diretamente dele. Essa fónnula mineira viabilizou, 

aproximadamente 415 projetos de 1992 até hoje, distribuídos em todo o Estado. Dentro 

desse projeto está a Mercedes - Benz, instalada em Juiz de Fora. 

Estrategicamente localizada entre os maiores centros consumidores do país, Juiz de 

Fora está a 180 km do Rio de Janeiro, 270 km de Belo Horizonte e 480 km de São Paulo. 

O Planejamento Estratégico de Juiz de Fora (1998), demonstra que a cidade está interligada 

com os principais tenninais portuários da região Sudeste do país, tais como Rio de Janeiro, 

Sepetiba, Vitória e Santos. Segundo o Planejamento Estratégico de Juiz de Fora (1998), o 

município está situado em um dos lados do triângulo Belo Horizonte - São Paulo, Rio de 

Janeiro, inserindo portanto, dentro de uma rede de rodovias de alta densidade, que 

garantem o acesso a todos os centros econômicos relevantes do Brasil e do Mercosul. Juiz 

de Fora, segundo a Assessoria Especial de Comunicação Social da Prefeitura (1998), é a 

primeira cidade do Brasil a implantar o Fundo de Apoio ao Empreendimento Popular 

(FAEP), chamado de "Banco do Povo". O FAEP, desde agosto de 1997, vem fornecendo 

financiamentos a pessoas que desejam montar ou fortalecer seus pequenos negócios. 

O Anuário Estatístico de Juiz de Fora (1997), mostra que o Produto Interno Bruto 

(PIB) total a preços constantes (R$ 1.000,00) no ano de 1985, em Juiz de Fora era de 

R$1.405.961; em 1990, atingiu R$1.511.353; e em 1994, R$1.529.430; já em 1995, o total 

chegou a R$1.491.923. O PIB por habitante (R$ 1000,00) em 1985, era de 4.123,14 e em 

1996, atingiu a R$ 4.656,26. 

Nos anos de 1995 a 1997, a arrecadação tributária da Prefeitura de Juiz de Fora, que 

inclui o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), Imposto sobre serviço (ISS), Imposto 
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sobre Transações de Bens Imóveis (lTBI) e outros era a seguinte: em 1985 chegou a R$ 

39.638.511,57; em 1996, era de R$ 50.971.785,95 e, em 1997, a R$ 54.045.079,64. 

Em 1996, o valor da arrecadação do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Serviços (ICMS) na cidade, em termos nominais, era de R$ 330.317.589,48 e, em 1997, 

esse valor chegou a R$ 390.192.916,44. Conforme a Faculdade de Administração e 

Economia da Universidade Federal de Juiz de Fora (1998), para todos os municípios de 

porte médio e grande, incluindo-se Juiz de Fora, conjugam-se, nos últimos anos, dois 

pontos negativos no que se refere às transferências de ICMS do Estado para os Municípios, 

tais como a 1) Lei "Robin Hood " (a distribuição do ICMS entre os municípios se dá com 

base em um conjunto de parâmetros e não apenas no Valor Adicionado Fiscal - o cálculo 

do índice de V AF se faz através da relação entre os volumes transacionados em um dado 

município e o volume total transacionado no Estado naquele mesmo ano) e 2) a 

desaceleração da economia local, face aos problemas enfrentados pela Siderúrgica Mendes 

Júnior, Paraibuna de Metais e Facit. Essas empresas da cidade são importantes na 

determinação do V AF, sendo que os problemas enfrentados pelas mesmas em 1994 e 1995 

estão refletidos nos índices de V AF e, por conseqüência, nas transferências de ICMS até 

1998. No que tange à Mercedes-Benz, seus efeitos sobre o V AF só começarão a fazer 

sentir no decorrer do ano de 1999. Em suma, Juiz de Fora, no que conceme às 

transferências de ICMS do Estado para os Municípios, ainda está sofrendo os efeitos 

negativos da desaceleração de sua economia em anos passados. Portanto, o índice de V AF 

(que mede o nível de movimento econômico da cidade) vem se reduzindo nos últimos 

anos, independentemente, da modificação que houve na Lei "Robin Hood " (alterada em 

dez/1996 pela Lei 12.428). Isso não significa que essa legislação não tenha influenciado na 

diminuição das transferências de ICMS, mas mostra que esse não é o único principal fator 
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de tal fato. Em relação à vinda da Mercedes-Benz para a cidade, a perspectiva é que a partir 

do momento que os efeitos diretos e indiretos passem a ser computados, no ano de 1999, o 

índice de V AF deve se elevar e com ele as transferências de ICMS. Isso tudo, dependerá 

também da situação da economia como um todo. 

Conforme o Projeto do Plano Diretor de Juiz de Fora, v.1 (1996), a economia urbana, 

praticamente não apresenta atividade primária, sendo que as mais desenvolvidas são as 

atividades comercial e de serviços; a industrial existe, mas não é predominante. O cadastro 

mostra que são 25.545 estabelecimentos e, desse total, 4.135 são industriais, 10.053 

comerciais, 11.320 de serviços e 37 no setor agropecuário, pesca e agricultura. A indústria 

da cidade participa com 16,2% do total de estabelecimentos econômicos, sendo que 7% são 

da indústria têxtil e de vestuário, 2% da construção civil, 1,7% de produtos alimentares, 1 % 

da metalurgia e 4,6% de outras. O setor comercial, que agrega 39,4% dos estabelecimentos 

da cidade é constituído em 90,7% de comércio varejista. O setor de serviços representa 

44,3% dos estabelecimentos econômicos, tendo como destaque os de alojamento e 

alimentação. 

Como demonstra o Planejamento Estratégico de Juiz de Fora (1998), em 1996, o 

setor industrial representava 45,74% do total da arrecadação da receita federal. Diante 

disso, pode-se constatar em virtude do número de empresas, a vocação múltipla da 

indústria local. 

A população economicamente ativa total, como mostra o Planejamento Estratégico 

de Juiz de Fora (1998), no ano de 1970, era de 75.638 e, em 1992, chegou a 193.743. A 

população economicamente ativa por setores de atividade econômica em 1992, era 

representada na indústria por 56.551, no comércio por 26.537, no serviços por 60.436, na 
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agricultura, pecuária e extração mineral por 8.494, na administração pública e outros por 

41.725. 

3.1.4 Infra-Estrutura 

Segundo o Plano Diretor de Juiz de Fora v.l (1996), em relação ao abastecimento de 

água, os investimentos públicos têm sido dirigidos para o sistema de adução. A Companhia 

de Saneamento e Pesquisa do Meio Ambiente (CESAMA), na cidade, é responsável pela 

operação dos mananciais e dos poços profundos municipais e faz análises de qualidade nos 

poços particulares, quando solicitada. Existem alguns problemas que precisam ser 

resolvidos tais como, uma parcela da população, cerca de 6%, consome água de poços 

caseiros ou fontes naturais, sem controle de qualidade; existência de uma defasagem 

tarifária que compromete o planejamento, a expansão e a operacionalização do sistema, 

tendo como agravante a dificuldade de se obter recursos municipais ou não; a existência de 

vazios urbanos e de loteamentos mal situados levam o sistema a se tomar mais caro. 

Com referência ao sistema de esgotos, pode-se dizer que, a cidade é coberta, 

praticamente na sua totalidade, por rede coletora. Os esgotos são afastados das residências, 

mas seu lançamento é feito nos rios e córregos, trazendo, com isso, problemas ambientais, 

pois não existe tratamento. A rede de interceptores foi construída e está em operação a 1 a 

estação de tratamento. 

Em relação a limpeza urbana, os principais problemas que se apresentam referem-se 

à idade e à conservação da frota de veículos; à insuficiência de varrição em toda a cidade, 

com exceção apenas em alguns pontos, e também a baixa freqüência do serviço de capina. 
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o serviço de coleta seletiva, que teve início em 1992, dá atendimento às principais ruas de 

circulação de 48 bairros da cidade. De acordo com o Planejamento Estratégico de Juiz de 

Fora2 (1998), a coleta seletiva representa apenas 2% do total do lixo domiciliar coletado. 

Apesar dos problemas citados, o serviço de limpeza urbana presta um bom atendimento à 

população. Segundo a Assessoria Especial de Comunicação Social da Prefeitura (1998), em 

virtude da aquisição pela Prefeitura de oito novos caminhões, em 1997, aumentaram-se o 

número de veículos da frota de 18 para 26. Pode-se afirmar que isso foi fator decisivo para 

manter o excelente serviço de coleta de lixo, chegando a 98% dos bairros da cidade. Juiz de 

Fora já conta com a coleta automatizada, que trouxe agilidade, conforto e segurança no 

trabalho dos funcionários. 

Ladeira (1997) mostra que a população urbana de Juiz de Fora está abastecida de 

98,9% de água potável e atendida em 97,7% de esgoto. Com relação à energia elétrica, 

tem-se um total de 99% da população sendo abastecida. Esses percentuais mostram um 

padrão de atendimento elevado para o quadro urbano brasileiro. 

A cidade apresenta uma carência de praças e equipamentos públicos de lazer. A 

escassez, o mobiliário e a conservação da praças, áreas de lazer e equipamentos 

comunitários atingem diretamente a saúde e o bem-estar da população. 

A Tribuna de Minas (1998), analisa que a cidade é hoje a primeira de Minas e a 

terceira do Brasil a implantar o Controle de Tráfego em Área (C TA), moderno recurso 

tecnológico que comanda, através de computadores, os tempos dos semáforos da área 

urbana de acordo com o fluxo de veículos. 

Conforme o Planejamento Estratégico de Juiz de Fora (1998), a cidade também já 

conta com um aeroporto, que antes era usado apenas como aeroc1ube. A partir daí, a cidade 

ficou servida por vôos regulares, comerciais. O aeroporto dispõe de balizamento noturno e 
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equipamento de proteção ao vôo. Opera vôos regulares para São Paulo, Rio de Janeiro, 

Brasília e outras linhas estão sendo planejadas. Tem ligação com o Aeroporto Internacional 

no Rio de Janeiro. 

O mesmo documento mostra que, no setor de comunicações, a empresa que atende 

no município é a Telecomunicações de Minas Gerais S.A (TELEMIG), recentemente 

privatizada. Essa empresa, está capacitada com central digital para 100.000 terminais com 

serviços de DDD, DDI, fax e unidades de telefonia celular. Pode-se dizer que o 

atendimento é de um telefone para cada 10 habitantes. 

Juiz de Fora, apesar de alguns problemas encontrados, mostra-se superior à maioria 

das cidades brasileiras. Deve ser feito um programa de educação ambiental, visando 

orientar a população, quanto à disposição do lixo, o consumo de água, o tratamento de 

esgotos, o meio ambiente, o lazer, objetivando, trazer para a cidade todos os beneficios 

possíveis. 

3.1.5 Indicadores Sociais 

De acordo com o Projeto do Plano Diretor de Juiz de Fora, v. 1 (1996), a cidade 

oferece boa educação básica, não apresentando casos críticos relacionados à alfabetização 

de jovens. A média do índice é de 0,830, considerada relativamente alta. A oferta de 

serviços públicos elevou-se no período de 1990-95, a partir do momento que houve um 

saldo positivo entre criação e extinção de vagas nas redes pública e privada, registrando um 

crescimento de 12.068 vagas, incluindo pré-escola, 1° e 2° graus. Juiz de Fora possui mais 

de trezentas escolas de 1° e 2° graus, sendo que 23% completam o 2° grau; uma 
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universidade federal e várias escolas superiores, que oferecem 30 diferentes opções de 

graduação e pós-graduação, conforme a Assessoria Especial de Comunicação Social da 

Prefeitura (1998). 

A área de saúde apresenta um sistema hospitalar que oferece, inclusive, 

procedimentos médicos sofisticados, como cirurgias cardíacas e transplantes diversos. O 

Sistema Único de Saúde (SUS) vem expandindo a oferta de serviços, permitindo maior 

agilidade nos atendimentos. Conforme dados fornecidos pelo Planejamento Estratégico de 

Juiz de Fora, a cidade conta com uma rede formada por 81 estabelecimentos, sendo 27 

hospitais, 33 postos de saúde na zona urbana, 14 postos na zona rural, 2 policlínicas, 1 

pronto socorro e 4 institutos. Cabe ressaltar que o município dispõe de 1 médico/410 

habitantes e a expectativa de vida fica em tomo de 71,6 anos. É fundamental, no entanto, 

rever o modelo assistencial, voltando-se mais para a saúde primária e também para a 

participação de outros municípios no consumo e custeio de consultas que, por sua vez, são 

consideradas altas. 

Como demonstra a Assessoria Especial de Comunicação Social da Prefeitura (1998), 

em 1997, a Prefeitura concluiu a construção de cinco loteamentos urbanizados, entregando 

1.325 lotes que estão favorecendo mais de 6.600 pessoas. A responsável pela política 

habitacional de Juiz de Fora é a Empresa Regional de Habitação (EMCASA), criada em 

1987, representando uma alternativa eficiente para diminuir o déficit de moradias, que 

chega a 10 mil unidades, conforme pesquisa realizada em 1997. 
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Como demonstra o Planejamento Estratégico de Juiz de Fora2 (1998), apenas 58,2% 

das pessoas reside em domicílio próprio, enquanto 27,6% em imóveis alugados. A média 

do índice de habitação na cidade é de 0,495, sendo considerado baixo. 

A cidade apresenta um índice de qualidade de vida que a enquadra em uma faixa 

média-alta, refletido pelos altos índices de saneamento básico e alfabetização e os 

relativamente baixos índices de habitação e de renda. 

A Assessoria Especial de Comunicação Social da Prefeitura (1998) ressalta para o 

fato de a cidade, em 1997, ter tido apenas 31 homicídios dolosos. 

O Planejamento Estratégico de Juiz de Fora (1998) ressalta que a cidade possui uma 

forte tradição cultural, que pode ser ilustrada pela primeira estação de rádio do estado, a 

PRB -3, fundada em 1926; o Cine Theatro Central, criado em 1926; o Museu Mariano 

Procópio, doado à comunidade em 1936. A Assessoria Especial de Comunicação Social da 

Prefeitura (1998) mostra que a Prefeitura, com criatividade, implantou programas que 

voltaram a projetar a cidade como importante pólo cultural. Como exemplo, tem-se o 

Espaço Mascarenhas, antiga fábrica de tecidos Bernardo Mascarenhas, que em 1997, 

passou por uma reformulação, consistindo na criação de ateliês, laboratórios de criação, 

teatro e espaço para exposições. Um outro exemplo seria o Cine-Theatro Central que, 

depois de reformas, em 1997, passou a ser palco de grandes espetáculos artísticos de 

música, de dança e teatro. 

A Prefeitura desenvolveu um programa de suplementação alimentar, objetivando 

amenizar a fome dos moradores de baixa renda. Isto foi feito, através do fornecimento de 

cestas básicas a famílias carentes, distribuindo refeições para 4.500 pessoas. Em relação a 

1996, houve um aumento de 50% no atendimento. 

2 O Planejamento Estratégico de Juiz de Fora (1998) está em fase de conclusão. 
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3.2 Evolução histórica da economia industrial 

3.2.1 Origem e características da industrialização 

Segundo Giroletti (1988), a origem da industrialização brasileira prende-se à 

produção e comercialização do café. O café foi, sem dúvida, o responsável pelo aumento 

do mercado interno e por mudanças estruturais na economia. O capital proveniente deste 

foi investido na criação e na melhoria da manufatura nacional. O café, foi durante décadas, 

o principal produto na pauta de exportação brasileira. 

A economia mineira, após ter vivido um grande crescimento durante o ciclo da 

mineração, passou por um período longo de estagnação econômica, recuperando somente 

com o desenvolvimento da cafeicultura. No final do século passado e início do século XX, 

Minas Gerais viu surgir muitos núcleos industriais, sendo o de maior destaque, quer pelo 

número de indústrias, quer pelo número de operários _ a cidade de Juiz de Fora. Esta, por 

sua vez, era considerada o núcleo mais dinâmico e a principal cidade do Estado até a 

década de 30, quando a partir daí, perde, gradativamente, para Belo Horizonte. 

Alguns estudiosos, ressaltam para o fato de que o processo de industrialização de 

Juiz de Fora deve-se ao desenvolvimento da economia cafeeira e aos mesmos fatores que 

marcaram a industrialização de São Paulo. O alavancador do processo de industrialização, 

baseia-se num certo grau de desenvolvimento da economia capitalista, manifestada na 

generalização da economia mercantil e na maior especialização da divisão social do 

trabalho. E para que ocorra a introdução do modo de produção em bases capitalistas e se 

deslanche o processo de industrialização, torna-se necessário a organização da produção 
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em bases livres, isto é, os proprietários dos meios de produção devem ser separados dos 

trabalhadores e também ocorra uma separação nas relações de compra e venda de mão-de-

obra, permitindo assim, uma apropriação desigual do excedente econômico produzido. 

Em Minas Gerais, a principal região produtora de café era a Zona da Mata. A 

expansão da lavoura cafeeira não só era responsável pelo povoamento e ocupação da Zona 

da Mata, como também possibilitou a reorganização da economia mineira. Em virtude 

dessa expansão, ocorre o desenvolvimento do sistema rodoviário e ferroviário. A Zona da 

Mata passa a ser servida pela Rodovia União e Indústria, ligando Juiz de Fora a Petrópolis 

e por duas ferrovias: a Estrada de Ferro D. Pedro 11 e a Estrada de Ferro Leopoldina. 

Constata-se que o café gerou os capitais que, direta ou indiretamente, financiaram a 
; 

construção de rodovias e ferrovias. 

A Rodovia União e Indústria revolucionou o sistema de transporte em Minas Gerais, 

abrindo novas frentes em relação à produção, ao comércio, à indústria e ao 

desenvolvimento de Juiz de Fora. 

Apesar do desenvolvimento da produção cafeeira na Zona da Mata, não se pode 

concluir que os capitais por ela gerados se concentraram em Juiz de Fora. Diante disso, é 

insuficiente dizer que esses capitais são os responsáveis pelo desencadeamento do processo 

de industrialização na cidade. Além desse fator, existiram outros que podem explicar os 

mecanismos que possibilitaram maior concentração e acumulação de capital. Um desses 

fatores seria a abertura da Rodovia União e Indústria, visto que introduziu uma nova 

dinâmica em relação a comercialização da produção local, através da formação de um 

entreposto comercial. Juiz de Fora passa, com isso, a ser a principal via de acesso entre 

Minas e o Rio de Janeiro. Esta concentração se refletirá no crescimento da cidade, na 

diversificação da economia e no processo de crescimento da industrialização local. 
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Por ter-se transformado em pólo econômico mais dinâmico da Zona da Mata, Juiz de 

Fora passou a despertar grandes interesses, tomando-se fonte de negócios, de intensa 

circulação de mercadorias, de grande concentração e acumulação de capital. 

Os fatores sociais da industrialização de Juiz de Fora, consagrados como a formação 

de uma mercado de mão-de-obra livre e especializada, não foram constituídos, como em 

São Paulo, na lavoura cafeeira. A força de trabalho predominante, até às vésperas da 

Abolição, era formada por escravos. A entrada de mão-de-obra livre e especializada se deu, 

principalmente, em Juiz de Fora, em virtude da Companhia União e Indústria, objetivando 

atender suas demandas. Sabe-se que a introdução de mão-de-obra especializada é condição 

fundamental para a implantação do modo de produção capitalista. Com a chegada dos 

imigrantes foi-se formando um mercado de trabalho especializado que, mais tarde, com a 

entrada de novos imigrantes e outros trabalhadores não qualificados, possibilitou o 

desenvolvimento industrial de Juiz de Fora. 

O reconhecimento da constituição e da qualidade do mercado de trabalho local se 

mostra na escolha por Bernardo Mascarenhas de Juiz de Fora como o lugar ideal para 

localizar em 1871 sua fábrica de tecidos. O mercado de trabalho local foi sendo 

gradativamente engrossado pela fixação de pessoas que se dedicàvam à construção da 

ferrovia D. Pedro lI, por novos contingentes de imigrantes. A vinda desses imigrantes foi 

custeada pelo governo de Minas. 

Esta política de imigração e os subsídios do governo mineiro tinham por objetivo 

atrair um maior número de imigrantes para suprir as necessidades de mão-de-obra na 

lavoura. Mas, muitos obstáculos aconteceram para que esses imigrantes não se fixassem na 

agricultura e mesmo em Minas. Conforme Andrade (1987), entre esses obstáculos 

encontram-se os baixos salários pagos. 
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No final do século XIX, Juiz de Fora parecia estar incluída numa região de baixos 

salários. Isso se constata pelas condições de vida do proletariado da cidade. Os operários, 

por sua vez, trabalhavam em condições equiparadas aos do Rio e São Paulo, isto é, nem 

melhores nem piores. 

De acordo com Giroletti (1988), pode-se dividir o processo de industrialização em 

Juiz de Fora até 1930 em duas fases, ou seja, a primeira caracteriza-se pelo predomínio de 

pequenas fábricas e oficinas, com baixa produção e produtividade, utilizando uma 

tecnologia elementar, pouca absorção de mão-de-obra e com baixo índice de capital 

investido. Essa fase perdura até o fim da década de 80; a segunda fase, que se inicia a partir 

do início do século XX, é marcada pela criação de médias e grandes indústrias locais. Na 

segunda fase, predomina principalmente, um maior número de operários, uso de 

tecnologias mais incrementadas e uso de energia elétrica como força motriz, que permite 

economias de escala e maior produtividade. 

Os imigrantes são responsáveis não somente pela constituição do mercado de 

trabalho especializado, mas também pelos primeiros empreendimentos industriais. 

Seguindo a cronologia, em 1860, o colono Herr Kunz montava sua primeira cervejaria da 

Província de Minas. Já em 1861, o ex-colono e metalúrgico Pedro Schubert foi o primeiro 

a fundir ferro-gusa na cidade, sendo que mais tarde, estabeleceu-se como uma oficina 

próximo à Estação Central do Brasil. Neste mesmo ano, a família de Henrique Surerus, 

iniciou suas atividades no ramo de construção e pintura de casas. No ano de 1867, surgiu a 

segunda indústria de cerveja, a Cervejaria Kremer. A terceira cervejaria de Juiz de Fora, foi 

fundada em 1878; fabricava-se também água gasosa. Surgiu, em 1878, uma fábrica de 

calçados e outra de móveis, sendo propriedades dos Srs. Correa & Correa. Nos anos de 

1880 e 1881, foram montadas mais duas fábricas de cerveja. Outras duas indústrias foram 
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organizadas no ano de 1886, uma cervejaria, Fábrica Winter, e uma especializada na 

construção e no fabrico de carroças. Esses empreendimentos foram possíveis não só pelas 

habilidades profissionais dos imigrantes, mas, sobretudo, pelas poupanças acumuladas 

durante o período em que trabalhavam como operários para a Companhia União e 

Indústria. Em 1886, foi realizado, a primeira Exposição Industrial de Juiz de Fora, 

objetivando divulgar os produtos de todas as indústrias do município. Muitas dessas 

indústrias citadas conseguiram, com o tempo, acumular e concentrar capitais que, 

reinvestidos, possibilitaram sua ampliação. O capital com o qual esses imigrantes e seus 

descendentes fundaram estas indústrias surgiu da associação de capitais, esforços, 

conhecimentos técnicos na junção dos imigrantes e por outras condições. Existe, portanto, 

duas maneiras também de formar capital que permite, assim, a fundação de novas 

indústrias. Uma destas seria a acumulação de capital mediante o comércio; a outra forma 

consiste na transferência de capital acumulado em um setor industrial e sua reaplicação 

nesse mesmo setor. Como exemplo disso, tem-se a firma Pantaleoni Arcuri & Spinelli que, 

nos anos de 1905 e 1909, teve anexada ao seu núcleo inicial uma fábrica de mosaicos e 

ladrilhos hidráulicos. Um outro exemplo disso seria a família Surerus que, em 1917, 

especializou-se no ramo de malharias e passou a fabricar meias para crianças e mulheres. 

Nas primeiras décadas do princípio do século, outras fábricas de tecelagem de malha, com 

fabricação de meias e camisas de meias, foram fundadas. 

Além da presença dos imigrantes, foi importante nas duas fases do processo de 

industrialização da cidade a participação de empresários locais e de outros municípios. 

Constata-se que, mais de 50% dos empreendimentos no setor industrial instalados, nos 

anos de 1889 a 1930, tiveram a iniciativa desses empresários. 



66 

Cabe assinalar que esses empresários locais ou de fora provêm do setor agrícola, 

comercial e do exercício de profissões liberais. Esses, por sua vez, acumularam capitais 

que foram aplicados na indústria, quer sob a forma de projetos individuais, quer sob a de 

sociedades limitadas ou sociedades anônimas. 

Em 1911, o grupo Assis-Penido, dono de várias fazendas, adquiriu o controle 

acionário da Companhia Mineira de Eletricidade das mãos da família Mascarenhas. A 

realização dessa transação se efetivou mediante empréstimos do Banco Real de Minas 

Gerais. No ano de 1909, deu-se origem a Companhia de Laticínios de Juiz de Fora. Outros 

estabelecimentos industriais foram criados nessa época, tais como a Companhia União e 

Indústria, empresa de transporte; a Companhia Fiação e Tecelagem Santa Cruz e a 

Companhia Fabril. Em 1927, foi fundada a Companhia Fiação e Tecelagem São Vicente. 

O primeiro banco local, organizado em 1877 sob a forma de sociedade por ações, 

denominava-se de Banco Territorial e Mercantil de Minas. Dois empreendimentos foram 

organizados sob a forma de sociedade anônima, tais como, o Banco de Crédito Real de 

Minas Gerais S.A (1889) e a Companhia Mineira de Eletricidade. Conforme a 

Universidade Federal de Juiz de Fora (1994), é interessante destacar, como fator de 

desenvolvimento, a Primeira Hidrelétrica da América do Sul (1889), objetivando o 

abastecimento de energia. 

No dia 5 de setembro de 1889, foi inaugurada a luz elétrica na cidade. Sendo que, 

em 1898, sua capacidade geradora ampliou-se para 600 kw, permitindo daí, a utilização de 

energia elétrica para o setor industrial. No dia 28 de agosto de 1898, deu-se inicio, pela 

primeira vez no Brasil, a implantação de dois motores elétricos aplicados à produção 

industrial. Isso permitiu contudo, um dinamismo no processo de crescimento industrial 
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local. Nos dezesseis anos seguintes (1898-1914), foram fundadas em Juiz de Fora mais de 

160 indústrias. 

Constata-se que Juiz de Fora surgira como um pequeno arraial, que se formou com 

os trajetos introduzidos pelo "Caminho Novo". O lugarejo de Santo Antônio do Paraibuna, 

como então era conhecida, até a data de sua fundação, em 1838, não passava de um arraial, 

formado por um pequeno número de habitantes. Poucas mudanças ocorreram, após seus 

doze anos de fundação, até sua elevação em vila, tais como, algumas construções, a 

abertura de algumas ruas, pequeno crescimento da população e uma pequena expansão do 

setor de serviços. Em 1848, foi criado uma escola primária e uma igreja. Já em 1850 

originou-se a paróquia de Santo Antônio do Paraibuna e o povoado, face à lei n° 472, de 21 

de maio, desvinculava-se do município de Barbacena e ascendia à condição de vila. Nesse 

período, o povoado ainda era ínfimo e o processo de urbanização muito pequeno. Em 7 de 

abril de 1853, deu-se a instalação oficial do município. Esse fato, estimulou o aumento e 

diversificação da população local, estímulo às funções comerciais e de abastecimento, 

dinamização das construções urbanas e abertura de novas ruas. O povoado se desenvolveu 

no Alto dos Passos, sendo que, neste local, concentrou-se o comércio, pequenas indústrias 

(atividades artesanais), profissões liberais e representações religiosas. Depois, essa 

população deslocou-se para a direção norte, apesar do principal setor da cidade continuar a 

ser o Alto dos Passos. 

Em 1856, a vila foi transformada em cidade de Santo Antônio do Paraibuna, pela lei 

n° 759, de 2 de maio. Nesse período, a situação financeira da cidade era precária e os 

melhoramentos urbanos eram muito limitados. 

Conforme a Companhia Energética de Minas Gerais (1994), desde que se formaram 

os primeiros povoados, o governo do Rio de Janeiro, cuja jurisdição estendia-se até o 
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centro da região das Minas Gerais, fez doações de sesmarias a seus funcionários. Esta 

doação foi dada a José Antônio, que era secretário de governo. Esse sesmeiro nunca tomou 

posse efetiva dessa sesmaria, mas como juridicamente lhe pertencia, resolveu vendê-la a 

Bustamente e Sá, juiz de fora _ cargo jurídico. Os moradores que residiam próximo ao 

Caminho Novo, ao longo das margens do Rio Paraibuna, faziam suas compras nas 

imediações da fazenda do juiz de fora. Ao irem fazer suas compras, os moradores diziam 

que iam ao juiz de fora. Com isso, o povoado passou a ser designado de Santo Antônio do 

Paraibuna. 

Segundo Giroletti (1988), com a introdução da sede da Companhia União e Indústria, 

a entrada dos imigrantes e a criação da Colônia D. Pedro li, houve um forte estímulo ao 

desenvolvimento urbano local. A presença dos imigrantes proporcionou um aumento 

significativo na população e também ampliou e diversificou o seu mercado consumidor. 

Em virtude da inauguração da Rodovia União e Indústria, em 1861, Juiz de Fora 

transformou-se no entreposto comercial da Zona de Mata de Minas. Com isso, instalou-se 

na cidade uma nova fase de crescimento urbano acelerado. 

As primeiras indústrias locais visavam ao atendimento das demandas da população 

da cidade, do interior e dos imigrantes. A diversificação desse mercado consumidor foi se 

processando, mediante a criação de novas indústrias e do desenvolvimento do setor de 

serviços. Isso pode ser visto, em 1875, na inauguração da Ferrovia D. Pedro li; em 1878, 

com a criação de seis instituições de ensino; em 1881, com a inauguração do serviço de 

transporte urbano de passageiros e de carga; em 1883, o telefone e, em 1884, o telégrafo. 

Nesse período, um outro fator que mostra a ampliação do mercado consumidor foi a 

elevação da população rural e urbana. Esse crescimento, no entanto, teve sua contrapartida 

na abertura de novos estabelecimentos comerciais. E, em 1920, Juiz de Fora passa a ser o 



69 

maior centro atacadista do Estado, depois de Belo Horizonte. A Universidade Federal de 

Juiz de Fora (1994) demonstra que Juiz de Fora tinha um clima excepcional para a 

atividade têxtil, devido à alta umidade relativa do ar, proporcionando condições vantajosas 

para a conservação e manuseamento do fio de algodão. 

Conforme referências de Giroletti (1988), existem evidências que mostram que o 

mercado consumidor para os produtos industriais destinavam-se, além de Minas Gerais, ao 

Rio de Janeiro, ao Espírito Santo e a São Paulo. Alguns fatores favoráveis contribuíram 

para isso, tais como as facilidades de transporte, proximidade dos centros consumidores, 

qualidade dos produtos, competitividade, dimensão regional dos mercados e outros. Dentre 

os produtos exportados, compreendiam couros, bebidas, calçados, leite e derivados, massas 

alimentícias, máquinas para lavoura e para indústria e outros. Constata-se que os produtos 

fabris, em 1921, contribuíam com 58% do valor das exportações de Juiz de Fora e 

representavam 20,6% do valor dos produtos manufaturados exportados pelo estado de 

Minas. Isso mostra a importância do mercado consumidor situado fora do município e 

também dá uma idéia da quantidade e valor dos produtos industriais exportados. 

É importante demonstrar que não se deve superdimensionar nem o mercado para os 

produtos industriais da cidade nem sua competitividade. Isso pode ser visto, devido à 

homogeneidade dos parques fabris e a regionalização dos mercados, agravando assim a 

concorrência entre as indústrias do Rio de Janeiro, Petrópolis e Juiz de Fora. Sem levar em 

conta também, que até 1920, o Rio era considerada o maior centro financeiro e industrial 

do país e também que seu parque industrial era formado na maior parte por médias e 

grandes empresas. Juiz de Fora situava-se numa posição desprivilegiada em relação ao Rio, 

em virtude do predomínio de pequenas empresas, dos custos dos transportes, das poucas 
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facilidades de créditos e de uma infra-estrutura menos desenvolvida. Esses fatores pesavam 

de maneira negativa na competitividade dos seus produtos fabris. 

Fora 

Giroletti (1988) demonstra como se deu o processo de industrialização em Juiz de 

o processo de industrialização de Juiz de F ora foi limitado 
em todos sentidos. A experiência de industrialização se dá 
de forma condicionada, tanto pelo mercado, como pelo 
número e tamanho das indústrias, pela capacidade de 
acumulação e reinversão de capital, pela dimensão do 
mercado de trabalho e pela proporção de operários por 
indústria, quanto pelas economias de escala possibilitadas 
pela infra-estrutura existente, pela quantidade de matérias­
primas absorvidas, pela disponibilidade de fmanciamento, 
pelo volume e valor de sua produção, pelo total de 
imigrantes recebidos e pela própria capacidade de pressão 
política da burguesia cafeeira mineira. ( 1988; p. 115) 

Destacam-se também como fatores responsáveis pelo limitado processo de 

industrialização o predomínio de empresas familiares, a falta de planejamento e de 

administração eficaz de tino comercial, a existência de uma burguesia frágil. 

o poder público municipal criou alguns estímulos e condições para atrair indústrias 

para a cidade. Um exemplo disso seria, por volta de 1912, quando se cogitou a 

possibilidade da instalação de uma usina siderúrgica. A Câmara, para concretizar o evento 

propôs como incentivos a doação de um terreno com uma área de cem alqueres 

geométricos; isenção de impostos municipais durante vinte cinco anos e abertura de um 

ramal rodoviário que permitisse o acesso ao lugar da indústria. 

o autor questiona as razões do limitado desenvolvimento industrial de Juiz de Fora, 

colocando alguns fatores, tais como o problema da comercialização do café, da importação 

e do mercado de capitais; a reorganização da economia nacional, através do deslocamento 

da produção cafeeira para São Paulo e os efeitos disso para as economias estaduais e 
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microrregionais; a reorganização interna da economia mineira; e os problemas da energia 

elétrica e dos transportes. Em Juiz de Fora, apenas uma pequena parte do excedente 

proveniente de importação, produção, financiamento e exportação do café, permanecia na 

cidade. A maior parcela favorecia o crescimento do Rio de Janeiro. 

O Rio de Janeiro também se beneficiou por ser considerada o centro financeiro por 

excelência. Nos primeiros anos da República, o governo adotou uma política que facilitava 

o crédito e que diminuía o custo do dinheiro. Com isso, o lugar para onde afluiu um maior 

fluxo de capital e se instalou mais indústrias foi o Rio de Janeiro. 

Essas variadas formas de transferência de recursos acabaram por diminuir o mercado; 

o poder aquisitivo; o volume de mercadorias e de dinheiro à disposição e em circulação, 

causando assim, efeitos imediatos na produção agrícola, no comércio, no crescimento da 

indústria, na infra-estrutura, no setor de mercado interno, no crescimento urbano e na 

descapitalização de Juiz de Fora e da região. 

Um outro fator limitador do desenvolvimento industrial da cidade foi o problema da 

dependência externa. Ou seja, as indústrias locais, além de tecnologia e da mão-de-obra 

especializada necessária à instalação de equipamentos e máquinas, dependiam da 

importação de matéria-prima e insumos básicos. 

Em síntese, a Universidade Federal de Juiz de Fora (1994), demonstra 

sinteticamente, as 5 fases do desenvolvimento industrial de Juiz de Fora, tais como: 

1) Nascimento e consolidação das Primeiras Fábricas (1850/1930) - Nesta fase a 

cidade ficou conhecida como "Manchester Mineira", em decorrência da Primeira Guerra 

Mundial, que fez cair a importação de tecidos e com isso elevou-se à produção. 

2) Desaceleração (1930/1955) - A grande depressão (final da década de vinte) abalou 

o desenvolvimento industrial. 
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3) Recuperação do setor (1945/1955) - Com a Segunda Guerra Mundial, a indústria 

local renasceu, ocorrendo a expansão do mercado consumidor, através do aumento das 

exportações e do surgimento de novas fábricas têxteis. 

4) Decadência (1955/1970) - Já a partir da segunda metade dos anos cinqüenta, 

houve mudanças na estrutura industrial brasileira. Entram em cena as indústrias de bens de 

capital e as de bens de consumo durável, deixando o setor têxtil de ser o principal líder da 

economia; 

5) "Esforço pela industrialização" (a partir da década de 70) - Com a crise do anos 

60, muitas fábricas da cidade fecharam suas portas. Em (1968/1972) houve uma tentativa 

de atrair para a cidade grandes projetos industriais, objetivando a dinamização do parque 

industrial. 

3.2.2 A economia industrial entre 1970/1990 

Ressalta Mattos e outros (1996), que em virtude da proposta de implantação de um 

projeto industrial de peso (a instalação da Siderúrgica Mendes Júnior (SMJ), durante a 

década de 70, a cidade passou a viver, então, a expectativa do desenvolvimento industrial. 

Nessa década, várias negociações políticas se sucederam, objetivando a atração do projeto 

citado e outros, tais como o da Companhia Paraibuna de Metais (CPM). Isso deveria ser 

feito através da criação e aperfeiçoamento de uma infra-estrutura básica de apoio, como a 

implantação do Distrito Industrial de Benfica em 1975; a reesturutração dos sistemas de 

telecomunicações e abastecimento de água e a concessão de incentivos creditícios e fiscais. 

Ressalta a Universidade Federal de Juiz de Fora (1994) que, mesmo com o aumento 

do número de indústrias, centros comerciais, a instalação da Siderúrgica Mendes Júnior 

(SMJ) e da Companhia Paraibuna de Metais (CPM), Juiz de Fora se mostrou 
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economicamente frágil na década de 80, devido à crise fiscal do Estado Brasileiro. Destaca 

Mattos e outros (1996) que, apesar dos dois projetos serem de iniciativa privada, foram 

originados e implantados num sistema de forte interferência estatal. Essa intervenção, 

dava-se em questões como a escolha do local, o tamanho da planta, a tecnologia usada, o 

acesso aos recursos e também em termos de tomada de decisões. 

A Siderúrgica Mendes Júnior quase faliu, mas foi arrendada pela Belgo Mineira 

Participação; com a Companhia Paraibuna de Metais não foi muito diferente, onde o grupo 

Holding Paranapanema assumiu o comando daquele. O cenário industrial da cidade é 

formado por estas indústrias e algumas indústrias têxteis, de alimento, pequena produção 

de malharias, confecções, calçados e pela construção civil. 

Pode-se constatar, segundo Mattos e outros (1996), que a maioria das lideranças 

políticas e empresários locais acreditavam que a instalação de um projeto de peso, como a 

SMJ, seria suficiente para a recuperação da cidade. Entretanto, a história mostra algo 

contrário, ou seja, sendo os projetos da CPM e da SMJ de iniciativa privada, faltou ao 

Estado a definição de uma estratégia adequada que pudesse promover o desenvolvimento 

da cidade e da região. Concomitantemente, com a implementação desses projetos, seria 

estimulada a atração de fornecedores e/ou a preparação do empresariado local para o 

atendimento das demandas dos dois projetos. No entanto, esse fato ocorreria a partir da 

implantação dos mesmos. Pode-se perceber, na década de 80, a ausência de uma estratégia 

eficiente por parte do governo municipal para atrair novos empreendimentos industriais, 

que seriam importantes para ampliar os impactos provenientes dos dois projetos existentes. 

Com a crise dos anos 80, essa situação ficou ainda pior, reduzindo ou até eliminando muito 

dos impactos de atração possíveis, pois nesse período poucos empreendimentos industriais 

saíram do papel. 
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Confonne O Projeto do Plano Diretor de Juiz de Fora, v. IH (1996), a partir da década 

de 90, a economia local foi se reativando, acompanhando, por sua vez, a recuperação da 

economia nacional. Houve, por parte do poder público local, um esforço de marketing, 

objetivando atrair novos empreendimentos industriais para o município. O panorama da 

cidade nesse período é sintetizado pelas seguintes características: a) boa disponibilidade de 

áreas ligadas a infra-estrutura para poder receber novos empreendimentos; b) os pequenos 

e médios empresários locais apresentam pouco ânimo para tomada de iniciativas, um 

elevado grau de aversão ao risco e também pouca preocupação com a qualidade; c) maior 

mobilização das forças produtivas locais para promoção da retomada do desenvolvimento 

econômico municipal; d) a atividade pecuária da cidade, que é basicamente de criação de 

gado e produção de leite, apresenta baixo grau de competitividade; e) a agricultura do 

município é bastante esvaziada, embora tenha havido tentativas do poder público e 

respostas satisfatórias; f) o setor têxtil apresenta dificuldades competitivas, pois o vestuário 

é fonnado por pequenas empresas e existem problemas de crédito; g) o setor de móveis 

encontra-se em estagnação; h) o de produtos alimentícios vem se destacando e existe uma 

demanda crescente na região pela indústria de construção civil; i) o setor de comércio e 

serviços é de fundamental importância para o município, valendo-se da vantagem de pólo 

regional, levando com isso, a uma maior demanda. 

O desafio, no entanto, dos anos 90, confonne Mattos e outros (1996), era de se 

fonnular políticas eficazes de fomento a uma industrialização equilibrada, garantindo daí, 

retornos efetivos para a população local, dentro de um contexto de globalização; presença 

mínima do Estado na economia e com menor capacidade econômica e financeira; mudança 

na base técnica, podendo até levar a uma revisão da definição de indústria e sua 

importância para a idéia de desenvolvimento econômico. 
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3.2.3 A instalação e o papel da Mercedes-Benz 

A Mercedes-Benz do Brasil S.A, fundada em 1953 e inaugurada três anos depois, 

com o início oficial de suas atividades, sempre marcou sua atuação pela crescente 

evolução, voltada para o transporte de bens. Teve, em 1956, a produção do seu primeiro 

caminhão brasileiro (L-312), mostrando assim, o pioneirismo da marca destaca a 

Mercedes-Benz do Brasil do Brasil S.A (1998). 

Atualmente, a Mercedes é um complexo formado pela fábrica de São Bernardo do 

Campo (SP), onde se fabricam caminhões; Campinas (SP), onde se concentra a produção 

de plataformas de ônibus e também uma fábrica de automóveis em Juiz de Fora (MG). 

Essa última, por sua vez, trata-se da primeira fábrica da empresa fora da Alemanha, onde 

está sendo produzido o "Classe A" . 

Através de uma sólida política de investimento, a Mercedes renova constantemente 

sua linha de produtos e o desenvolvimento de novos, aprimora os processos produtivos e os 

métodos gerenciais e implanta a modernização de instalações e equipamentos. 

Esse crescimento da Mercedes, desde que começou a funcionar, dinamizou também 

todo um conjunto de fornecedores de auto-peças e de serviços. Através desses, a Mercedes 

vem aprofundando um trabalho de parceria, trazendo então excelentes resultados em 

termos de melhoria da qualidade, diminuição dos custos e eficiência no atendimento ao 

cliente. 

Uma das provas desse crescimento, pode ser visto pelo show de tecnologia montado 

na fábrica da Mercedes em Campinas (SP), no período de 22/09 a 09/1 O de 1998, com o 

objetivo de lançar a nova família de motores eletrônicos. 
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Para a Merecedes- Benz do Brasil, a qualidade dos produtos e dos sistemas 

adquiridos dos fornecedores é de suma importância. Os fornecedores de sistemas devem, 

no entanto, não só desenvolver, como aprimorar continuadamente a qualidade de seus 

produtos conforme as exigências da Mercedes. Isso mostra que não só as peças devem estar 

sob controle, como também os sistemas, e isso é um papel crucial do fornecedor. 

Segundo o Programa de Integração dos Colaboradores de Juiz de Fora (1998), a 

fundação da filial se deu em 11 de setembro de 1996, com uma área de terreno de 

2.800.000 m2 e área construída de 90.200 m2 
• (ver anexo 1- 1.1 Características do Projeto) 

Alguns fatores contribuíram para a instalação da Mercedes na cidade, tais como as 

vantagens locacionais, devido à proximidade dos eixos Rio-São Paulo-Belo Horizonte, a . 
infra-estrutura e outros, além do papel indutor e decisivo do poder público estadual e 

municipal, como destacam Mattos e outros (1996). Para efetivar a implantação da indústria 

automotiva alemã, foram dados suportes e incentivos, ou seja, em termos de incentivos 

fiscais, foi dada a isenção do pagamento dos tributos municipais (IPTU, ISS e ITBI) por 

dez anos e a isenção de 75% do ICMS devidos por vinte anos, e também o prazo de 

carência de dez anos para a respectiva indústria começar a quitá-lo. Em relação aos 

suportes concedidos, tem-se que o Estado e Município assumiram custos de doação de 

terrenos e de obras de adequação de infra-estrutura para a implementação da empresa, além 

da concessão de financiamentos para investimento e capital de giro. (ver anexo I - 1.3 -

Condição Preliminar) Esses incentivos e suportes concedidos para a instalação da 

Mercedes-Benz, como relata Mattos e outros (1996), mostra uma situação parecida, em 

termos de repetição das estratégias de desenvolvimento local e regional adotadas na década 

de 70. Essas iniciativas tomadas pelo poder público não foram erradas, mas foram 

alternativas buscadas por esse, objetivando concretizar a vinda de tal empreendimento para 
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a cidade. Segundo o Protocolo de Implantação da Indústria - Mercedes-Benz (1996), a 

partir do momento em que se realizarem as condições preliminares e sucessivas, e tendo 

assinado, pelas partes, o respectivo contrato, Estado, Município e Mercedes-Benz se 

comprometem a começar a dar início às seguintes providências (ver anexo I - 1.4 - Do 

Empreendimento ). 

Segundo Mattos e outros (1996), a vinda da Mercedes - Benz trouxe para a cidade 

novos desafios, oportunidades e impactos neutros para o desenvolvimento sócio­

econômico. Constata-se, a partir daí, que a Zona da Mata já teve um cenário de 

desenvolvimento e riquezas. Na últimas décadas apresentou um índice negativo do seu PIB 

per capita, onde era 0,6% negativo de 1985 a 1996. Atualmente, este índice já atingiu 3,5% 

positivos. Com relação ao crescimento industrial da cidade, nota-se que em 1985 a 1996 o 

índice referente a esse crescimento era apenas de 2,3%. Hoje, já é de 12,9% com 

propensões ao crescimento, assim destaca Lara (1998). Esse crescimento industrial por que 

passa a cidade com a vinda de indústrias multinacionais, representa pontos positivos e ao 

mesmo tempo, negativos. Esses últimos pontos, podem ser visto sob essa conotação, caso 

as autoridades municipais e os órgãos competentes não preocuparem em tratar os 

problemas sociais que podem advir, face ao crescimento industrial desenfreado. Os órgãos 

públicos e entidades responsáveis devem promover o investimento industrial, mas sem 

esquecer a qualidade de vida de sua população. 

Mattos e outros (1996), mostra que as novas oportunidades provenientes da vinda da 

empresa podem ser vistas pela possibilidade de ativação das economias municipal e 

regional, criação de novos empregos e aumento do nível salarial para a mão-de-obra 

situada na cidade, de maiores lucros para os empresários locais e da região, maior oferta 

com qualidade melhor dos bens e serviços para os consumidores finais. 
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São destacados como os novos desafios as possibilidades do aumento intensivo e, ao 

mesmo tempo, desordenado, pela busca de empregos e de locações residenciais, 

propiciando assim, o surgimento de problemas urbanos; o aumento por demandas sociais 

(mais escolas, hospitais, etc), elevação do custo de vida e outros problemas que podem 

surgir em virtude da economia local estar inserida no contexto internacional. Os impactos 

neutros (expressão usada pelo autor anterior) poderiam ser caracterizados pela manutenção 

da realidade atual da cidade, sem contudo, haver uma reação face às várias oportunidades 

que se colocam. Como exemplo disso, a continuidade da estagnação econômica, da pouca 

competitividade das empresas locais, do estado atual da distribuição da renda e também da 

situação de miséria e da marginalização de muitos setores da população local. A Mercedes 

segue padrões internacionais de qualidade em sua filosofia e administração e irá cobrar isso 

de seus fornecedores, promovendo apenas aqueles que puderem se classificar na seleção da 

empresa. É de se esperar que estas exigências se retransmitam ao longo da cadeia 

produtiva, atingindo os fornecedores da indústria de autopeças. Um outro problema que 

pode ocorrer são os baixos índices de competitividade e capacidade tecnológica, levando 

muitos empresários locais à exclusão e também à perda de oportunidades para economias 

de fora. Mas, por outro lado, esse fator incentiva a mudança na cultura empresarial, 

fazendo com que os empresários busquem práticas administrativas modernas e se 

posicionem competitivamente frente ao novo cenário. Mesmo com empresas de fora se 

instalando na cidade podem significar oportunidades. 

Com relação à oferta de mão-de-obra na cidade, estima-se, a longo prazo, que esta 

não será suficiente para cobrir as necessidades de trabalho face à configuração industrial 

que irá ser demandada. Isso será conjugada com um aumento da média salarial no 
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município, proporcionando oportunidades de expansão dos setores de bens e serviços 

peSSOaIs. 

Baseado em trabalho de pesquisa realizado junto à Universidade Federal de Juiz de 

Fora (1994) constatou-se que, apesar dos efeitos restritos que tiveram a SMJ e CPM, o 

fator aumento do salário ocorrido naquela circunstância foi significativo, ajudando 

portanto, a amortecer os efeitos negativos em virtude da recessão da década de 80. Supõe­

se que, no caso específico da Mercedes-Benz, estes impactos, provavelmente serão mais 

fortes. 

A ocupação de novos postos de trabalho por pessoas de fora poderá elevar o número 

da população residente na cidade, por meio de imigração e de sua população flutuante. 

Esse fato poderá redundar em problemas a curto prazo para o setor público, que necessitará 

gerar infra-estrutura industrial e urbana, bem como expandir os equipamentos e serviços de 

saúde, educação e outros, para fazer frente ao aumento das demandas sociais decorrentes. 

Esse fato poderia não ser preocupante, caso as receitas públicas crescessem também no 

curto prazo, mas acredita-se que isso não ocorrerá, devido aos incentivos fiscais 

concedidos à montadora. 

Diante do exposto, constata-se que Juiz de Fora vive um cenário de profundas 

mudanças na sua economia. Apesar dos desafios a enfrentar, pode-se dizer que a cidade 

está voltando a ser a "Manchester Mineira" do início do século XX. 

Cohn (1995:.283), aprofunda na definição do termo industrialização, como o núcleo 

de toda aquela constelação de mudanças sociais, econômicas, políticas e culturais que 

caracterizam a constituição da ordem social capitalista na sua expressão contemporânea, no 

Brasil. 
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Pode-se dizer ainda que a industrialização é um processo, ou seja, é um conjunto de 

mudanças formado por uma certa continuidade e sentido. Esse sentido é dado pela 

transformação global de um sistema econômico-social de base não-industrial. É por esse 

raciocínio, que a industrialização se diferencia da simples criação de indústrias, que podem 

ocorrer um determinado momento, sem uma continuidade e numa economia de base não­

industrial. Isso implica contudo, num "surto industrial". 

A instauração do processo de industrialização tem conotações mais profundas, que se 

traduzem, imediatamente, na criação de indústrias que, uma vez configuradas, toma-se 

irreversível. A industrialização, no entanto, só é formada numa situação de crise do sistema 

que lhe deu origem e se define como uma solução possível para essa crise, através da 

reformulação do sistema que a gerou. 

Ainda, segundo o mesmo autor, o desencadear de um processo de industrialização 

leva em conta um conjunto de exigências econômicas e históricas, que são internas e 

externas a uma determinada sociedade, permitindo ressaltar, a partir daí, que a 

industrialização está longe de ser vista como uma fase "natural" do desenvolvimento 

histórico de todas as civilizações, pois é um processo dificil. Para se atingir êxito nesse 

processo, é necessário reorganizar as tensões internas inerentes às sociedades. 

Braz, citado por Lara (1998), ressalta que a chegada de uma empresa como a 

Mercedes, uma das mais importantes do mercado mundial de automóveis, provoca uma 

mudança substancial na qualidade de produtos e serviços a serem oferecidos à nova 

empresa. Os fornecedores de uma empresa como essa começam a buscar uma melhoria da 

qualidade de seus produtos e serviços, permitindo, assim, a abertura de novos mercados e 

uma conseqüente melhoria da qualidade de vida da região. 
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Mostram Mattos e outros (1996) que, por pertencer ao setor automotivo, e por trazer 

o pacote automotriz (montagem e indústria de autopeças), a Mercedes tem um enorme 

potencial para atrair novos empreendimentos para a localidade e de gerar oportunidades de 

negócios para a economia da cidade. A variedade de produtos que oferece, permite a 

geração de oportunidades diretas e indiretas para diversos ramos econômicos, inclusive o 

setor de serviço. 

Conforme Braz, citado por Lara (1998), para manter a qualidade de seus produtos e 

serviços a Mercedes - Benz precisará de uma mão-de-obra altamente qualificada. Para isso, 

ela está investindo cerca de R$ 28 milhões em treinamento e especialização de seus 

funcionários. 

Nazareth (1998) mostra que, desde 1996, quando iniciou seu processo de 

implantação, a Mercedes - Benz investiu um valor de US$ 690 milhões, segundo dados 

registrados até o final de 1998. A previsão é que em 1999 sejam destinados mais US$ 130 

milhões. 

No Programa de Integração dos Colaboradores de Juiz de Fora (1998) consta que a 

produção diária estimada da Mercedes é de 300 e a anual é de 70.000 unidades. No relato 

de Nazareth (1998), a meta de produção do "Classe A" para 1999 está prevista ser entre 38 

mil e 40 mil unidades, já para o ano de 2000, deverá ser de 70 mil unidades. 

Conforme Assis (1998), o número de fornecedores em Juiz de Fora, a princípio, que 

ocuparão o parque de fornecedores interno e externo da Mercedes é de dez, sendo que seis 

já estão sediados no condomínio da fábrica, pretendendo chegar mais quatro. Os 

fornecedores são os seguintes: Continental (montagem de roda com pneu), Delphi 

(chicotes elétricos), Lear Car Seating (bancos), Magnetti - Marelli (sistemas de exaustão e 

instrumentos de painel), Santa Marina (vidros), Thyssen (suporte do motor e do 
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radiador/reforço do pára-choques) e os outros que irão chegar na fábrica são a 

Alusuisse/CBA (reforço do painel), Bundy (tubos de combustível), Johnson Controls 

(painel de instrumentos - está se instalando e deve ficar pronto no final do mês de março, 

no entanto essas referidas peças ainda estão sendo importada), Magna (peças plásticas). 

Esses forncedores criarão para a cidade 620 empregos. 

Segundo Nazareth (1998), as fornecedoras ocupam galpões em duas áreas, ou seja, os 

parques de fornecedores externo e interno. Isso se daria confonne a logística do 

fornecimento. O primeiro, no entanto, ficaria mais afastado do prédio industrial da 

montadora, e o segundo, perto do edificio da montagem final. 

Os investimentos da Thyssen (suportes do motor), que compõe o parque externo de 

fornecedores, alcançam U$ 10 milhões em equipamentos e instalações. Esse fornecedor 

está providenciando os ajustes finais na programação dos 18 robôs importados da 

Alemanha, que serão os responsáveis em soldar entre si as diversas peças metálicas destes 

componentes. Somente no suporte do motor são 480 pontos de solda, e após a montagem, 

toda a peça passará por conferição milimétrica, através de um equipamento de alta 

precisão, objetivando garantir a qualidade do componente. A meta é produzir por dia um 

total de 300 unidades. A princípio, diversas chapas moldadas virão da Alemanha, mas no 

futuro a aquisição destas se dará no mercado nacional. 

A Lear Car Seating, que está instalada no parque externo e também interno, 

ocupando uma área de 1300 m2 
, fornecerá os bancos dianteiros e traseiros do "Classe A" 

(modelo), enquanto a estrutura e outros componentes virão da Alemanha. Já os tecidos e a 

espuma serão fornecidos por fabricantes brasileiros. Não haverá estoque, pois a produção 

dos bancos ocorrerá ao mesmo tempo em que o veículo estiver na linha de montagem _ 

produção just in time. Ou seja, o conceito just in time poderia ser visto como uma fonna de 
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se evitar a manutenção de estoques, através do ressuprimento de determinadas operações 

de maneira mais freqüente e em lotes menores. 

A parte referente ao sistema de escapamento do "Classe A" será fornecido pela 

Magneti Marelli. Na fase inicial da produção, o catalisador e o silencioso vêm da fábrica de 

Contagem já montados, enquanto a unidade local executa as soldas necessárias, com a 

finalidade de compor o conjunto completo. 

A Continental do Brasil, integrante do parque interno de fornecedores é responsável 

por levar as rodas montadas com pneus até a linha de produção do "Classe A". Para 

montagem das rodas e balanceamento serão utilizadas tecnologia e maquinário alemães, 

em processo totalmente automatizado e considerado o mais avançado da América Latina. 

Os chicotes elétricos, ocupando uma área de 2000 m2 serão produzidos e sub­

montados na fábrica da Delphi em Itabirito; e serão remetidos à unidade de Juiz de Fora. 

Pode-se constatar que, na produção do "Classe A", serão utilizados 50% de 

componentes fabricados no Brasil e 50% de importados. 

Serão 82 fornecedores nacionais e externos, situando-se entre Minas Gerais e São 

Paulo, sendo que 30% situam-se me Betim (MG) e 70% no Estado de São Paulo 

(Campinas e São Bernardo do Campo). O número de fornecedores da Mercedes na 

Alemanha fica em tomo de 90. 

Com a vinda da Mercedes, outros investimentos começaram a ser atraídos para a 

cidade, como é o caso da construção de uma usina termelétrica, pelo grupo japonês 

Marubeni. Hansen (1998) afirma, que os beneficios serão enormes para Juiz de Fora, pois 

além de atrair novas indústrias, haverá um aumento do recolhimento do Imposto de 

Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), geração de emprego e ampliação da renda. 
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Esses investimentos não terão custo para os governos federal, estadual e municipal, pois o 

investidor está disposto a investir no empreendimento. 

De acordo com Assis (1998), do total da mão-de-obra utilizada na Mercedes, 20% 

será feminina. Além disso, as contratações vão incluir pessoas com até 50 anos, que 

tenham não somente conhecimento técnico, mas também experiência de vida. Nazareth 

(1998), ressalta para o fato de que em 1998, o quadro de pessoal da Mercedes fechou em 

1.260 funcionários. 

Diante desse cenário, Juiz de Fora precIsa estar atenta às necessidades da 

industrialização, onde é fundamental qualificar a força de trabalho ao padrão competitivo 

internacional, buscando desenvolver uma infra-estrutura escolar profissionalizante. A partir 

do momento em que a cidade se mantiver alinhada com culturas avançadas ocorrerá o 

desenvolvimento econômico, social e, sobretudo, humano. 

3.3 As instituições de ensino profissionalizante 

3.3.1 O Colégio Técnico Universitário - CTU 

O Colégio Técnico Universitário (CTU), entidade pública/federal, tem a 

responsabilidade de qualificar os profissionais para ingressarem no mercado de trabalho na 

área técnica. 

A história do CTU passou por inúmeras mudanças e transformações, que foram 

fundamentais para o seu desenvolvimento, enquanto entidade de ensino técnico 

profissionalizante. Conforme Lima (1997), a partir de maio de 1964, houve um tentativa 

por parte dos discentes, professores e servidores, de participar de maneira ativa na luta pela 
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federalização dos cursos técnicos da Escola de Engenharia. Nesse período, poucas foram as 

perspectivas para os cursos técnicos ameaçados de extinção. 

Com o advento da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), em 1960, e a 

incorporação da Escola de Engenharia àquele estabelecimento, os cursos técnicos ficaram 

numa situação administrativa dificil, potencializando ano a ano, até culminar com a 

proposta de sua extinção em 1963. Sabe-se que a fundação do CTU precede à da UFJF. 

Naquela época, pessoas lutavam pela possibilidade de instalação de uma escola 

técnica industrial em Juiz de Fora. Outras buscavam, com isso, tirar proveito para suas 

áreas de atuação. A união do idealismo ao interesse é que deu origem ao CTU. 

Observa-se que, a Escola Técnica seria uma das unidades integrantes da 

"Universidade do Trabalho Getúlio Vargas", idealizada pelo diretor da Escola de 

Engenharia. 

Na década de 50, era de Vargas, a política educacional voltava-se com relativa ênfase 

para o ensino fundamental. Daí foi possível a indicação de uma escola técnica para integrar 

a formação de uma universidade. O então Presidente da República não só acatou a idéia 

como materializou o projeto. 

Em virtude da morte de Getúlio Vargas, em 1954, o projeto, entretanto, manteve-se 

na rota de apoio político e, assim, a idéia da Universidade do Trabalho foi submetida ao 

vice-presidente (Café Filho). 

Dois anos se passaram e, finalmente, a 7 de abril de 1956, a Escola de Engenharia de 

Juiz de Fora colocava seu patrimônio à disposição da União como uma forma de 

contrapartida para efetivação da criação dos cursos técnicos. Neste mesmo ano, firmou-se 

um convênio entre o Ministério da Educação e Cultura e a Escola de Engenharia de Juiz de 

Fora. 
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Teve a denominação de "Cursos Técnicos da Escola de Engenharia", funcionando os 

primeiros cursos nas áreas de construção de máquinas e motores, edificações, eletrotécnica 

e pontes e estradas. Os cursos totalizavam 41 alunos e funcionavam precariamente no 

prédio da Escola de Engenharia, enquanto, paralelamente, construía-se um prédio para 

funcionamento da Escola Técnica. Decorridos três anos, em 23 de dezembro de 1960, 

criou-se a Universidade Federal de Juiz de Fora, com a lei nO 3858. 

No final de 1959, os cursos técnicos entregam à sociedade seus primeiros formandos, 

a saber: 7 alunos de eletrotécnica, 2 de construção de máquinas e motores e 2 de pontes e 

estradas, totalizando assim, 11 alunos. O curso teve seu reconhecimento através do decreto 

n° 46.714, de 25 de agosto de 1959. Já em 1960, foram 101 alunos matriculados nos cursos 

técnicos. 

A instituição da UFJF, em dezembro de 1960 trouxe alguns problemas de dificil 

sustentação aos respectivos cursos. A Escola de Engenharia, uma das faculdades que foram 

incorporadas à Universidade, levava com ela o vínculo tutelar dos cursos técnicos, para os 

quais, naquele momento, não havia nenhum amparo previsto nos estatutos daquela 

instituição. 

Os cursos continuavam sua trajetória marcada pela ausência de uma sede própria, 

pela inexistência de uma direção exclusiva e, principalmente, pela falta de uma paternidade 

assumida. Nesse período, os alunos estudavam em três locais distintos, mas sem um espaço 

fisico próprio. Esse caos não só se verificava em relação à ausência de um estabelecimento 

peculiar à instituição, mas, sobretud, aos aspectos administrativos e pedagógicos. 

Assim, em 8 de fevereiro de 1963, a Congregação da Escola de Engenharia, em face 

da possibilidade da extinção dos cursos técnicos, reuniu-se para discutir o assunto. Várias 

propostas foram analisadas: a de se fechar os cursos técnicos e dar seqüência apenas com 
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as séries existentes em 1962; de não abrir matrícula em 1963; de manter os cursos na órbita 

da universidade; de constituir uma entidade particular, com personalidade jurídica, que 

encampasse os cursos técnicos, mantendo-os. 

Toda a questão acabou por fazer parte do processo n° 53.467/64 - Conselho Federal 

de Educação - CFE 569/64, que culminou com o parecer 366/64 de 11 de novembro de 

1964, da Comissão de Legislação e Norma do Conselho Federal de Educação, 

apresentando a idéia de que a incorporação dos cursos técnicos à universidade precisaria 

apenas de ser formalizada, podendo a própria universidade fazê-lo. 

Em 28 de dezembro de 1964, o Conselho Universitário da Universidade de Juiz de 

Fora, alterou o estatuto, integrando os cursos técnicos à universidade como Colégio 

Técnico Universitário (CTU), estabelecendo também que este deverá continuar 

funcionando provisoriamente sob a gestão da Escola de Engenharia, até sua estruturação 

definitiva. 

Abriu-se, em 1965, o curso de eletromecânica e o antigo construção de máquinas e 

motores passou a ser curso de mecânica. Os cursos de pontes e estradas e edificações, que 

haviam interrompido suas atividades em 1962, passaram a funcionar como curso de 

estradas e curso de edificações. 

No início da década de 70, o CTU sofreu mudanças significativas. Em 1971, após 

ocorrer uma ação de despejo referente ao prédio da antiga fábrica Meurer, que ocupava 

temporariamente, o colégio transferiu-se provisoriamente, para a quarta plataforma do atual 

campus universitário. O colégio aguardava que o prédio da Rua Visconde de Mauá fosse 

desocupado. Ocorreu que, em seguida, a faculdade de engenharia transferiu-se também 

para a quarta plataforma, deixando o prédio da rua Visconde de Mauá liberado para o 

Colégio de Aplicação João XXIII. 
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Ainda que provisoriamente no campus, nas décadas seguintes, o cru deu seqüência 

à sua proposta sócio-educacional, abrindo os cursos de metalurgia, informática, construção 

civil e introduziu o ensino noturno. 

Em 29 de fevereiro de 1960, com a aprovação do novo estatuto da Universidade, o 

cru passou a vincular estatutariamente à Universidade como órgão anexo. Assim, 

possibilitou-se ao colégio registrar suas habilitações de auxiliar técnico, permitindo a 

certificalização destes cursos no final da terceira série e mantendo, paralelamente, suas 

habilitações convencionais. Este posicionamento permitiu o atendimento simultâneo de 

uma demanda de egressos que se voltam para o mercado de trabalho e outra, aos cursos 

supenores. 

Consciente de sua missão de formar cidadãos técnicos em nível de segundo grau, a 

Congregação do cru votou, em 1991, um regulamento que priorizou e definiu os novos 

rumos do cru. O órgão colegiado optou, em primeiro lugar, pela saída do campus e, num 

segundo momento, pela possibilidade de desvinculação da universidade. A partir daí, 

tomaram-se as providências no sentido de dar o primeiro passo traçado na Congregação. 

Em 14 de julho de 1991, a direção do colégio, através do ofício 130/91, solicitou e 

obteve o apoio do vice-presidente da República, naquele período, Itamar Franco, 

culminando com a entrega de um terreno de 30.000 m2 no bairro Fábrica, revertido do 

Ministério da Agricultura para a UFJF/CTU. Com a assinatura do convênio 46/93, que 

permitiu a base de amparo para os recursos financeiros das obras da construção de um novo 

CTU. 

Em agosto de 1993, deu-se início às obras de terraplanagem para a construção do 

espaço físico, que abriga hoje o novo CTU. 
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3.3.2 O Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial- SENAI 

O SENAI, segundo Mejia (1977: 9) "é uma instituição civil de direito privado; que é 

administrado, no âmbito nacional, pela Confederação Nacional das Indústrias (CNI), e nos 

Estados, pelas Federações das Indústrias e também está vinculado ao Ministério do 

Trabalho ( Decreto Federal n° 74.296, de 16/07/1974)." É financiado por contribuições 

compulsórias, sob gestão privada dos empresários. 

Segundo Halo (1981), o SENAI foi criado pelo Decreto-Lei n° 4048, de 22 de janeiro 

de 1942. Tem como objetivo desenvolver alternativas para a educação profissionalizante e 

também para o desenvolvimento tecnológico. 

O SENAI, por sua vez, vem, nesses anos, criando convênios com empresas, através 

dos quais a empresa contribuinte do SENAI pode reter 10% da contribuição devida à 

entidade para aplicação em "programas de treinamento, especialização e aperfeiçoamento 

de sua mão- de obra. Esse termo de cooperação permite também a obtenção de feedback 

sobre os serviços oferecidos à empresa, através dos representantes da comissão 

coordenadora, que a orienta com relação à identificação de necessidades e a elaboração de 

programas de treinamento". 

Na data de criação do SENAI, em 1942, o mundo estava passando pela segunda 

guerra mundial. O Brasil enfrentava, nesse período, sérios problemas para atender à 

demanda de produtos que aumentara consideravelmente, em virtude das dificuldades de 

importação. O país não podia contar com mão-de-obra estrangeira. Diante disso, a 

formação de técnicos que auxiliassem a agilizar o processo produtivo tomou-se vital para a 

indústria. 
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Por outro lado, já havia uma certa disposição do governo federal, no sentido de 

estruturar a educação em nível ainda mais amplo em todo o Brasil. Assim, associando a 

vontade política a uma necessidade econômica, foi promulgada a Lei Orgânica do Ensino 

Industrial, em 30 de janeiro de 1942. Nesta mesma época é que se estruturou a idéia de 

criação de uma instituição, mantida pela indústria e voltada para a formação profissional. 

Daí foi criado o SENAI. 

Mudanças ocorreram a nível de ensino técnico industrial em 1962, quando a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional aprovou a completa equivalência dos cursos 

técnicos ao ensino secundário, permitindo, com isso, o ingresso dos alunos em cursos 

superiores. 

A mudança mais expressiva viria em 1971, com a Lei de Diretrizes e Bases do 

Ensino de 1° e 2° graus (Lei 5692, de 11/08). Com essa lei, ocorreu a profissionalização do 

ensino médio, e os cursos que se voltavam basicamente à preparação do aluno para o nível 

superior passaram a ter uma função nova, que era a de formar os técnicos e auxiliares 

técnicos. 

Entretanto, com o passar do tempo, foi sendo observado que a profissionalização do 

ensino médio, nos padrões em que havia sido elaborado, apresentava uma série de 

problemas; entre eles, a falta de condições do sistema de ensino para acompanhar as 

constantes mudanças nos equipamentos e no processo produtivo. 

No ano de 1982, em decorrência das alterações na legislação, os cursos de nível 

médio perdem a característica de curso profissionalizante. Assim, a formação profissional 

passou a ter uma legislação específica. 

Com o decreto n° 10.009, de 16/07/42, foi aprovado o regimento interno da nova 

instituição; segundo o qual o SENAI deveria funcionar articulado com os estabelecimentos 
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industriais, visando estabelecer um sistema nacional de aprendizagem e também que os 

cursos e escolas profissionalizantes seriam criados e entrariam em funcionamento de 

maneira gradual. 

A formação do operário industrial é estabelecida em decretos e regulamentos, tais 

como o decreto-lei n° 4481, de 16/07/42, estipulando que os empregadores deveriam 

matricular no SENAI, um número de aprendizes equivalentes a 5% no mínimo dos 

operários de seus respectivos estabelecimentos. 

Um outro seria o decreto-lei nO 5091, de 15/12/42, definindo que o trabalhador menor 

de 18 anos e maior de 14 anos estaria sujeito à formação profissional metódica do oficio na 

execução do seu trabalho. 

Já o decreto-lei n° 9576, de 12/08/46, alterou as disposições do decreto-lei nO 4481, 

determinando que o Conselho Nacional do SENAI fixasse o n~ero de aprendizes entre 

5% e 15%, segundo as demandas da indústria. 

O Senai (1998) mostra que a indústria brasileira tem passado por inúmeras 

transformações ao longo da década de noventa, cuja maior expressão talvez seja o enorme 

incremento da produtividade do trabalho. Sendo a modernização um fator fundamental 

para enfrentar a globalização e elevar a competitividade do país, uma de suas 

conseqüências têm sido as dificuldades enfrentadas no mercado de trabalho, cUJa 

capacidade de geração de empregos vem se reduzindo a cada dia. Daí, é fundamental a 

associação do processo de modernização com a questão do emprego e da qualificação 

profissional. 

Diante disso, como capacitar os trabalhadores num cenário marcado pela competição 

com o mercado internacional e por mudanças tecnológicas nos processos, equipamentos e 

produtos? 
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As principais exigências que precisam ser desenvolvidas para o exercício gerencial 

eficiente são as seguintes competências: habilidade gerencial (planejamento, orientação 

para qualidade e resultados, tomada de decisão, negociação, "marketing", comunicação, 

delegação, gestão de pessoas e de recursos) e estrutura pessoal (iniciativa, flexibilidade, 

criatividade, postura pró-ativa, postura ética, persistência). Esse deve ser o perfil 

profissional estabelecido pelas instituições de ensino profissionalizante, como por 

exemplo, o SENAI. 

No caso do perfil do técnico em mecânica, este deve colaborar no planejamento, 

supervisão e controle' da produção; dar assistência técnica no planejamento e 

desenvolvimento de projetos e pesquisas tecnológicas; dar orientação e coordenar a 

execução de serviços de manutenção de equipamentos e instalações; dar assistência técnica 

na compra, venda e utilização de produtos e instalações; emitir ordens de produção; 

elaborar cronogramas; chefiar equipes de trabalho e atuar como intermediário entre a 

direção técnica e os funcionários da área técnica; controlar a execução de tarefas; dar 

procedimento a estudos de tempos e aprimorar os métodos de trabalho; proceder ao 

controle da qualidade das matérias-primas e do produto final; supervisionar os funcionários 

da área operacional e assisti-los tecnicamente; calcular custos e elaborar orçamentos; fazer 

análise do trabalho em relação às possibilidades de risco e estabelecer medidas para 

prevenir acidentes. Aprender uma ocupação é levar em consideração a aquisição de 

diferentes tipos de capacidades, não somente habilidades motoras, como também 

intelectuais, informações verbais e de atitudes. Para isso, o SENAI desenvolve 

programações que visam formar, aperfeiçoar ou especializar o aluno, mediante o ensino 

metódico para o exercício de uma ocupação, podendo, assim, exercer sua profissão em 

qualquer empresa. Estando preparado para o mercado de trabalho, consegue satisfazer, as 
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necessidades imediatas de qualquer indústria e também de uma específica. Neste último 

caso, o aluno desenvolve suas habilidades no próprio local de trabalho (oficinas, 

laboratórios e outras situações). 

Pode-se observar que o SENAI estrutura-se como um sistema que desenvolve uma 

diversidade de programas de formação profissional, buscando atender às carências da mão­

de-obra industrial brasileira, isso em função das peculiaridades de cada região do país. 

Atende às demandas do setor industrial e, atualmente, é uma instituição educacional que 

atua em várias frentes; desde a educação de menores para o trabalho e a formação de 

técnicos industriais, até a realização de treinamentos rápidos voltados para os adultos. 

O SENAI buscou sempre antes de formar o profissional, formar o cidadão. 

Consagrou seu modelo de aprendizagem e fez desse referência para outras iniciativas no 

campo da formação profissional, tanto dentro como fora do país. 

De acordo com Senai (1996), o Departamento Regional do Senai em Minas Gerais, 

com jurisdição na base do Estado, baseado no Art. 2° do Decreto-Lei Federal nO 9.576, de 

12/08/1946 e Art. 3° do Regimento aprovado pelo Decreto-Lei Federal nO 494, de 

10/0111962, criará e manterá diretamente, conforme a legislação específica, unidades 

operacionais (centros de formação profissional, escolas de ensino médio e unidades 

móveis) de ensino supletivo, que se regerão pela lei vigente e por esse Regimento. 

O SENAI-CFP/JFN (1998) mostra que a unidade operacional de Juiz de Fora, 

designada como Escola de Aprendizagem de Juiz de Fora, começou em 1945 a desenvolver 

suas atividades, com capacidade para 305 aprendizes, sendo que, a primeira turma do curso 

recebeu as Cartas de Oficio e Certificados de Cursos em 1948. Em 1973, após ter passado 

pela sua primeira reforma, o SENAI/JF; designado como "Centro de Formação Profissional 

José Fagundes Neto" inaugurou as novas instalações de suas salas de aula, oficinas, sala de 
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grêmio, auditório, quadra de esporte, vestiários e áreas cobertas e também implantou o 

Curso de Eletricidade. Sua segunda reforma ocorreu em 1993, passando a funcionar numa 

área de 2.600 m2 
, com novas instalações, novo auditório, cantina. Nesse mesmo ano, foi 

criado o Polo de Documentação e Informação Técnica e também foram implantados os 

Cursos de Eletroeletrônica, Costura Industrial, Ferramentaria e Mecânica de Manutenção. 

A criação do Núcleo de Panificação Ângelo Falei, o primeiro do Estado de Minas Gerais 

deu-se em 1994. Em 1996, com a instalação da montadora alemã Mercedes-Benz, o 

CFP/JFN iniciou sua participação com a responsabilidade de capacitar a mão-de-obra para 

atender as exigências da Mercedes-Benz. Foi elaborado um Programa de Excelência do 

Trabalhador, usando verbas do Fundo de Amparo ao Trabalhador - F AT ( Ministério do 

Trabalho). Para tanto, a Unidade Operacional investiu em aluguel de prédio, aquisição de 

equipamentos, contratação de recursos humanos e treinamento de novos instrutores e 

daqueles que já pertenciam ao quadro de funcionários. Foi criado o Centro de Treinamento 

Automobilístico (CTA), objetivando a qualificação de mão-de-obra para o setor 

automobilístico. 

Conforme o SENAI-CFP/JFN (1998), o Centro de Formação Profissional" José 

Fagundes Neto", assim como o SENAI-DN, atuam de acordo com as metas e diretrizes 

traçadas pelo SENAI (Diretoria Regional de Minas Gerais). Com base na missão 

estabelecida pelo SENAIlMG, o SENAIlJF apresenta a missão de contribuir para o 

fortalecimento da indústria e o desenvolvimento pleno e sustentável do país, promovendo 

a educação para o trabalho e a cidadania. 

O Centro de Formação Profissional "José Fagundes Netto" apresenta como visão de 

futuro, "liderar o desenvolvimento tecnológico através de inovação de produtos, serviços e 

informação, com qualidade e preços competitivos, visando ao fortalecimento da indústria 
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de Juiz de Fora e da região" ( SENAI-CFP/JFN, 1998: 5). Tendo como base a política do 

SENAI-MG, esta unidade busca atuar em consonância com a indústria, promovendo a 

Educação para o Trabalho, apoiada pelas atividades de assistência técnica e tecnológica e 

informação tecnológica. Em relação à educação para o trabalho, o CPF/JFN desenvolve 

quatro linhas de ação, a saber: 1) Aprendizagem industrial; 2) Qualificação profissional; 3) 

Atividades de aperfeiçoamento e 4) Cursos técnicos especiais. 1) A aprendizagem 

industrial é a modalidade de ação na qual aprendizes provenientes das empresas do âmbito 

do SENAI e candidatos a empregos, todos na faixa de 14 a 18 anos e com formação 

mínima de 88 série do 10 grau, adquirem uma determinada formação profissional, conforme 

a lei vigente. 2) A qualificação profissional é a modalidade de ação na qual candidatos 

maiores de 16 anos obtêm uma formação especial em determinada função. Tem como 

objetivo preparar os trabalhadores para o atendimento das demandas específicas de mão-

de-obra. 3) As atividades de aperfeiçoamento se dividem em duas: especialização, que vem 

a ser uma modalidade de ação na qual os profissionais já qualificados aprofundam a sua 

formação em um ramo pertencente a sua ocupação; o aperfeiçoamento, é a modalidade de 

ação através da qual os trabalhadores já preparados ampliam ou atualizam os seus 

conhecimentos tecnológicos e/ou práticos, conforme a respectiva ocupação. 4) Os cursos 

técnicos especiais são atividades voltadas para as pessoas que concluíram o ensino médio, 

portanto, objetivam formar técnicos. São compostos basicamente de disciplinas de 

formação especial, acrescida de estágio supervisionado em empresas. Os cursos técnicos 

especiais oferecidos pelo SENAIlJF são eletrônica, informática industrial e mecânica 

industrial com ênfase em manutenção. O curso de mecânica industrial, com ênfase em 

manutenção aborda as seguintes disciplinas: Eletropneumática, Eletrohidráulica, Tornearia, 

Ajustagem e Ferramentaria. As atividades desenvolvidas pelo profissional de mecânica 
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com ênfase em manutenção são as seguintes: executar a montagem, instalação e 

manutenção geral em equipamentos mecânicos e máquinas operatrizes; desenvolver 

melhorias em máquinas, equipamentos e processos, objetivando sua melhor performance 

e disponibilização racional; prestar assistência técnica e executar a comprar/venda de 

equipamentos mecânicos; capacidade de assumir funções de assistência técnica e venda de 

componentes e equipamentos para o ramo; atuar como multifuncional ao integrar equipes 

de manutenção; oferecer suporte técnico no desenvolvimento de projetos de equipamentos 

a serem fabricados; elaborar relatórios técnicos com o objetivo de monitorar 

equipamentos; efetuar programações de manutenção em seus diversos aspectos e 

organizar e acompanhar processos baseados na normalização para qualidade total. 

As empresas conveniadas com o SENAI vêm buscar os estagiários e geralmente são 

todas da região. A dinâmica dos estágios varia conforme cada indústria. O programa de 

estágios do SENAI para os cursos técnicos não é obrigatório, mas caso não o realize, não 

terá direito a receber o diploma. O aluno tem que mostrar que realizou estágio em alguma 

empresa. Ao concluir o curso técnico de 1 ano e meio (3 semestres), o aluno tem mais 3 

anos para apresentar o estágio. A carga horária do estágio para o curso técnico em 

mecânica com ênfase em manutenção é de 600 horas e a carga horária total é de 1440 

horas. 

3.3.3 A Sociedade Educadora Moraes Júnior - Colégio PIO XII 

O PIO XII é uma sociedade por cotas, sendo dois os sócios cotistas. É uma entidade­

mantenedora designada por Sociedade Educadora Moraes Júnior. 
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A origem do colégio PIO XII se deu por volta de 1961, quando o professor Josino 

Aragão (fundador) resolveu montar um curso preparatório para o vestibular de engenharia. 

Com poucos recursos financeiros, resolveu ministrar aulas de matemática para poder pagar 

seus estudos. Com isso, hoje é uma pessoa voltada para um serviço social de bastante 

relevância. Isso pode ser comprovado pela mensalidade cobrada pelo colégio acessível a 

vários níveis sócio-econômicos. O PIO XII apresenta um total de 1700 alunos (1200 turno 

da noite e 500 de dia) e atua no ensino médio profissionalizante. Tem como característica 

atender a 40% de alunos da região e 60% de alunos de fora da região de Juiz de Fora, 

tomando-se uma referência no nível de formação profissional. 

O PIO XII já existe há 35 anos, excluindo o tempo de fundação e de implantação de 

instalações fisicas. Mas, passou a atuar nessa parte de formação profissional a partir da lei 

5.692/71. As mudanças na legislação do ensino obrigaram as escolas a investirem em 

laboratórios, dando assim, um caráter profissionalizante já no ensino médio. Com a lei 

7.044/77 houve uma abertura maior dos investimentos na área de laboratório, não exigindo 

portanto, a profissionalização no nível médio. Apesar das mudanças na legislação, o PIO 

XII manteve a estrutura de formação profissional e também a atuação nesse segmento, 

investindo, cada vez mais, em laboratórios e equipamentos. Isso mostra a relevância que 

foi dada aos serviços prestados no que tange à profissionalização do ensino médio pelo PIO 

XII. 

Observando-se as instalações fisicas e a estrutura de trabalho, poder-se-ia dizer que a 

missão do colégio é formar o cidadão integralmente, com vistas a atuar no mercado de 

trabalho globalizado. A política da organização seria bastante desenvolvimentista e com 

visões otimistas da economia, objetivando não toller o aluno em seus sonhos, objetivos e 

metas. 
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o PIO XII oferece opções na área de ensino médio e também cursos técnicos na 

área de segurança do trabalho, enfermagem, informática, contabilidade, química, mecânica, 

eletrônica e administração. Atualmente, foram formadas turmas de enfermagem do 

trabalho, que é um curso feito em 6 meses após o curso técnico de enfermgem. 

Além de cursos técnicos, o PIO XII oferece o pré-vestibular. Nesse curso o indivíduo 

é preparado para ingressar no ensino superior. A preocupação maior do PIO XII é a 

formação profissional, visando ao ingresso do aluno no mercado de trabalho. 

O PIO XII criou o Plano de Aproveitamento de Estudos, onde o aluno, pela via da 

suplência ou já concluído o ensino médio, teria a possibilidade de fazer alguns cursos 

técnicos em um ano. Apenas o curso de segurança no trabalho, em função da jornada de 

estágios, teria dois anos. Na realidade, o indivíduo conclui o ensino médio em 2 anos e 

então, faria mais 1 ano de curso técnico, sem contudo, extrapolar o limite de 4 anos. Foi 

montada uma outra via, na qual se criou a suplência de ensino fundamental e ensino 

médio. Nesse caso, o aluno faria o ensino médio em um ano e meio, com 6 meses em cada 

série e mais um ano de ensino técnico. Isso mostra que, em 2 anos e meio o indivíduo 

poderia tirar o seu ensino médio com habilitação profissional. Essas situações flexíveis 

foram desenvolvidas através de um estudo profundo da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação (LDB), buscando a valorização da instituição e autonomia desta. O Conselho 

Estadual de Educação e o Conselho Nacional de Educação estão preocupados em criar essa 

autonomia e acompanhar esse processo inicial. Quando o atual Ministro da Educação, 

Paulo Renato, instituiu a reformulação do ensino médio, tomou por base as escolas técnicas 

federais. Estas, por sua vez, investem pesadamente em nível profissional, mas com um 

custo enorme. 
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Os alunos de maior poder aquisitivo acreditam que o profissional mais valorizado é 

aquele que tem o curso superior. Na realidade, hoje, essa visão é diferente. Por exemplo, 

um técnico em informática e em mecânica numa cidade como Juiz de Fora, que é um pólo 

automotivo, tem um valor às vezes maior que um engenheiro formado pela Universidade 

Federal, num mercado de trabalho menos receptivo. O que acontece é que esses 

engenheiros acabam absorvendo o mercado de trabalho dos técnicos. 

A média de duração dos cursos é de 3 anos e para alguns é 4 anos. Atualmente, a 

duração é de 4 anos e, especificamente no caso da mecânica, é de 4 anos. A ênfase do curso 

técnico em mecânica é industrial (caráter mais genérico). Como a Mercedes e o Governo 

do Estado de Minas Gerais investiram no SENAI, não houve até então mudança no ensino 

de mecânica do PIO XII. Essa mentalidade vem mudando, pois já se pensa em modificar o 

conteúdo programático do curso de mecânica, dando a este não só a ênfase em mecânica 

industrial, mas principalmente, em mecânica automotiva (Ver anexo 111). 

A avaliação dos professores do colégio é feita pelos alunos e também pela 

coordenação. Especificamente para o segmento docente, não há cursos de treinamento ou 

reciclagem. Recebem isso através das próprias empresas onde atuam e trazem os beneficios 

para a sala de aula. O PIO XII apresenta seis laboratórios de mecânica: desenho mecânico, 

pneumática, tornearia, metrologia, solda elétrica e ajustagem. Nesses laboratórios são 

desenvolvidas aulas práticas, com ênfase em mecânica industrial, mas é carente de 

investimentos na área automotiva. 

O PIO XII tem, aproximadamente, 2.500 convênios com empresas de Juiz de Fora e 

região. Esses convênios colocam o PIO XII como interveniente no processo de estágio a 

ser realizado pelos alunos. Estes, em caráter de finalização de curso, são orientados a 
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procurar órgãos específicos para fazer a pré-seleção. Pode acontecer das empresas 

buscarem os estagiários na instituição de ensino. 

Existe uma procura muito intensa pelos técnicos do PIO XII, muitas vezes tem até 

falta desses. O mercado de trabalho está muito receptivo ao técnico, ao graduado e ao 

indivíduo com profissionalização maior. 

O estágio no colégio PIO XII tem caráter obrigatório, sendo que a partir da 

complementação de 2/3 do curso em matérias profissionalizantes, o aluno estará disponível 

para o mercado. O estudante é acompanhado no processo de estágio pelo colégio e pela 

empresa. No final do estágio, o aluno apresenta um relatório e também a própria empresa 

faz sua avaliação dos estagiários. Tem um coordenador de estágio que faz a supervisão dos 

alunos. Todos o cursos, com exceção do curso de enfennagem, não têm um 

acompanhamento dentro da empresa, porque esta tem os seus supervisores de estágio que 

são próximos da instituição de ensino. A maioria das empresas conveniadas apresenta, no 

seu quadro de pessoal, um profissional que é o orientador do estagiário. Esse profissional, 

além de orientador e supervisionador do estágio, vem a ser um interlocutor junto à 

instituição de ensino quanto a falhas, dificuldades, necessidades, mudanças de grade de 

currículos. O tempo mínimo de estágio é de 150, podendo chegar até 400 horas, variando 

de curso para curso. No caso de mecânica é próximo aos seis meses. São realizadas visitas 

constantes às empresas, mas hoje a demanda é tão grande que o colégio está pronto para 

ceder o estagiário. Hoje, a procura por estagiário é maior que a oferta de estagiários. Este 

por sua vez, não tem dificuldade alguma de estágios, sendo rapidamente absorvido pelo 

mercado. Há até carência de técnicos. 

Está em tomo de 30% o número de alunos que são selecionados pelas empresas 

depois de tenninar o estágio. Esse percentual é pequeno devido à alta rotatividade de 
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estagiários nas empresas. Cada estagiário que é contratado ocupa a vaga de um futuro 

estagiário e diminui a oferta de estágio nessa empresa. 

O PIO XII não recebe recursos financeiros de nenhuma instituição. Como o PIO XII 

desenvolveu uma tecnologia na área de eletrônica, criou uma rádio FM. Dessa originou-se 

uma televisão. Ambas eram educativas, mas foram posteriormente criadas as comerciais: a 

rádio AM e uma televisão num processo de concorrência pública. Depois, na necessidade 

de se complementar isso tudo, veio o jornal, uma vez que já se possuía uma gráfica. 

A Mercedes procurou o PIO XII para parceria, objetivando buscar estagiários. Hoje, 

praticamente todas as áreas (segurança do trabalho, química, eletrônica, mecânica) estão 

sendo demandadas pela Mercedes para ocuparem postos de trabalho. 

Houve mudanças no nível de ensino, a partir da vinda da Mercedes, mas não foram 

tão significativas e radicais. Pode-se observar que essas mudanças seguem uma linha 

tradicional de adaptação à novas empresas. O PIO XII não se preocupou em buscar atender 

às necessidades da Mercedes, até porque quem vem fazendo isso é o SENAI. 

O processo de globalização e as constantes mudanças fazem com que haja 

administradores e funcionários que se preparam para enfrentar essas situações. Sob essa 

ótica, constata-se que a questão do ensino técnico vem tendo atuação de muita ênfase, 

principalmente para o atendimento de uma camada sócio-econômica mais carente. Esses 

indivíduos que compõem essa camada tendem a se qualificar, profissionalmente, cada vez 

mais, para se inserirem no mercado de trabalho. 

O mercado de trabalho da micro e pequena empresa visa mais à área de tornearia 

mecânica (mecânica industrial). As maiores empresas estão no setor automobilístico; já os 

outros segmentos demandam a área de pneumática. Observa-se que a empregabilidade na 

área industrial é maior que na área automobilística, que fica em tomo de 300 vagas. 
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Uma preocupação dos administradores públicos é que Juiz de Fora não seja uma 

cidade de indústrias de "chaminés", mas de pessoas que pensem em otimizar a qualidade 

de vida. Especificamente, a Mercedes absorveu muitos alunos formados em mecânica, mas 

a amplitude de outras áreas técnicas foi muito grande. Por exemplo, na parte de pintura à 

base d' água, foram absorvidos mais de 40 alunos formados em química. 

Todas as exigênicas da Mercedes em relação ao PIO XII foram atendidas. Um dos 

motivos da Mercedes vir para Juiz de Fora é o fato da cidade possuir uma formação 

técnica. 
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4 . CARACTERÍSTICAS DO ENSINO PROFISSIONALIZANTE EM JUIZ DE FORA 
FACE AS NOVAS TENDÊNCIAS TECNOLÓGICAS 

4.2 O Colégio Técnico Universitário - cru 

O Colégio Técnico Universitário (CTU) apresenta um total de sete cursos: mecânica, 

eletromecânica, informática, metalurgia, estradas, edificações, eletrotécnica. O quadro 

discente da instituição é formado por 229 alunos do ensino médio (2° grau) e 964 alunos 

cursando o ensino técnico. O universo de alunos do curso de mecânica é de 143, 

distribuídos por séries, sendo observado no primeiro ano um total de 45, no segundo ano de 

35, no terceiro ano de 30 e de 33 no quarto ano. Este último, refere-se ao ano de estágio. 

Desse total de 143 alunos, somente 132 concluíram completamente o curso, ou seja, 

fizeram os três anos e ainda finalizaram o estágio obrigatório. Constata-se que, de 33 

alunos que chegaram ao quarto ano, apenas 22 realizaram o estágio. A amostra obtida 

nesse estudo foi de 86 alunos, sendo do primeiro ao quarto ano um total de 27, 18,26 e 15 

alunos, respectivamente. 
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QUADRO 1 - AVALIAÇÃO DOS DADOS, CONFORME RESPOSTA DOS 
ALUNOS de la a 4a SÉRIES CO CURSO TÉCNICO DE MECÂNICA DO COLÉGIO 
TÉCNICO UNIVERSITÁRIO - cru 

RESULTADO FINAL (1 a a 4a séries do nível técnico de mecânica) 

AVALIAÇAO PERCENTUAL 

Idade predominante entre 17-19 anos 73,78%. 

Motivo de escolha do ingresso mais rápido no mercado de trabalho 63,17% 

curso técnico 

Metodologia ideal aulas expositiva junto com prática 62,91% 

Avaliação da bom 73,63% , 
metodologia 

Realizam aulas práticas maioria 91,66% 

de mecânica 

Avaliação das aulas satisfatória 73,07% 

práticas 

Qualidade dos ultrapassado, porém satisfatório 21,62% 

equipamentos 

A valiação do curso de 2° Bom 52,70% 

grau 

Experiência Profissional não tem 85,99% 

Conteúdo Programático bom 75,32% 

Auto-avaliação do menos de 100% a 75% 71,48% 

aprendizado 
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Confonne o quadro 1, a idade predominante dos alunos (da 18 a 48 série) do curso de 

mecânica do cru fica entre 17 a 19 anos, abrangendo um total de 73,78%. O motivo 

principal da escolha do ingresso no curso técnico de mecânica é pelo fato desse ser visto 

como um facilitador da entrada no mercado de trabalho, atingindo um percentual de 

63,17% nas respectivas séries. 62,91 % dos alunos de 18 a 48 séries consideram como 

metodologia ideal para seu aprendizado o uso de aulas expositivas junto com a prática e 

73,63% ressaltam que a metodologia utilizada no curso é boa. A avaliação do conteúdo 

programático (ver anexo lI) é vista como boa para os 75,32% dos alunos de 18 a 48 séries 

do curso de mecânica. Em geral, 91,66% do total de alunos de mecânica desenvolvem 

aulas práticas e 73,07% consideram essas como satisfatórias, sendo que uma parte dos 

alunos do 4° ano fazem avaliação do curso como regular (26,66%) e outra parte como 

ótima (26,66%). Um total de 21,62% dos alunos de 18 a 48 séries consideram os 

equipamentos usados no processo de aprendizagem como ultrapassados porém 

satisfatórios, já 18,51% dos alunos do 1° ano dizem que os equipamentos são bons, 

ultrapassados e satisfatórios; 27,77% dos alunos de 2° ano consideram-nos somente 

ultrapassados. 19,23% dos alunos da 38 série destacam o fato dos equipamentos serem bons 

porém ultrapassados. E, finalmente, 26,66% dos alunos da 48 série julgam os equipamentos 

são bons, porém apresentam-se ultrapassados. Segundo 52,70% dos alunos do curso de 

mecânica, a avaliação do 2° grau realizada é tida como boa, sendo que, 46,66% dos alunos 

que estão no período de estágio consideram essa avaliação como muito boa. Pode-se dizer, 

que 85,99% do corpo discente do curso técnico em mecânica não tem experiência 

profissional. Sabe-se daí, que 80% dos alunos da última série do curso, que é o ano do 

estágio, já desempenharam alguma atividade profissional. 27,04% dos discentes que 

trabalham ou realizam estágio, disseram que os conhecimentos adquiridos no curso de 
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meçânica estão sendo suficientes, porém em pouco para realizar bem a profissão que 

atuam. 71 ,48% do total de alunos de mecânica fizeram a auto-avaliação de sua 

aprendizagem como menos de 100% a 75%. O resultado parcial mostra que 62,11% dos 

alunos de 18 série e 57,69% dos alunos de 38 série se auto-avaliaram com um nível de 

rendimento entre 75% e 50%. 
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QUADRO 2 - AVALIAÇÃO DE DADOS, CONFORME RESPOSTA DO 

QUADRO DOCENTE DO COLÉGIO TÉCNICO UNIVERSITÁRIO (CTU) 

PROFESSORES DE MECANICA DO COLEGIO TECNICO UNIVERSIT ARIO - cru 

AVALIAÇAO PERCENTUAL 

(Frequência) 

aulas expositivas, participativa, 28,51% 

Material instrucional usado recursos audiovisuais, aulas práticas, 

visitas técnicas e confecção de 

relatórios. 

equipamentos específicos por 71,42% 

Equipamentos usados disciplina 

semanalmente 85,7% 

Periodicidade das aulas práticas de 

laboratório 

prova oral, provas práticas, provas 42,85% 

avaliação de aprendizagem dos alunos escritas, trabalhos de pesquisa e 

confecção de relatórios. 

Mudanças à nível de ensino com a não 57,14% 

vinda da Mercedes 

Mudanças necessárias no ensino capacitação do professor, a 28,57% 
própria melhoria do ensino 

técnico a partir da vinda da técnico e a mudança na estrutura 
curricular. 

Mercedes 

Estrutura Curricular pouca satisfatória 71,42% 

Reciclar conhecimentos face a sim 71,42% 

vinda da Mercedes 
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o quadro 2 mostra que, o corpo docente do CTU compõe-se de 91 professores, sendo 

que 9 não são graduados, 24 apresentam o 3° grau completo, 53 são especialistas em 

alguma área e 5 têm mestrado. O curso de mecânica, em específico, é formado por um 

universo de 8 professores. A amostra obtida nesse estudo foi de 7 professores, sendo que, 

desse total, 3 (42,85%) têm formação em curso técnico de 2° grau e 4 docentes (57,14%) 

são graduados e especialistas (um possui também curso técnico e outro está desenvolvendo 

o mestrado). 28,51% dos professores atuam há 2 anos como docentes na instituição. 

28,51 % da amostra pesquisada utilizam como técnicas e/ou material instrucional no 

ensino-aprendizagem de mecânica aulas expositivas, participativa, recursos audiovisuais, 

aulas práticas e também realizam visitas técnicas e confecção de relatórios. Para tanto, são 

usados equipamentos específicos por disciplina, com 71,42% de participação. Apenas 

14,28% dos professores dizem usar no ensino-aprendizagem dos seus alunos o 

computador. As aulas práticas de laboratório são dadas por 85,7% dos professores 

semanalmente. A avaliação de aprendizagem dos alunos de mecânica segundo 42,85% dos 

professores é feita através de prova oral, provas práticas, provas escritas (múltipla escolha e 

dissertiva) e também através de trabalhos de pesquisa e confecção de relatórios. Um total 

de 57,14% do corpo docente acredita que a vinda da Mercedes-Benz em Juiz de Fora não 

provocou mudanças na instituição no que tange ao nível de ensino. Como 57,14% dos 

professores consideram que não houve mudanças significativas a partir da instalação da 

Mercedes-Benz na cidade, um total de 71,42% não respondeu a questão, mas 28,56% 

acreditam que houve algumas mudanças à nível de grade curricular, carga horária, 

capacitação do professor e nos equipamentos. O que mais precisa ser mudado no nível de 

ensino técnico no momento em que a automobilística se instalou na cidade, conforme 

28,57% dos professores, é em relação à capacitação do professor, à própria melhoria do 
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ensino técnico e à mudança na estrutura curricular. Um total de 71,42% de professores 

julga que a estrutura curricular do curso de mecânica é pouca satisfatória para atender as 

necessidades propostas pelas indústrias automotivas. Para tanto, os 71 ,42% professores 

consideram fundamental ampliar os conhecimentos para ministrar aulas, não somente face 

à chegada da Mercedes-Benz, mas sobretudo em virtude da evolução tecnológica que vem 

ocorrendo nos últimos anos. 

Conforme entrevista com os professores do CTU, diagnosticou-se que o turno de 

funcionamento é na parte da manhã, tarde e noite, sendo que, esse turno completo não 

existe para todos os cursos. Basicamente, o técnico em informática apresenta o turno 

completo. O curso de mecânica, no entanto, não desenvolve atividades no período noturno. 

Constata-se que, a demanda dos alunos é maior que a oferta de cursos, o que evidencia a 

necessidade de ampliar a oferta de cursos. 

O cru desenvolve suas aulas práticas nas oficinas (local destinado à realização de 

tarefas práticas com a subseqüente usinagem de materiais no desenvolvimento de 

operações) e/ou laboratório (local destinado à realização de experimentos de materiais, 

testes e ensaios sem usinagem - com corte dos materiais). Na oficina/laboratório são 

realizadas atividades de montagem e desmontagem de motor de carro, mas não 

especificamente voltado para a tecnologia Mercedes-Benz. Essas aulas práticas e teóricas 

são realizadas pelo CTU, semanalmente. As aulas práticas de oficina/laboratório são no 

mínimo de duas horas/aula, sendo que cada aula é de 50 minutos. 

O Colégio Técnico Universitário não está estruturado especificamente para atender à 

indústria automotiva alemã, mas, sobretudo, para o mercado de trabalho existente na 

cidade. Isso demonstra que a formação dos alunos é mais genérica. Em geral, o ensino 

técnico do país não consegue acompanhar a tecnologia das indústrias de ponta. Para que 
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isso acontecesse, seria necessária a aplicação intensa de investimento e atualização. O 

papel do governo federal é dar suporte financeiro para que esses investimentos se realizem; 

só que isso não vem acontecendo. Uma parte das verbas do governo federal destina-se 

primeiramente à Universidade Federal, depois, é repassada para o ensino tecnológico. 

Nos últimos dois ou três anos, a maioria dos alunos que cursam mecânica no CTU 

tiveram oportunidade de ingressar no estágio, sendo que, só não obteve estágio quem não 

quis continuar a carreira de técnico. Muitas vezes os alunos são aproveitados nas empresas 

onde estagiam. Acontece também do estudante buscar estágio ou emprego em uma outra 

empresa, caso a empresa na qual empregou-se não lhe ofereça um trabalho que gostaria de 

executar. Os estagiários do CTU trabalham em empresas localizadas em Juiz de Fora e 

região, São Paulo, Rio de Janeiro e Bahia. O tempo de realização do estágio é de, no 

mínimo, 6 meses e a carga horária obrigatória é de 800 horas. O CTU estabelece 

convênios com as empresas onde os estágios são efetuados. Um exemplo disso seria a 

Belgo Mineira, que coloca à disposição dos alunos e do próprio CTU, cursos, apoio 

logístico e treinamento para os professores. Existem convênios também com a 

Universidade Federal de Juiz de Fora, a MRS logística e a Becton Dickson (BD). Alguns 

alunos do CTU, hoje, ocupam postos de trabalho na Mercedes-Benz, sendo que vários 

deles foram à Alemanha e passaram por treinamentos. São muito dificeis de mensurar as 

demandas da Mercedes para o ensino técnico do CTU, pois ela criou uma regra dentro da 

cidade: todo profissional que irá trabalhar na automotiva deverá passar por um curso de 

reciclagem no SENAI. 

As maiores dificuldades dos alunos que cursam mecânica seriam: 1) A falta de base 

na língua portuguesa, demonstrada pela deficiência na leitura, na interpretação de textos e 

na confecção de relatórios; na matemática, com os cálculos e na fisica e química. 2) Os 
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alunos, ao lidarem com situações dificeis, deparam-se com obstáculos, principalmente pela 

ausência de liderança, falta de paciência com os colegas, pouca cooperação e espírito de 

equipe. Os estudantes, não tendo contato com com esse tipo de formação, ao ingressarem 

no mercado de trabalho acabam encontrando problemas. 3) Antes das últimas reformas do 

ensino técnico, o ensino médio era integrado com o ensino profissionalizante o que 

facilitava em muito a didática, pois os professores faziam uma revisão para nivelar os 

alunos. Agora, isso tomou-se um obstáculo, pois ao ingressarem no CTU, os estudantes se 

apresentam com diversos níveis de formação por provirem de diferentes escolas (públicas 

ou particulares). 4) Dificuldades na escolha de se fazer o curso técnico face à idade. Ou 

seja, quando o aluno ingressa no curso de mecânica sem um conhecimento prévio, acaba se 

dispersando. Caso o aluno já trabalhe com algum familiar, facilita bastante, pois o contato 

anterior com o tipo de atividade proporciona um gosto maior pela profissão. 

A vinda da Mercedes-Benz para Juiz de Fora não trouxe grandes mudanças no nível 

de ensino do CTU. O que existe é uma preocupação de se manter o currículo atualizado, 

conforme as demandas do mercado e o mínimo exigido pelo governo. Em virtude da 

lentidão do Governo Federal em manter o currículo atualizado, fica mais a cargo do cru 

dinamizar esse conteúdo programático. Mas, face ao progresso tecnológico, isso se toma 

dificil, sendo necessário, contudo, a elaboração de um planejamento adequado. Para 

acompanhar o ritmo intenso de mudanças tecnológicas e o de processamento de 

informações seria necessário haver mais treinamentos de professores, reciclagem e 

atualização constantes. É, pois, fundamental os professores investirem em conhecimentos 

para ministrar suas aulas, não somente pela vinda da Mercedes-Benz. 

O técnico de mecânica do CTU tem uma formação mais geral, podendo desenvolver 

atividades na área de mecânica automotiva, como também de mecânica industrial, no nível 
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de manutenção (fiação, tecelagem, refrigeração comercial e industrial, confecção de peças 

automotivas, usinagem, hidráulica, penumática, dentre outras). Isso mostra que a f 
preocupação do cru é formar o profissional para o mercado, e não especificamente para a 

Mercedes-Benz. Como perfil ideal, o técnico em mecânica deve ter criatividade, raciocínio 

lógico, saber liderar grupos e capacidade para resolver problemas na área. 

4.2 O Sistema Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAIlJF 

o SENAIlJF ministra cursos noturnos na área técnica de informática, eletrônica e 

mecânica com ênfase em manutenção. O total de alunos nesses cursos técnicos é de 173. O 

curso de mecânica foi iniciado no primeiro semestre de 1999 com um total de 37 alunos; o 

primeiro semestre de 1998 foi iniciado com 12 alunos e o segundo semestre de 1998 com 

11 alunos. O número de alunos até março de 1999 era de 50, mostrando uma evasão de 

16,66%. O número total de professores de mecânica é de 14. 

Constata-se que, antes da vinda da indústria automotiva alemã para a cidade, o 

SENAIlJF não desenvolvia suas atividades na área de mecânica automotiva. Em 1996, o 

SENAIlJF conveniou-se com a Mercedes-Benz objetivando treinar a mão-de-obra para 

atender às demandas propostas pela referida indústria (ver anexo 1: 1.2-Termo de 

Compromisso da FIEMG). O projeto de treinamento de mão-de-obra criado pelo sistema 

Federação das Indústrias de Minas Gerais (FIEMG/SENAI) em Juiz de Fora faz parte de 

um programa maior da entidade, denominado Programa de Excelência do Trabalhador 

(PET), que é um programa nacional voltado para a qualificação e requalificação do 

profissional, objetivando atender todas as indústrias que estão se instalando no país e em 

Minas Gerais, mais especificamente. Poder-se-ia dizer que esse programa é um sistema de 
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treinamento feito sob medida, para atender o tipo de trabalhador de que a indústria precisa. 

o PET em Juiz de Fora tem por finalidade atender a vários segmentos da indústria, em 

especial a indústria automotiva alemã - Mercedes-Benz. O público alvo desse programa é o 

trabalhador desqualificado ou desatualizado para o mercado. A manutenção desse 

programa (nivelamento e específico) se dá através de recursos financeiros do Fundo de 

Amparo ao Trabalhador - F AT (Ministério do Trabalho), que são repassados para os 

municípios. O SENAIlJF, por meio de uma planilha de custos apresentada à Prefeitura, faz 

o demonstrativo dos gastos com o programa, podendo ser aprovada ou não por essa. 

o "Projeto Excelência do Trabalhador - Novos rumos da educação profissional da 

Zona da Mata" apresenta duas modalidades, o curso de atualização profissional -

nivelamento e os cursos específicos. Os requisitos para a adesão seriam ter o 1 ° grau, 2° 

grau (sem habilitação técnica específica), 2° grau (com habilitação técnica específica), 3° 

grau (com habilitação técnica específica), habilidade para comunicação e trabalho em 

equipe, idade mínima de 18 anos e ter aprovação em prova de conhecimentos específicos 

(prova de psicotécnico, psicológica). As pessoas absorvidas pelo programa deverão exibir 

o seguinte perfil: conhecimentos técnicos; condições para resolução de problemas, atuando 

com iniciativa e autonomia; iniciativa para desenvolver trabalhos em equipe, apresentar 

idéias e administrar o tempo de trabalho; capacidade de expressão oral e escrita; 

flexibilidade de ações; adaptabilidade de funções, conhecimentos didático-pedagógicos e 

polivalência;. atuação de forma cooperativa e colaborativa com os colegas de trabalho; 

capacidade para aprender novos conceitos, técnicas e tarefas; disposição para mudar de 

tarefas e/ou postos de trabalho; organização e disciplina. O curso de atualização 

profissional- nivelamento foi feito pelos alunos de 1~ 2° e 3° graus, em três turnos, num 
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total de 30 alunos por turma, com carga horária de 140 horas (4 horas/dia - 35 dias 

letivos). 

O conteúdo programático do nivelamento é composto por habilidades básicas 

(matemática, comunicação interpessoal, higiene e segurança no trabalho), habilidades 

específicas (estatística, eletroeletrônica, mecânica, pneumática, hidráulica, metrologia, 

tecnologia de materiais, desenho técnico, ferramentas e processos) e habilidades de gestão 

(qualidade, organização e nonnas, administração de conflitos, solução de problemas e 

trabalho em equipe) - ver anexo 111 - 3.1. Esse nivelamento é composto apenas de aulas 

teóricas, sendo as aulas práticas desenvolvidas no treinamento específico. O nivelamento 

objetiva atender todas as indústrias da cidade e região e não especificamente a Mercedes­

Benz. No entanto, uma pré-condição para ser funcionário da Mercedes é ter passado pelo 

nivelamento. Um requisito do convênio Mercedes-BenzlSENAI é ser o candidato ao 

nivelamento residente em Juiz de Fora. Os treinandos escolhidos após o nivelamento são 

selecionados pela indústria alemã e na 28 etapa, já como funcionários, desenvolvem os 

treinamentos específicos. O treinamento específico para os funcionários da Mercedes é 

desenvolvido junto ao Centro de Treinamento Automobilístico (CTA). Em 1997, foi 

montada no CT A uma estrutura para atender a necessidade simulada, onde os funcionários 

tinham a possibilidade de adquirir habilidade manual e conhecimento do produto, passando 

pela montagem bruta, montagem final e pintura. O CT A é um centro montado pelo SENAI, 

onde a Mercedes tem parceria no sentido de colocar equipamentos e material para o próprio 

veículo, e também disponibilizar o motor e o que for necessário, objetivando treinar a mão­

de-obra. 

Além desse treinamento, há o gerencial, onde são realizados seminários. Esse foi 

feito primeiramente, para 50 supervisores e, à medida que as necessidades foram surgindo, 
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houve reciclagem. Outros treinamentos ocorreram, tais como na área de informática, 

idiomas, aplicativos, problemas de comunicação, problemas pedagógicos e problemas de 

qualidade em vários segmentos (gestão de qualidade total, ISO, ferramentas da qualidade). 

Enfim, o levantamento das necessidades de treinamento é permanente e acessado on line. 

Com isso, a Mercedes está constantemente atendendo às demandas da fábrica. 

As áreas específicas de treinamento para os funcionários da Mercedes constam de 

duas etapas: uma é formada por atividades comuns a todas profissões, tais como, 

comportamental (instrumentos e técnicas para trabalho em equipe), informática e 

primeiros socorros); na segunda etapa, o funcionário executa o treinamento específico para 

sua profissão, a saber, a montagem bruta ou tratamento de superficie e pintura ou 

montagem fmal (ver anexo 111 - 3.2). O total geral de horas de treinamentos realizadas em 

1998 foi de 251.977. A média de horas por funcionário, nesse mesmo ano, foi de 126. 

Sabe-se que o número total de alunos que passaram pelo nivelamento em março de 

1999 foi de 485. Desse montante 108, tiveram restrição e estão esperando admissão, 276 

pessoas. Com a introdução do segundo turno (abril/maio/99), foram efetivados mais 120 

desse total de 276. 

A seleção e o encaminhamento dos candidatos a realizarem o PET é feita por um 

outro órgão também integrante do sistema da Federação das Indústrias de Minas Gerais 

(FIEMG), que é o SESVJF, mais especificamente o Núcleo de Oportunidade de Trabalho 

(NOT), que tem existência desde 1996. O SESI é uma instituição cinqüentenária, que 

integra o sistema FIEMG e tem como principal missão a melhoria das condições de vida 

dos trabalhadores e suas famílias, por meio da (re) qualificação e inserção no mercado de 

trabalho. As ações do SESI, na área de educação, são executadas de forma descentralizada 

pelos Departamentos Regionais, autônomos em relação ao Departamento Nacional. O 
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NOT, pertencente ao SESIIJF não existe em função da Mercedes-Benz, mas das indústrias 

da cidade e da região. São 153 indústrias conveniadas com o NOT e que contatam com 

esse núcleo. Este tem como objetivo principal ajudar a indústria a encontrar um trabalhador 

qualificado. A escolha (o perfil) dos candidatos a realizarem o PET é oriunda dos critérios 

demandados pelas indústrias da cidade e região, inclusive pela Mercedes-Benz. A partir 

dessa escolha, os candidatos são enviados ao SENAIlJF para posterior realização do PET. 

O corpo docente, equipamentos, espaço fisico e laboratórios são do próprio SENAIlJF para 

efetivação do PET. A Mercedes-Benz cedeu dois carros Classe A para servir de 

aprendizado aos alunos. O SESI apresenta um banco de dados com os desempregados das 

indústrias. O número de cadastrados nesse banco é de aproximadamente 9.500 pessoas 

(desde 1996). A meta do SESIINOT é de (re) qualificar um total de 20% do banco de 

dados. De 9.500 pessoas tem-se um total de 2.822 treinados pelo PET e 758 colocados no 

mercado de trabalho. Destes 758 treinados, 745 (desde março de 1996) estão ocupando 

postos de trabalho na Mercedes-Benz na montagem/operação do carro Classe A . 

O número de funcionários da Mercedes até março de 1999 atingiu um total de 1406: 

706 operativos diretos, 224 operativos indiretos e 476 administrativos. Em relação ao 

número total de funcionários da Mercedes, 64% são residentes em Juiz de Fora, 15% são 

provenientes de outras cidades mineiras e 20% são de São Paulo e outras localidades . 

Desde a formação da primeira turma do PET em 1997, até março de 1999, houve 

algumas modificações. As mudanças no PET mais significativas se referem ao conteúdo 

programático e à metodologia. Houve também aquisição de equipamentos para atender a 

indústria automotiva alemã. Essas mudanças se explicam pelo fato da educação 

profissional, por si mesma, não ser feita de pacotes estanques, ou seja, precisa acompanhar 

os processos de transformação tecnológica. 
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Inicialmente, o programa era voltado para fonnar pessoas que iriam compor o quadro 

de multiplicadores da Mercedes-Benz. Foram fonnadas duas ou três tunnas especiais, ou 

seja, com pessoas mais qualificadas. Nesses cursos, eram encaminhados indivíduos de 

áreas técnicas específicas (eletrônicos, eletrotécnicos, metalúrgicos e químicos) e no nível 

superior eram engenheiros eletrônicos, eletricistas e mecânicos. Dessas tunnas surgiram os 

multiplicadores. Os multiplicadores fazem um estágio na Alemanha, nas fábricas da 

Mercedes - Benz - Raastat (3 a 5 meses), depois voltam ao Brasil e repassam o que 

aprenderam aos colegas. Esse processo de treinar os colaboradores na Alemanha tenninou 

em novembro de 1998. Os multiplicadores aprenderam com os trainers (43) e de volta ao 

Brasil estão aplicando os treinamentos. Há aproximadamente 1 trainer para cada 5 

brasileiros na produção. Montou-se uma estrutura de apoio através de tutores e um 

coordenador de recursos humanos, que ficaram na Alemanha. Esse apoio teve a finalidade 

de dar maior integração social; caso contrário o treinamento técnico teria sido prejudicado. 

Os multiplicadores, ao chegarem ao Brasil, tiveram um treinamento comportamental e 

pedagógico, através do qual aprenderam como passar o aprendizado. Os porta-vozes 

treinam outros funcionários, em média de 7 a 8, que foram admitidos através do PET. O 

porta-voz, por sua vez, tem conhecimento de todas as estações de trabalho de detenninado 

grupo e, durante 30% do seu tempo executa uma atividade e 70% do tempo fica 

coordenando e tirando dúvidas dos demais funcionários. Até novembro de 1998, atingiu-se 

um total de 212 multiplicadores. 

Depois que foi composto o quadro de multiplicadores, partiu-se para fonnar os 

auxiliares de produção (montadores do carro). Começou-se a trabalhar voltado para pessoas 

com nível de 20 grau, técnicos e depois com os não técnicos, mas tinham que demonstrar 

alguma vivência em área industrial. Ao longo do tempo, ampliou-se também para pessoas 
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com nível de 10 grau completo, desde que tivessem experiência comprovada em carteira 

profissional na ârea de produção industrial. Hoje, o operador de produção (montador) deve 

ter no mínimo a escolaridade de 10 grau, e experiência comprovada em carteira profissional 

em ârea operacional (costureira, auxiliar de produção e outras) e não se deve ter objeções 

quanto ao limite máximo de escolaridade. 

O operador de produção é multi funcional, porque o desejo da Mercedes é que esse 

funcionârio domine vârias âreas de operação. Sendo assim, todos são candidatos potenciais 

a porta-vozes. Antes, na primeira fase, o porta-voz era previamente indicado, porque o 

grupo ainda não se conhecia. Mas, atualmente, o próprio grupo é que indica, sendo que a 

cada 6 meses há eleição para porta-voz. Este, no terceiro mês do seu mandato, recebe uma 

remuneração adicional e tem a oportunidade de conhecer diversas fases de um segmento 

produtivo. Quando o funcionârio ingressa, recebe o título de operador de treinamento por 

um ano. Depois, passa a ser designado operador de produção e, se tiver potencial, chega a 

ser porta-voz. De porta-voz o funcionârio pode ascender a líder, função administrativa. 

Enfun, pode-se fazer um plano de carreira. 

Definindo o perfil da mão de obra quantitativamente, tem-se que 78% da mão-de­

obra direta apresenta o segundo grau completo, 21 % tem só, o 10 grau e somente 1 % tem o 

nível superior; em relação à mão-de-obra indireta, 83% possui o 20 grau, 13% o 10 grau e 

4% o nível superior. Já em relação ao pessoal de nível administrativo, pode-se dizer que 

63% tem curso superior, 36% o 20 grau e 0,6% o 10 grau. O geral é visto assim: nível 

superior há 19%; 10 grau há 14% e 20 grau há 67%. A diretoria técnica da Mercedes 

estabeleceu metas do perfil da mão de obra para a produção, tais como, o percentual de 

mulheres que é atualmente de 16% deve aumentar para 20% (efetivo atual 116); o 

percentual atual de pessoas com nível de 10 grau é de 20% e a meta é de 15% (efetivo atual 
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144); o percentual atual de pessoas com nível de 2° grau é de 77%, sendo que a meta é de 

85% (efetivo atual 547) e a idade média atual é de 29 anos, sendo a meta de 25 anos. 

Pode-se dizer que as maiores dificuldades na implantação do PET dizem respeito ao 

seguinte: 1) obtenção de instrutores que atendam ao conteúdo do programa; 2) encontrar 

mão-de-obra adequada às exigências da Mercedes-Benz. 

A vinda da Mercedes para cidade não trouxe mudanças significativas no nível de 

ensino técnico, pois já se trabalhava com o ensino técnico direcionado para as indústrias. O 

SENAI fornece mão-de-obra que a indústria absorve, qualificando-a para atender às 

exigências da indústria. O SENAI deve estar à frente da indústria, procurando sempre 

acompanhar as tendências do mercado. Baseado nisso, o SENAI estrutura seus cursos. 

O SENAI desenvolve parcerias também com outras indústrias em Juiz de Fora, mas 

em virtude da vinda de montadoras automobilísticas alemãs, começou a preocupar-se mais 

com a qualidade dos seus cursos, no sentido de investimentos em tecnologias de ponta 

(laboratórios, máquinas, robôs e centros de treinamento), visando promover a 

modernização e a competitividade da indústria mineira. 

4.3 A Sociedade Educadora Moraes Júnior - PIO XII 

Todos os alunos do Pio XII no pnmelro ano fazem matérias básicas comuns, 

independentes do curso profissionalizante (ver anexo IV). No 2° e 3° anos de mecânica, o 

total de alunos era respectivamente, de 23 e 20 e no quarto (último ano), esse total chegou a 

21. A amostra obtida para o curso técnico em mecânica foi de 14 alunos, sendo todos do 

sexo masculino. 
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QUADRO 3: AVALIAÇÃO DOS DADOS, CONFORME RESPOSTA DOS ALUNOS DO 
ÚLTIMO ANO DO CURSO TÉCNICO DE MECÂNICA DO COLÉGIO PIO XII 

AVALIAÇAO PERCENTUAL 

Idade predominante entre 17-19 anos 35,68% 

Motivo de escolha do ingresso mais rápido no mercado de trabalho 64,28% 

curso técnico 

Metodologia ideal aulas expositiva junto com prática 71,42% 

Avaliação da Regular 57,14 % 

metodologia 

Realizam aulas práticas maioria 92,85% 

de mecânica 

Avaliação das aulas satisfatória 35,71% 

práticas 

Qualidade dos Ruim, ultrapassado e insatisfatório 42,85 % 

equipamentos 

Avaliação do curso de 2° regular 57,14 % 

grau 

Experiência Profissional tem 92,85% 

Conteúdo Programático bom 77,77 % 

Auto-avaliação do menos de 75% a 50% 55,55 % 

aprendizado 

35,68% do total de alunos se situa na faixa etária dos 17 a 19 anos. 64,28% dos 

alunos escolheram fazer o curso técnico em mecânica devido à entrada no mercado de 

trabalho ser mais rápida. Os alunos (71,42%) consideram que para se ter um aprendizado 
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mais eficaz é fundamental desenvolverem aulas expositivas junto com aulas práticas. A 

freqüência ao laboratório se dá uma vez por semana, conforme resposta obtida por 57,14% 

dos alunos e a avaliação dessas aulas é vista como satisfatória por 35,71 %. Sobre os 

equipamentos usados nas aulas práticas de mecânica, 42,85% responderam que são 

considerados bons, ultrapassados, porém satisfatórios. A metodologia adotada no Pio XII 

conforme parecer de 57,14% dos alunos é ótima. 

Desenvolvem ou já desenvolveram algum tipo de estágio, em empresas da cidade, 

região e até mesmo fora do estado, um total de 92,85% dos alunos. Os conhecimentos 

adquiridos no curso de mecânica são suficientes porém em pouco, conforme avaliação dos 

33,3% dos alunos. 

77,7% dos alunos consideram o conteúdo programático das disciplinas de mecânica 

com de bom nível. 

A auto-avaliação do aprendizado de 55,55% dos alunos do curso técnico ficou entre 

75% e 50% de aproveitamento. 

O PIO XII apresenta um total de 4 de professores de mecânica. Como amostra 

obteve-se um total de 3 professores, sendo que a maioria deles já leciona no colégio há 

mais de 2 anos e o máximo é de 18 anos. 50% dos professores apresentam como formação 

acadêmica curso de pós-graduação, em nível de especialização. Para ministrarem suas 

aulas, os professores do referido colégio utilizam como técnica instrucional no ensino­

aprendizagem dos seus alunos aulas participativas junto com práticas, sendo que as aulas 

teóricas e práticas são dadas semanalmente. Utilizam também no curso, equipamentos 

específicos de sua disciplina para ensinarem mecânica. Os professores, em sua maioria, 

ainda não levaram os seus alunos para participarem de visitas às indústrias da cidade ou 

exposições, feiras na área de mecânica. As maiores dificuldades no ensino aprendizagem 
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dos. alunos do PIO XII se devem à má formação proveniente do 10 grau, falta de 

equipamentos e também a falta de interesse dos próprios alunos. Para avaliarem seus 

alunos, os professores adotam as provas práticas junto com as provas escritas. 50% dos 

professores já fizeram algum tipo de treinamento ou reciclagem através do PIO XII para 

melhorar sua qualificação e o maior efeito disso, foi o encontro com as modernas 

tecnologias do mercado e atualização dos conhecimentos. A maioria dos professores 

responderam que não houve mudanças no nível de ensino a partir do momento em que a 

Mercedes-Benz se instalou na cidade. Diante desse novo cenário, alguns pontos precisam 

ser trabalhados para se desenvolver o ensino técnico, tais como a capacitação do professor, 

a própria melhoria do ensino-técnico e mudança na estrutura curricular. A estrutura 

curricular (ver anexo IV), conforme 50% dos professores, é insatisfatória para atender as 

necessidades propostas pelas indústrias que estão se instalando. Em virtude dessas novas 

tecnologias avançadas, os professores concordam que precisam ampliar seus 

conhecimentos para ministrar suas aulas. 

4.4 A Mercedes-Benz 

O Programa de Excelência do Trabalhador (PET) realizado vem atendendo toda a 

demanda não só da Mercedes, mas também das empresas instaladas no parque de 

fornecedores. 

Os resultados obtidos na implantação do programa superaram as expectativas da 

diretoria da Mercedes. Os profissionais que foram enviados para a Alemanha como 
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multiplicadores foram muito elogiados pela facilidade de aprendizado e, hoje em dia, a 

maior parte deles atuam como porta-vozes. 

Durante a implantação do PET houve mudanças no que tange à adequação as 

necessidades de estruturação, numa época de demanda maior de tunnas adicionais e 

atualmente, essa mudança se faz sentir na necessidade de rever o volume de treinamento, 

uma vez que, o total de pessoas treinadas está atendendo a demanda para todo o ano de 

1999. 

Os próximos passos da Mercedes serão introduzir inovações no próprio carro e 

também dar continuidade a esses trabalhos feitos junto ao Senai e com outras instituições 

da região. 

Além da parceira com o SENAI e SESI, existe a possibilidade também de se fazer 

parceria com a Universidade Federal de Juiz de Fora. Já se tem um trabalho com a 

FUNREI (Faculdade de Engenharia Mecânica de São João Del'Rei), onde a Mercedes faz 

seu recrutamento. A Mercedes também desenvolve parceria com a Secretaria de 

Desenvolvimento Econômico (SMDE) da Prefeitura de Juiz de Fora. 

Em relação ao PIO XII, a Mercedes recebeu alguns candidatos a estágio, mas não 

muitos, pois na fase inicial a Mercedes teve uma demanda intensa de funcionários de nível 

superior. Houve com isso, um atendimento por estudantes de Administração (Faculdade 

Machado Sobrinho em Juiz de Fora), Engenharia Mecânica (FUNREI, em São João 

Del'Rei), Processamento de Dados (Centro de Ensino Superior - CES/Academia em Juiz 

de Fora) e também pela Universidade Federal de Juiz de Fora em outras áreas. 

Em relação ao CTU, muitos estudantes que participaram do PET, hoje são 

funcionários efetivos da Mercedes. 
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Dos 745 funcionários de nível operacional produtivo colocados na Mercedes-Benz 

desde 1996, 706 são de nível operativo direto. O quadro efetivo da Mercedes para o ensino 

médio (segundo grau) é de 547 funcionários. Desse total, 363 são provenientes das 

seguintes escolas: cru (114), SENAI (58 - sendo de primeiro e segundo graus) e Pio XII 

(191). O restante, 184 provêm de outras escolas profissionalizantes ou não. 

A amostra referente à pesquisa na Mercedes-Benz junto aos funcionários de nível 

operacional técnico foi de 61, sendo que 52 são do sexo masculino e 7 do sexo feminino, 

porém, 2 pessoas não responderam a referida questão. 
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. QUADRO 4 - AVALIAÇÃO DOS DADOS, CONFORME RESPOSTA DOS 
FUNCIONÁRIOS DA MERCEDES-BENZ NO NÍVEL OPERACIONAL 

AVALIAÇAO PERCENTUAL 

Idade predominante entre 24-27 anos 29,5%. 

Onde realizou curso PIO XII, cru e outras instituições 37,66 
técnico. PIO XII, cru e 

outras 
Metodologia ideal aulas expositiva junto com prática 62,91% 

Avaliação da bom 73,63% 

metodologia 

Realizam aulas práticas maioria 91,66% 

de mecânica 

Avaliação das aulas satisfatória 73,07% 

práticas 

Qualidade dos ultrapassado, porém satisfatório 21,62% 

equipamentos 

Avaliação do curso de 2° Bom 52,70% 

grau 

Experiência Profissional não tem 85,99% 

Conteúdo Programático bom 75,32% 

Auto-avaliação do menos de 100% a 75% 71,48% 

aprendizado 

37,66% tirados da amostragem coletados na referida indústria, fizeram o segundo 

grau técnico no colégio Pio XII e os demais em outras escolas, inclusive CTU e SENAI. E 

65,57% dos funcionários tem como formação o 2° grau técnico. Uma das metas da 

Mercedes, citadas no estudo, é elevar de 77% para 85% o número de pessoas com 
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qualificação de 2° grau. Entretanto, dos 706 funcionários do quadro operativo direto, 547 

têm o ensino médio (2° grau), e destes, 65,57% fizeram curso profissionalizante, isto 

conforme estatística apurada pela pesquisa realizada com 61 pessoas. 

Pela amostragem coletada, 42,62% avaliam o curso profissionalizante realizado com 

nível bom. Esse resultado mostra que existem gaps, que podem ser visto nas instituições 

técnicas de ensino pelo número de aulas práticas insuficientes, pelos equipamentos e 

laboratórios ultrapassados e pelos poucos estágios. A função exercida pelos funcionários da 

Mercedes são de manutenção elétrica, mecânico de manutenção, funileiro, soldador, 

engenheiro de produção, operador em treinamento, operador de produção, planejador. Da 

amostragem obtida, pode-se perceber que 34,42% do quadro de pessoal de nível técnico 

são operadores de produção. 

Segundo 42,62% dos funcionários, as habilidades e competências técnicas adquiridas 

no curso profissionalizante realizado estão sendo plenamente suficientes conforme às 

propostas de trabalho da Mercedes. Diante disso, apenas 4,91 % ressalvam que encontraram 

dificuldades no exercício da sua profissão ao ingressar na indústria, sendo que essas seriam 

voltadas para o manuseio dos equipamentos de alta tecnologia; e 72,13% (41 pessoas da 

amostra) não tiveram dificuldades. 

42,62% dos recursos humanos do operativo direto da Mercedes destacam que é 

fundamental para a boa qualidade do ensino técnico a competência do corpo docente, o 

desenvolvimento de atividades práticas nas disciplinas e a realização de estágios. Com 

relação a este último, 65,57% (40 pessoas) tiveram estágio durante o curso que fizeram e 

este se concretizou em indústrias da própria cidade de Juiz de Fora, região e de outros 

estados. O estágio proporcionou a 37,70% dos funcionários, a aplicação plena dos 

conhecimentos adquiridos no curso técnico-profissionalizante concluído. 
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Por fim, a auto-avaliação do aprendizado advindo de alunos do curso técnico ou de 

outro ensino, conforme 50,81 % da amostragem obtida fica entre 50 a 75% de rendimento. 
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5 CONCLUSÃO 

A fundamentação teórica sobre a política e políticas públicas, tema discutido no 

presente trabalho, foi de extrema importância para compreender os processos de 

formulação e implantação de política públicas, mais especificamente, na área de educação 

profissionalizante. Com as recentes mudanças na legislação (decreto nO 2208/97), o ensino 

profissionalizante ganha relevância. Isto pode ser visto, pelo fato do aluno ter a 

possibilidade de realizar o ensino médio concomitantemente com o técnico. Assim, o 

estudante ao término do curso, além de ter o grau médio profissionalizante, pode ingressar 

no nível superior, caso queira. 

Hoje, existe por parte dos órgãos públicos, tanto no nível federal, estadual e 

municipal, uma preocupação com a geração de emprego e renda no país. Constata-se que, o 

investimento no ensino técnico profissionalizante poderia ser uma alternativa para solução 

de problemas do desemprego. Dessa forma, existiriam pessoas mais qualificadas para 

atender ao mercado de trabalho, possibilitando uma maior competitividade e produtividade 

para enfrentar os desafios postos pela modernização tecnológica. Como exemplo dessa 

situação, pode-se citar Juiz de Fora, que vem passando por profundas modificações no 

ensino técnico em virtude da industrialização de ponta que se instalou, com a vinda da 

Mercedes - Benz. 

As instituições de ensino técnico (SENAI, PIO XII e Colégio Técnico Universitário -

CTU) na realidade, não estavam adequadas para atender uma indústria dessa natureza. 

Esses estabelecimentos precisam treinar mais seu quadro docente, adquirir equipamentos 

modernos, aumentar o número de aulas práticas e promover estágios. Precisam ainda, 

adequar o currículo, aumentando o número de horas-aulas, rever seus conteúdos 
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programáticos, políticas e programas de educação, atualizando-se, assIm, dentro das 

demandas das indústrias de ponta. Apesar de algumas defasagens que precisam ser 

complementadas face às mudanças, os alunos egressos das referidas instituições e que 

atualmente estão na Mercedes, em geral não encontraram dificuldades na execução das 

suas funções, sendo que até muitos deles foram elogiados por supervisores e especialistas 

na área. 

No caso específico do cru, observa-se que ainda existe uma carência de 

equipamentos modernos para atender às demandas tecnológicas propostas pelas indústrias 

avançadas em tecnologia. Para tanto, seria interessante o colégio buscar, com mais 

freqüência, visitas técnicas a essas indústrias e a feiras científicas, objetivando um contato 

maior do aluno com a realidade. Talvez, essa metodologia poderia fazer parte da grade 

curricular do colégio. É fundamental elevar o número de estágios oferecidos no curso, 

através de convênios com empresas da cidade e região, objetivando o aprimoramento dos 

alunos. Assim, os estágios devem ser bem direcionados e objetivos, sendo feitas ao longo 

desse uma avaliação de desempenho (apresentação de relatórios, avaliação do aprendizado, 

avaliação das habilidades e competências adquiridas e mudança de atitude frente ao 

trabalho). A grade curricular deve ampliar, no sentido de oferecer matérias que permitam 

ao aluno o conhecimento da mecânica não só industrial como automobilística, 

principalmente. Deve-se incluir disciplinas de caráter gerencial, onde o estudante 

desenvolva habilidades de planejamento, gestão de recursos humanos, negociação, 

comunicação, criatividade e postura pró-ativa; disciplinas que se referem à gestão 

ambiental e fortalecimento do ensino de línguas (inglês, espanhol e alemão) e também da 

informática. É importante no processo de ensino-aprendizagem de mecânica dos alunos do 

CTU, o aumento da carga horária de aulas práticas, como forma imediata de fixação do 
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aprendizado. O instrutor (professor) deveria passar por um processo de reciclagem 

constante, através de participação em cursos, congressos, experiência em variadas 

empresas, troca de informações e opiniões com pessoas provenientes de outras cidades e 

países (via rede - Internet) e contato com programas de multimídia e realidade virtual. 

Deve-se estar atento aos novos métodos e técnicas de ensino-aprendizagem apresentados 

no mercado. O investimento em programas de simulação, jogos educativos e livros 

lançados pode ser uma maneira de estar sempre atualizado. 

Assim como o cru, o colégio PIO XII deve investir em todos esses atributos 

citados, dando ênfase à questão da melhoria da qualidade das aulas práticas e dos 

equipamentos. O colégio (administradores e professores) deveriam ter um programa de 

incentivo às aulas práticas, no sentido de despertar o interesse do aluno por tal atividade, 

principalmente, através do investimento em equipamentos modernos. É fundamental que o 

PIO XII expanda a oferta de cursos na linha de mecânica, incluindo a mecânica 

automotiva. Hoje, no referido estabelecimento, observa-se a pouca procura por essa área 

técnico em mecânica, o que não deveria estar ocorrendo, tendo em vista o aumento da 

demanda por profissionais com esse tipo de formação face à vinda da Mercedes-Benz. 

Diante do que foi proposto, toma-se relevante rever métodos, currículo, técnicas, carga 

horária e o aperfeiçoamento dos professores. As agências formadoras de profissionais da 

cidade devem buscar, constantemente, se atualizar para acompanharem o processo de 

desenvolvimento industrial que se instalou na cidade. Assim, Juiz de Fora tornar-se-á uma 

referência nacional de formação de recursos humanos. 

Há, contudo, necessidade de preparação para a vida profissional ao longo do curso de 

nível médio (20 grau). Logo, deve-se substituir em parte cursos tradicionais por cursos 

profissionalizantes equivalentes a 20 grau. Os dados do cadastro do Núcleo de 
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Oportunidade do Trabalho (NOT/SESI) revelam procura por pessoas qualificadas em 

cultura e profissões e não apenas no nível de 2° grau. As informações obtidas na pesquisa 

demonstram a crescente necessidade de curso técnico profissionalizante face à demanda 

das indústrias que se instalaram na cidade e de outras. 

As mudanças tecnológicas e o processamento de informação estão cada vez mais 

intensos no Brasil e no mundo, o que toma muitas vezes, uma dificuldade não somente 

para a escola profissionalizante como para outras, demandar recursos financeiros para 

compra de materiais e equipamentos atualizados, qualificar freqüentemente seu quadro 

docente, mantendo-os sintonizados com as modernas tecnologias e manter-se atento às 

necessidades das indústrias. Suprir essas defasagens na relação trabalho-escola-mercado é 

um desafio das instituições educacionais, indústrias e do governo que precisa ser vencido, 

pelo menos em parte. Realmente, não há como as escolas atenderem as demandas de todos 

tipos de indústrias. Para isso, precisaria ser dada nelas uma boa formação básica, através do 

investimento no conhecimento dos processos e nas vantagens e limitações desses; o como e 

o porquê fazer determinada atividade e os parâmetros a serem usados. Ou seja, busca de 

conhecimentos, processos e métodos que familiarizem o estudante com a prática 

profissional. 

O trabalhador dos tempos modernos, necessita ter não somente o domínio de um 

conjunto de conhecimentos e habilidades práticas relacionadas com o desenvolvimento de 

uma determinada função, mas também o desenvolvimento de habilidades específicas, tais 

como: uma compreensão maior da atividade produtiva como um todo; aprimoramento de 

sua capacidade de expressão, tanto oral, como escrita; aptidão para dirimir conflitos e 

trabalhar em equipes; iniciativa para tomar decisões quando conveniente, com base em 

informações objetivas e disposição sempre constante para mudanças, principalmente face 
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aos desafios que se apresentam. A importância da escola, mais especificamente da 

educação profissionalizante, deveria se pautar dentro dessas vertentes citadas, apesar de 

muitas dessas habilidades requeridas não serem possíveis de adquirir via mecanismos 

formais de educação e formação profissional. Esse é um desafio e, ao mesmo tempo, 

deveria ser uma meta a ser perseguida pela escola e agências de formação profissional. O 

profissional dos novos tempos é aquele que busca constantemente, no seu 

autodesenvolvimeto, um aprendizado permanente. Ou seja, a sua profissionalização passa a 

ser um constante aprendizado. Para lograr estes objetivos, estabelecendo uma aproximação 

entre a educação profissional e o mercado de trabalho, é recomendável as seguintes 

estratégias: 

1) promover enlaces entre a aprendizagem e o trabalho, criando as direções que 

facilitam um movimento mais flexível entre a educação e capacitação para o trabalho. Isso 

poderia ser feito, aprimorando os instrumentos para a avaliação e reconhecimento das 

habilidades e competências dos indivíduos, que se adquirem através do processo de 

aprendizagem formal e informal. 

2) Reestruturar as funções e responsabilidades das pessoas que estão ligadas 

diretamente ao processo de aprendizagem. 

3) Promover incentivos para os indivíduos, empresários e a todas as pessoas que 

proporcionam a formação profissional, com o intuito de investir mais em aprendizagem 

para toda a vida. 

4) Revisar e mudar o currículo de tal sorte que, adaptem-se as exigências 

provenientes das transformações sócio-econômicas, políticas, culturais e tecnológicas no 

país. Essa mudança passaria pela inclusão de novas disciplinas e no fortalecimento de 

outras, conforme às demandas da formação profissional que se pretende atingir. 
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Nesse contexto, algumas questões se colocam, entre elas a necessidade de se repensar 

o papel do Estado como o defInidor de programas e políticas e também como controlador 

de processos de ensino que visem a qualidade dos serviços e, ao mesmo tempo, que 

promovam a substituição dos métodos tradicionais. 

A vinda da Mercedes para Juiz de Fora trouxe mudanças em termos de uma maior 

visão empresarial, busca de melhor qualifIcação, flexibilidade organizacional; 

reconhecimento da necessidade de mudanças pela comunidade, por instituições de ensino 

profIssionalizante e pelo governo, no nível tecnológico, social, cultural, econômico, 

político e educacional. 

As políticas adotadas através do Convênio Mercedes-Senai vem dando resultados. O 

objetivo fundamental desse convênio é qualifIcar o funcionário para atender às 

necessidades imediatas da indústria. O fato de a mão-de-obra local ter um alto índice de 

escolarização básica, facilidade, flexibilidade e velocidade de aprendizado, facilitou o 

atendimento das demandas da Mercedes. Cabe destacar que o processo de seleção dos 

funcionários foi bem rígido e organizado, levando a escolhas certas. O SENAI sendo 

referência nacional na área de (re) qualifIcação de pessoal e devido a experiências 

anteriores de convênios realizados entre Mercedes-SENAI no Estado de São Paulo, nas 

unidades da Mercedes em São Bernardo do Campo (caminhões, chassis e agregados) e em 

Campinas (serviços, plataformas e peças de reposição), possibilitou a realização de 

convênio para a capacitação da mão-de-obra. O SENAI, independentemente do convênio 

firmado, o colégio Pio XII e o cru deveriam atualizar o conteúdo programático do curso 

técnico, em específico de mecânica, dando ênfase também à mecânica automotiva face à 

Mercedes e outras indústrias automobilísticas. A cidade de Juiz de Fora passaria assim, a 
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ser um centro de referência a nível de formação básica em mecânica automotiva, 

mostrando compromisso em atender às propostas de indústrias intensivas em tecnologia. 

Os órgãos públicos e pessoas ligadas à área de educação técnica (instituições 

privadas) deveriam pensar a educação profissionalizante de forma regional, onde o 

estudante sairia preparado nas culturas necessárias e no aprendizado regional característico 

para o trabalho. Se, por exemplo, a região tem um potencial turístico, os cursos 

profissionalizantes deveriam ser voltados para essa área específica. O Estado daria às 

famílias carentes bolsas de estudo para suprir parcialmente os custos com esta escola. 

Tendo recursos humanos capacitados e voltados para as riquezas da região, atrairia 

investimentos da mesma natureza (o conhecimento viria na frente do capital). 

Como idéia para a formulação de políticas públicas na área técnica e profissional 

dever-se-ia pensar o ensino tendo quatro anos, sendo que o último ano poderia ser feito nas 

próprias indústrias e locais específicos do trabalho. Desenvolver-se-iam convênios com 

empresas, onde o estudante pudesse ter contato com a atividade; caso se desempenhasse 

bem, teria a chance de ser contratado. A opção pelo curso técnico seria logo após o término 

do ensino fundamental e, a partir da sua conclusão, o estudante, caso desejasse, poderia 

prestar o vestibular para a área afim, aprofundando-se mais. 

Concluindo, espera-se que os dados e as experiências relatadas possam servir de 

pesquisa para outras fontes e implementar novas idéias para o desenvolvimento do ensino 

técnico profissionalizante, não somente em Juiz de Fora, mas no Brasil e também suscitar o 

desejo de mais investimentos por parte das entidades públicas competentes e entidades 

privadas interessadas no setor. 



135 

6 BffiLIOGRAFIA 

ANDRADE, Silvia Maria Belfort Vilela de. Classe operária em Juiz de Fora: uma história 
de lutas (1912-1924). Juiz de Fora: Ed. Universidade Federal de Juiz de Fora, 1987. 

ANUÁRIO ESTATÍSTICO DE JUIZ DE FORA. Banco de Dados Municipal. Juiz de 
Fora: Centro de pesquisas sociaislUFJF, 1997. 

ARCURI, Reginaldo. Juiz de Fora é o máximo. Tribuna de Minas. Juiz de Fora. S/do 
1997. Tribuna Livre. 

ASSESSORIA ESPECIAL DE COMUNICAÇÃO SOCIAL. Juiz de Fora cada dia uma 
cidade melhor. Juiz de Fora: Prefeitura, 1998. 

ASSIS, Gilson. Nove fornecedores da Mercedes criam 620 empregos na cidade. Tribuna de 
Minas. Juiz de Fora. 8. Maio. 1998. Economia . 

. Mercedes terá 20% de mão de obra feminina. Tribuna de Minas. Juiz de Fora. ---
30. Maio. 1998. Economia. 

ASSIS, Marisa de. A educação e a formação profissional na encruzilhada das velhas e 
novas tecnologias. In: Novas tecnologias, trabalho e educação: um debate 
multidisciplinar. Celso João Ferretti (org). Rio de Janeiro: Vozes, 1994. 

BÁN, Alzira Dornelles & Brzezinska, Halina. A nova escola. Porto Alegre: Sulina, 1972. 

BASTOS, Humberto et alli. Educação para o desenvolvimento. Rio de Janeiro: Reper, 
1981. 

BERGAMINI, Cecília Whitaker. Desenvolvimento de recursos humanos: uma estratégia 
de desenvolvimento organizacional. São Paulo: Atlas, 1980. p.38. 

BOLETIM. Banco de Dados Municipal. Juiz de Fora: Centro de Pesquisas SociaV 
Universidade Federal de Juiz de Fora. jan. - dez/98 e jan. /99. 

BRASIL. Decreto n. 2208, 17 de abril. Estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional. Diário Oficial [ da República Federativa do Brasil J. Brasília, 17 abro 1997. 
Seção 1. 

----. Lei de Diretrizes e Bases, 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional. Diário Oficial [ da República Federativa do Brasil). 
Brasília, 20 dez. 1996. 

____ o Parecer da Câmara de Educação Básica, do Conselho Nacional de Educação -
CNE/CBE n° 17/97. Estabelece as diretrizes operacionais para a educação profissional em 
nível nacional. Diário Oficial [ da República Federativa do Brasil). Brasília, 3 de dez. 
1997. 



136 

BRZEZINSKI, Iria. A questão da qualidade: exigências para a formação dos profissionais 
da educação. Revista Brasileira de Administração da Educação. Brasília. vo1.l2, n.1, 
p.ll0-121,jan./jun.1996. 

CARVALHO, Antônio V. Treinamento de recursos humanos. São Paulo: Pioneira, 1988. 
p.112-127 

CASTRO, Cláudio Moura de e OLIVEIRA, João Batista Araújo e. Os recursos humanos 
para a ciência e a tecnologia. In: Ciência e tecnologia no Brasil: política industrial, 
mercado de trabalho e instituições de apoio. Simon Scwartzman (org.). Vol. 2. Rio 
de Janeiro: Fundação Getulio Vargas, 1995. 

CHEREM, Carlos Eduardo. Mercedes inicia a produção do Classe A . Estado de Minas. 
Minas Gerais. 18/02/99. Economia. P. 10 

CHIECO, Nacim Walter e MANZANO, José Carlos Mendes. A educação profissional. A 
educação básica pós- LDB. , 1998 

COHN, Gabriel. Problemas da industrialização no século xx. In: Brasil em perspectiva. 
Carlos Guilherme Mota (org). Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1995. 

COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS. Companhia Mineira de 
Eletricidade. Belo Horizonte: projeto Memória da Companhia Energética de Minas 
Gerais, 1994 

CORIAT, Benjamin. Pensar pelo avesso. Rio de Janeiro: Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, 1994. 

CRA WFORD, Richard. Na era do capital humano: o talento, a inteligência e o 
conhecimento como forças econômicas; seu impacto nas empresas e nas decisões de 
investimento. São Paulo: Atlas, 1994. 

CUNHA, Sidney da Silva. Educação e trabalho na América Latina. Revista F orum 
Educacional. Rio de Janeiro. vol8 n° 3. Jullset, 1984. 

DEMO, Pedro. Educação e trabalho. Revista Forum Educacional. Rio de Janeiro. Vol. 9. 
N° 4. Out./dez., 1985. 

FACULDADE DE ECONOMIA E ADMINISTRAÇÃO DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE JUIZ DE FORA. Diagnóstico econômico-financeiro do Município de 
Juiz de Fora. Juiz de Fora: Câmara Municipal de Juiz de Fora. Set., 1998. 

FREIRE, Paulo. Educação e Mudança. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1990. 

FRIGOTO, Gaudêncio. A produtividade da escola improdutiva: um (re) exame das 
relações entre educação e estrutura econômica social capitalista. São Paulo: Cortez, 
1984. 



137 

GAL VÃO, Luís Eduardo. Economia & desenvolvimento para novos tempos. Revista 
Rumos. Ano 22. N° 152. Set., 1998. 

GIL, Antônio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 2.ed. São Paulo: Atlas, 1989. 
159 p. 

GOMES, Candido A . C. Educação e trabalho na América Latina. Revista Forum 
Educacional. Rio de Janeiro. vol8 n° 3. Jullset, 1984. 

GONÇALVES, Eduardo. Inserção de Juiz de Fora na indústria de tecnologia avançada: 
uma análise introdutória sobre as possibilidades de regiões periféricas. Texto para 
discussão nO 7. Juiz de Fora: Núcleo de Pesquisas da Faculdade de Economia e 
Administração da Universidade Federal de Juiz de Fora .. jan., 1999 

GOUVEIA, Aparecida Joly. Debate sobre a educação e a formação profissional na 
encruzilhada das velhas e novas tecnologias. In: Novas tecnologias, trabalho e 
educação: um debate multidisciplinar. Celso João Ferretti (org). Rio de Janeiro: 
Vozes, 1994. 

GIROLETTI, Domingos. Industrialização de Juiz de Fora. Juiz de Fora: Ed da 
i Universidade Federal de Juiz de Fora, 1988 

HANSEN, Carlos. Termelétrica ajudará cidade a atrair novos investimentos. Tribuna de 
Minas. Juiz de Fora. 28. Maio. 1998. 

ffiANEZ, Miriam. Privativo do trabalhador. Época. Rio de Janeiro. 1. Jun.1998. 

IRA TA, Helena. Da polarização das qualificações ao modelo da competência. In: Novas 
tecnologias, trabalho e educação: um debate multidisciplinar. Celso João Ferretti 
(org). Rio de Janeiro: Vozes, 1994 

ITALO, Bolonga. Formação profissional na indústria: o Senai. Rio de Janeiro: SENAI, 
1981. 

JONES, Frances. Colegial de cara nova. Época. Rio de Janeiro.25. maio. 1998. 

KUENZER, Acácia Z. Pedagogia da fábrica: as relações de produção e a educação do 
trabalhador. 2. ed. São Paulo: Cortez, 1986. 

____ o Educação e Trabalho: questões teóricas. Revista Brasileira de Administração da 
Educação. Porto Alegre. volA, n.l. p.36-49. jan./jun. 1986. 

____ o Ensino de 2° grau: o trabalho como princípio educativo. São Paulo: Cortez, 
1988. 

____ o Ensino médio e profissional: as políticas do Estado neoliberal. São Paulo: 
Cortez, 1997. 

LADEIRA, Tânia. Juiz de Fora está pronta para investimentos. Tribuna de Minas .Juiz de 
Fora. 19 out. 1997. Economia. P. 7. 



138 

LARA, Leonardo. Minas para muitos. O Globo. Rio de Janeiro. 15. maio.1998. Projetos de 
marketing. 

LEITE, Elenice M. Educação profissional no Brasil: no limiar de novas 
possibilidades .. http/ /:www.mtb.gov.br/serv/eduprofledpro06.htm .. 24 set.1997. 

LIMA, Azelino César de. Colégio Técnico Universitário, a estória de uma história. Tribuna 
de Minas. Juiz de Fora, 27/02/97. 

MACHADO, Getúlio Vargas. PlF contesta o resultado do censo na cidade. Tribuna de 
Minas. Juiz de Fora. 9 ago. 1997. Cidade. 

MACHADO, Lucília R.de Souza. Politecnia, escola unitária e trabalho. São Paulo: 
Cortez, 1991. 

----. A educação e os desafios das novas tecnologias. In: Novas tecnologias, 
trabalho e educação: um debate multidisciplinar. Celso João Ferretti (org). Rio de 
Janeiro: Vozes, 1994 . 

----. Educação e divisão social do trabalho: contribuição para o estudo do ensino 
técnico industrial brasileiro. São Paulo: Cortez, 1982. 

MARCONI, Marina de Andrade & LAKATOS, Eva Maria. Técnicas de pesquisa. São 
Paulo: Atlas, 1982 

MARIOTTI, Humberto. Organizações de aprendizagem: educação continuada e a 
empresa dofuturo. São Paulo: Atlas, 1995. 

MATTOS, Rogério Silva de, JÚNIOR, Lourival Batista de Oliveira de e BASTOS, Suzana 
Quinet de A . Experiências de desenvolvimento exógeno em Juiz de Fora: Mendes 
Júnior, Paraibuna de Metais e agora Mercedes-Benz. Texto para discussão n° 1. Juiz 
de Fora: Núcleo de Pesquisas da Faculdade de Economia e Administração da 
Universidade Federal de Juiz de Fora .. Ago., 1996 

MEDINA, Ana Maria Vaz de Assis. Modelos e lentes: uma discussão sobre a análise de 
políticas públicas. Análise & Conjuntura. Belo Horizonte. Vol. 2, n.l. ago.lout. 1989. 

MEDEIROS, Antônio Carlos de & BRANDÃO, Júnior. Em busca de novos paradigmas 
para a análise de políticas públicas. Revista de Administração Pública. Rio de Janeiro: 
Fundação Getulio Vargas. Vol. 24, n. 3. p. 4-53 maio/jul.,1990. 

MEHEDFF, Nassim Gabriel. Educação profissional: quem não qualifica, não compete. 
Brasília: Ministério do Trabalho, 1997. 

MEJIA, Santiago Agudelo. Formação individual: sistema utilizado no SENAI do Rio de 
Janeiro. N° 26. Montividéu: Cintefor, 1977. 

MERCEDES-BENZ BRASIL. Http://www.mercedes-benz.com.br/. 1998. 



139 

. Mercedes-Benz do Brasil S.A . Juiz de Fora: Mercedes-Benz de Juiz de Fora, 
-'----

1998. 

MONTEIRO, Jorge Vianna. O processo decisório da política pública: fundamentos da 
política pública. Rio de Janeiro: IPEA, 1982. 

MUNHOZ, Sérgio Milton Ricon .Programa de Integração dos Colaboradores de Juiz de 
Fora. 1. ed .. Juiz de Fora: Mercedes - Benz, 1998. 

NAZARETH, Sylvio. Fornecedores da Mercedes criam mais empregos. Tribuna de Minas. 
Juiz de Fora. 17/01199. Economia. P. 6. 

NISKIER, Arnaldo. A nova escola. 9. ed. Rio de Janeiro: Bloch, 1978. 

NOV AES, Paulo. Educação e Trabalho: o futuro dos recursos humanos. Brasília: Mec, 
1970. 

OLIVEIRA, Romualdo Portella. Revista Brasileira de Administração da Educação. 
Brasília: vo1.l2, n.l, p. 61-70.jan./jun.1996. 

PROJETO DO PLANO DIRETOR DE JUIZ DE FORA. VOL.l. Juiz de Fora: Prefeitura 
de lF/ Instituto de Pesquisa e Planejamento, 1996. 

PROJETO DO PLANO DIRETOR DE JUIZ DE FORA. VOL.3. Juiz de Fora: Prefeitura 
de lF/ Instituto de Pesquisa e Planejamento, 1996. 

PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DE JUIZ DE FORA. Panorama de JF. Juiz de Fora: 
Prefeitura de lF, 1998. 

PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO DOS COLABORADORES DE JUIZ DE FORA. 1. Ed 
Filosofia e sistema de produção MBBras. Juiz de Fora: Mercedes-Benz .. Jan.,1998. 

PRONKO, Marcela Alejandra. A disputa entre capital e trabalho na concepção e na 
formulação de políticas de formação técnico-profissional no Brasil: uma aproximação 
histórica. Boletim Técnico do SENAC. Rio de Janeiro. vol. 24. N° 2. Maio/ago, 1998. 

RICHARDSON, Roberto Jarry. A intervenção do estado e a relação escola-trabalho no 
Brasil. Revista Brasileira de Administração da Educação. Porto Alegre: vol.6, 
n.l ,.jan./ jul. 1988. p.65-83 

RODRIGUES, Maria Cecília Prates. Emprego no Brasil: transformações e políticas 
públicas. Texto para discussão FGV/IBRE. n.9. Rio de Janeiro: Fundação Getulio 
Vargas, 1996. 

SANDER, Benno. Centralização e descentralização na administração da educação na 
América Latina. Revista Brasileira de Administração da Educação. Porto Alegre: 
vol.6, n.l ,. jan./jul. 1988. p.53-64 



140 

SA VIANI, Denneval. O trabalho como princípio produtivo frente às novas tecnologias. In: 
Novas tecnologias, trabalho e educação: um debate multidisciplinar. Celso João 
Ferretti (org). Rio de Janeiro: Vozes, 1994 . 

----. Sobre a concepção de politecnia. Rio de Janeiro: FIOCRUZ. Politécnico da 
Saúde Joaquim Venâncio, 1987. 

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO DE MINAS GERAIS. Resolução nO 
7888/96. Coordenação da Revisão do Ensino Médio. Belo Horizonte, 1996. 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DE JUIZ DE FORA. Pensando Juiz de Fora. Cadernos 
para o professor. Ano 1. W 2. Juiz de Fora: Prefeitura de Juiz de Fora, 1993. 

SENGE, Peter M. A quinta disciplina: arte, teoria e prática da organização de 
aprendizagem. 9.ed. São Paulo: Bester Seller, 1990. 

SENAI.DN. Modernização, emprego e qualificação profissional. Rio de Janeiro: Senai, 
1998.130 p. 

____ ,. Competências gerenciais requeridas para o sistema Senai. Rio de Janeiro: 
Projeto NAC 004, Senai, 1998. 

SISTEMA FIEMG. Senai. Http://www.fiemg.com.br/senai/programas projetos especiais. 
Htm#excelência. 5 dez. 1998. 

TRIBUNA DE MINAS. Juiz de Fora ganhará R$ 2 milhões em salários por mês. Juiz de 
Fora. Mar. 1998. Economia. 

_____ . Estudo aponta boa condição de tráfego. Juiz de Fora. Julh. 1998. Cidade. 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA. A experiência recente de 
industrialização na região polarizada por Juiz de Fora: o caso da Cia. Paraibuna de 
Metais e da Siderúrgica Mendes Jr. Juiz de Fora: Núcleo de Pesquisas 
EconômicaslUniversidade Federal de Juiz de Fora, 1994 . 

. Plano de Desenvolvimento Sustentado do Sudeste Mineiro. Juiz de Fora: -----
Centro de Pesquisas SociaislUFJF, 1995. 

V AZ, Elida. Brasil ainda investe pouco no ensino. O Globo. Rio de janeiro. 5. Ago. 1990. 
O País. 

VERGARA, Sylvia Constant. Sugestão para estruturação de um projeto de pesquisa. 
Cadernos de Pesquisa EBAP. 02/9. Rio de Janeiro: Fundação Getulio Vargas, 1991.1 

VIANA, Ana Luiza. As abordagens metodológicas em políticas públicas. Revista de 
Administração Pública. Rio de Janeiro: vo1.30, n.2. p. 5-43. mar.labr. 1996. 

W ARREN, Hugh. O ensino técnico e profissional. Rio de Janeiro: Fundação Getulio 
Vargas, 1973. 



141 

7 ANEXOS 

ANEXO I - Protocolo de implantação da indústria - Mercedes-Benz 

1.1 Características do Projeto 

O projeto consiste na implantação, no Estado de Minas Gerais, especialmente no 
Município de Juiz de Fora, pela Mercedes Benz, de uma unidade industrial voltada à 
produção de veículos automotores, iniciando-se por automóveis de passeio destinados aos 
mercados interno e externo. 

O Projeto, por sua envergadura, proporcionará o surgimento de significativo número 
de empresas satélites e a ampliação do mercado de trabalho, dentre outros beneficios 
diretos e indiretos. 

Destaca, ainda, o nível tecnológico do produto, com o qual a indústria se iniciará, 
automóvel de passeio da série "A", que, com design e conceito mundialmente inovadores, 
tem por características marcantes a segurança, a qualidade e o requinte de acabamento 
equiparado as demais séries da marca Mercedes-Benz, cuja obtenção só é possível à partir 
da aplicação de processos baseados em tecnologia de ponta, utilizada por países do 
primeiro mundo. 

Num terreno de aproximadamente 2.800.000 m2 
, serão construídos os prédios 

produtivos, auxiliares e administrativos, totalizando aproximadamente 120.000 m2 de área 
coberta, com previsão de espaço para instalação, junto à fábrica, dos principais 
fornecedores da Mercedes-Benz. 

O conceito adotado na concepção do projeto da fábrica prevê a construção dos 
prédios em um mesmo plano, interligados por ruas com largura adequada para permitir a 
otimização do fluxo interno e acessados por terminais ferroviários para possibilitar o 
recebimento de componentes e a remessa de veículos de forma rápida e econômica. 

Ressalta, ainda, relativamente ao projeto e à sua implantação, a preocupação 
ecológica. As condições atmosféricas gerais observadas hoje em Juiz de Fora, excetuadas 
situaç-eos particulares e localizadas atendem às condições mínimas necessárias para a 
execução da pintura dos veículos Mercedes-Benz, cuja aplicação é realizada à base de 
água, com secagem em estufa aquecida por gás natural. Como a qualidade do ar é condição 
da qualidade da pintura, terá de ser realizado um rigoroso controle ambiental, 
especialmente com o tratamento adequado dos efluentes das diversas fontes poluentes, bem 
como para a destinação dos resíduos gerados, de modo a garantir a preservação ambiental e 
manter o seu nível de qualidade. 
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1.2 Tenno de Compromisso - SISTEMA FIEMG 

TERMO DE COMPROMISSO - FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO 
ESTADO DE MINAS GERAI - FIEMG 

A FEDERAÇÃO DAS INDUSTRIAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS através do 
SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL -Departamento Regional 
de Minas Gerais - SENAI-MG, sediado na Avenida do Contorno, 4.520, na cidade de Belo 
Horizonte, Estado de Minas Gerais, Brasil, CGCIMF n. 33.564.543/0011-62, neste ato 
representado pelo seu Presidente e Presidente do Conselho Regional, Stefan Bogdan Salej, 
considerando: 

· a fInne intenção do Estado de Minas Gerais e do Município e Juiz de Fora de fomentarem 
a implantação da indústria de veículos automotores da MERCEDE-BENZ DO BRASIL 
S.A em Juiz de Fora; 

· o Protocolo para Implantação de Indústria, a ser fonnalizado, assegurando que, nos prazos 
ali fIxados, o Estado de Minas Gerais e o Município de Juiz de Fora colocarão à disposição 
da MERCEDEZ-BENZ DO BRASIL S.A o aparelhamento e providências indispensáveis à 
instalação e funcionamento da fábrica; 

· a missão do SENAI de prestar serviços para fonnação e qualifIcação da mão-de-obra 
direcionada à produção industrial; 

FIRMA o presente TERMO DE COMPROMISSO, por meio do qual compromete-se: 

· realizar cursos de fonnação e qualifIcação profIssional que habilitem a mão-de-obra local 
a exercer as funções técnicas da indústria automotiva; 

· exigir que os candidatos aos cursos comprovem a conclusão do ensino de 10 grau, 
equivalente à conclusão da 88 série do ensino fundamental; 

· manter a existência dos cursos ao seu encargo por um prazo que assegure mão-de-obra 
habilitada e aperfeiçoamento da existente; 

· programar a realização de treinamento de, aproximadamente 800 (oitocentos) pessoas no 
ano de 1997 e 1.000 (hum mil) pessoas no ano de 1998, para seleção e eventual integração 
nos quadros da MERCEDEZBENZ; 
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o presente TERMO DE COMPROMISSO compreende, ainda: 

a) a garantia da realização dos atos nele indicados sem qualquer anus ou custo para a 
MERCEDEZ-BENZ DO BRASIL S.A. 

b) a promessa de contratar com a MERCEDEZ-BENZ DO BRASIL S.A, na mesma data 
que esta empresa firmar Contrato com o Estado de Minas Gerais e o Município de Juiz de 
Fora, cujo objeto seja a instalação da fábrica. O contrato a ser fIrmado entre o SERVIÇO 
NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL -Departamento Regional de Minas 
Gerais -SENAI-MG e a MERCEDEZ-BENZ DO BRASIL S.A será especifIco, no qual o 
SENAI assumirá, expressamente, a obrigação de cumprir a promessa ora of estada, nos 
prazos acordados entre as partes, devendo contar com a interveniência do Estado de Minas 
Gerais e do Município de Juiz de Fora. 

c) o Contrato a ser fIrmado estará vinculado aos princípios que norteiam o Protocolo para 
Implantação de Indústria e às regras de solução de conflitos pela via arbitral. 

E por estar acorde com todos os seus termos, o presente Termo de Compromisso é assinado 
em duas vias, de igual teor e forma, pelo Presidente da Federação das Indústrias do Estado 
de Minas Gerais e Presidente do Conselho Regional do SENAI, Stefan Bogdan Salej. 

Belo Horizonte, 25 de Janeiro de 1996. 

STEFAN BOGDAN SALEJ 

1.3 Condição Preliminar 

É condição preliminar para que se viabilize o empreendimento objetivado, o que segue: 

111.1. que o ESTADO encaminhe à Assembléia Legislativa projeto de lei conforme 
minuta contida no ANEXO XXII, que autorize a concessão de fInanciamentos. O 
MUNICÍPIO, por sua vez, encaminhará à Câmara Municipal, projeto de lei no mesmo 
sentido, compatível com aquele encaminhado pelo Estado. Aprovados os projetos de lei, 
comprometem-se ESTADO e MUNICÍPIO por tomar todas as providências necessárias 
com vistas à edição da lei e dos decretos regulamentares que, a nível estadual, deverão 
atender às minutas constantes do ANEXO XXII e a nível municipal, deverão ser com elas 
compatíveis, de modo que todos os instrumentos legais estejam publicados até 03.09.1996. 

Se, na data fIxada, não estiverem publicados e em vigor os instrumentos a que se 
refere este subitem, nos termos das minutas constantes do ANEXO XXII, fica assegurado à 
MERCEDES-BENZ o direito de eximir-se do compromisso de assinar o contrato previsto 
neste instrumento, tomando-se sem efeito o presente Protocolo, sem direito a indenização, 
reembolso ou retenção de parte a parte, inclusive no que diz respeito a qualquer ato 
praticado pelos intervenientes ou por terceiros. 
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111.1.1. concessão de financiamento pelo ESTADO e pelo MUNICÍPIO, à 
MERCEDES-BENZ, para capital de giro, com garantia de manutenção do fluxo financeiro 
dos recursos pelo prazo de dez (10) anos, calculado com base no volume de produção, seja 
através de modalidade expressa por percentual incidente sobre seu faturamento em 
operações para o mercado interno, seja por modalidade expressa em parâmetro 
representado por valores pré-fixados, qualquer delas nos termos das leis e decretos 
aprovados na forma do item lli. 1. 

Os financiamentos do ESTADO e do MUNICIPIO para capital de giro na 
modalidade expressa pelo faturamento terão o prazo de fruição de dez (10) anos e 
corresponderão a um percentual incidente sobre o faturamento mensal de veículos 
automotores da MERCEDES-BENZ em operações do mercado interno, excluídos 
quaisquer tributos ou contribuições sobre ele incidentes tais como IPI, ICMS, PIS e 
COFINS. 

O financiamento concedido pelo ESTADO será liberado por meio de parcelas 
mensais, a partir da data em que se verificar o faturamento de veículos automotores, em 
percentual equivalente a 7,75% incidente sobre o faturamento. 

O financiamento concedido pelo MUNICÍPIO será liberado por meio de parcelas 
mensais, sendo a primeira três (3) anos após o primeiro faturamento, de modo que no 
primeiro, segundo e terceiro anos nenhuma liberação de valores será feita à empresa; no 
quarto ano, a liberação será de 0,67% e do quinto ao décimo ano, de 1,35%, percentuais 
estes incidentes sobre o faturamento. 

Os financiamentos sob a modalidade expressa em parâmetros representados por valores 
pré-fixados terão o prazo de fruição de dez (10) anos e serão realizados mediante liberação 
de parcelas mensais, em montantes determinados em razão do número de veículos 
vendidos, multiplicado por um fator referencial equivalente, nesta data, a R$ 1.080,00 
(hum mil e oitenta reais) por veículo, valor este que será atualizado monetariamente até a 
data do início da produção segundo a variação do IGP-M e, a partir desta data, corrigido na 
mesma proporção da variação do preço médio de venda dos veículos produzidos pela 
MERCEDES-BENZ em Juiz de Fora. 

Durante os quatro (04) primeiros anos do financiamento a liberação das parcelas será feita 
exclusivamente pelo ESTADO e, a partir do quinto e até o décimo ano, as parcelas serão 
liberadas mediante recursos do ESTADO e do MUNICÍPIO na proporção de R$ 920,00 
(novecentos e vinte reais) por veículo, pelo ESTADO e R$ 160,00 (cento e sessenta reais) 
por veículo, pelo MUNICÍPIO. 

Por ocasião da assinatura do Contrato que se seguirá a este Protocolo, as partes, de comum 
acordo, definirão a modalidade por meio da qual os financiamentos para capital de giro 
serão liberados. 
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No caso de ser adotada a modalidade de financiamento expressa pelo percentual incidente 
sobre o faturamento e a continuidade das liberações vir a ser comprometida pela ocorrência 
de fato ou de evento interno ou externo ao contrato, colocando em risco a garantia de 
manutenção do fluxo financeiro dos recursos, as partes, desde já, acordam em que, pelo 
prazo remanescente, será mantido o financiamento, sob a modalidade expressa em 
parâmetros representados por valores pré fixados. 

A liberação de cada parcela do financiamento ocorrerá até o último dia útil do mês 
subseqüente ao do faturamento, incidindo atualização monetária sobre os seus montantes 
na hipótese de existir previsão legal que a autorize em periodicidade igualou inferior à 
mensal, cujos percentual e periodicidade, contudo, acompanharão os índices e prazos 
adotados pelo ESTADO para seus próprios créditos. No caso de não ocorrer a liberação da 
parcela na data devida continuará incidindo atualização monetária pelo mesmo índice até 
integral satisfação do crédito, inclusive na hipótese de ser adotada qualquer das formas 
previstas no item 111. 10, seus subitens e alíneas. 

A MERCEDES-BENZ obriga-se pelo pagamento do valor de cada parcela recebida do 
financiamento, no prazo de dez (10) anos efetivo recebimento ou da satisfação do 
respectivo crédito de cada parcela, ou seja, no centésimo vigésimo primeiro mês será paga 
a primeira parcela recebida, e assim sucessivamente. 

111.1.2. Os contratos de financiamento revestirão a forma de Contrato de Abertura de 
Crédito. Sobre o valor principal financiado não incidirão juros nem atualização monetária, 
ainda que haja lei autorizando sua incidência. Será descontada do valor de cada liberação 
apenas uma comissão do agente financeiro em percentual igual a 1,5% de seu valor. As 
condições e termos do fmanciamento constarão de contratos que deverão ser firmados pelo 
ESTADO, por seu agente financeiro, e MERCEDES-BENZ e pelo MUNICÍPIO, por seu 
agente financeiro, e MERCEDES-BENZ, até o dia 31. 10. I 996, com fundamento em 
legislação estadual e municipal vigente e eficaz que os autorize. 

111.1.3. a liberação das parcelas de financiamento à MERCEDESBENZ será feita à 
vista de comprovação do montante mensal de seu faturamento para o mercado interno, ou 
de seu volume total de vendas, conforme a modalidade do financiamento, sempre mediante 
relação das Notas Fiscais de Venda relativas aos veículos automotores faturados no 
período. 

111.1.4. os critérios de percentual, de apuração da base de cálculo e demais 
parâmetros, para financiamento, tanto na modalidade expressa pelo faturamento como na 
expressa em parâmetro representado por valores pré-fixados, não se alteram em razão do 
destinatário do faturamento no mercado interno, facultado assim à MERCEDES-BENZ 
alienar os produtos para a sua rede de distribuidores no Pais ou J diretamente ao 
consumidor final ou a qualquer outra pessoa, em razão das conveniências do mercado. 

IV.2.4.2. Ressalvada a exceção prevista no subitem IV.2.4. 1., em caso de ESTADO 
e MUNICÍPIO inadimplirem a obrigação descrita no item IV.2.4., a MERCEDES-BENZ 
poderá eximir-se do compromisso de assinar o contrato, hipótese em que os direitos 
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autorais do projeto, mesmo já aprovada a sua execução pelas autoridades públicas, 
continuarão pertencendo à MERCEDES-BENZ, que poderá vir a renunciar aos direitos 
decorrentes desta aprovação do projeto e, livremente, executá-lo em qualquer outra parte 
do território nacional, sendo vedada sua utilização por qualquer dos signatários deste 
instrumento. 

IV.2.5. Após a entrega do terreno nas condições e forma descritas neste instrumento, 
todas as instalações que sobre ele estejam edificadas, bem como os equipamentos nele 
instalados, passarão a pertencer ao dominio exclusivo da MERCEDES-BENZ, que deles 
poderá dispor da forma que melhor lhe convier, ressalvados os gravames oriundos das 
doações. A área remanescente que estiver sendo objeto de Desapropriação judicial será 
transferida à propriedade da MERCEDES-BENZ só após a decisão final, transitada em 
julgado, proferida na ação judicial. 

IV.2.6. Todas as despesas e custos decorrentes da realização de todos os atos até aqui 
previstos correrão por conta exclusiva do ESTADO e do MUNICÍPIO, que assumirão 
todos os encargos, solidariamente, responsabilizando-se por seu pagamento, inclusive em 
relação àqueles executados pelos intervenientes e terceiros. 

IV.3. A MERCEDES-BENZ deverá prestar, no prazo de até 31.08.1996, aos agentes 
financeiros e órgãos competentes para aprovação da concessão de financiamentos, as 
informações necessárias Relativamente à obra; à qualificação da empresa; aos 
investimentos que serão realizados (valores e prazos). 

IV.4. Compete à MERCEDES-BENZ ainda, nesta fase, apresentar até 31.08.1996 
projeto de construção da indústria, que deverá conter as características mínimas para 
aprovação perante os órgãos públicos competentes. 

1.4 Do Empreendimento 

V.1. - Ao Município competirá: 

V.1.1. construir, até 28.02.1998, um terminal rodoviário para o transporte de 
passageiros, de acordo com o ANEXO X, bem como uma passarela para pedestres, que 
atravesse a BR 040, o Rio Paraibuna e a pista de teste e que corresponda à real demanda da 
montadora; implantar linhas regulares nos dois sentidos da BR 040, em horários e 
intervalos que atendam aos funcionários da MERCEDES-BENZ, conforme os períodos e 
turnos de seu funcionamento; 

V.1.2. assegurar a disponibilidade e liberação de prédio, com as instalações 
adequadas e adaptadas para o funcionamento de uma escola bem localizada, provida de 
segurança e de fácil acesso, com as devidas licenças, com capacidade para I receber 120 
(cento e vinte) alunos para as classes de pré-escola, ensino fundamental (la. - 8a. série) e 
segundo (2°.) grau, com currículo mínimo brasileiro, acrescido de opção de currículo 
alemão, bem como contratar instituto especializado com larga experiência na criação de 
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escolas internacionais a quem competirá, com base em projeto desenvolvido em conjunto 
com a MERCEDES-BENZ: prever os objetivos da escola; conteúdo programático das 
disciplinas; indicação dos livros didáticos a serem utilizados; critérios para seleção dos 
funcionários que prestarão serviços na escola; a montagem fisica; a seleção de funcionários 
bilíngües; a aprovação e validação da escola junto aos Governos da Alemanha, do Estado 
de Minas Gerais e do Município de Juiz de Fora; o treinamento continuo do pessoal técnico 
e docente e funcionamento da escola em nível de qualidade de ensino reconhecido tanto na 
Alemanha quanto no Brasil. A escola deverá estar em condições de funcionamento em 31 
de janeiro de 1.997 

V.1.3. assegurar a disponibilidade de duzentos (200) imóveis para moradia dos 
funcionários da MERCEDES-BENZ, dentro dos prazos. 

V.2.4. promover negociações e tomar todas as providências junto ao SENAI visando 
a realização de cursos de formação e qualificação profissional que habilitem a mão-de-obra 
local a exercer as funções técnicas da indústria automotiva. Os cursos só serão ministrados 
a candidatos que comprovem a conclusão do curso de primeiro grau, equivalente à 8a. série 
do ensino fundamental. Tais cursos deverão ser mantidos por prazo que assegure 
mão-de-obra habilitada e aperfeiçoamento da existente, e deverão ser programados de 
modo a atender a realização de treinamento de, aproximadamente, 800 pessoas no ano de 
1997 e 1.000 pessoas no ano de 1998, para seleção e eventual integração nos quadros da 
MERCEDES-BENZ. A carga horária/duração dos cursos e o conteúdo especifico 
necessário ao desempenho das atividades de cada área da empresa, serão definidos 

V.2.ó. envidar todos os esforços junto à União Federal, por seus órgãos competentes, 
para viabilizar a criação de E.A.D.1. (Estação Aduaneira Interior); no Distrito Industrial, 
com instalações e capacidade suficientes para atender à demanda de todo o Distrito. 

V.4. À MERCEDES-BENZ competirá: 

V.4.1. iniciar a construção da obra em 01.11.1996, conforme projeto apresentado que 
deverá estar aprovado pelas autoridades públicas competentes. A MERCEDES-BENZ 
realizará no empreendimento investimentos fixos estimados em R$ 400.000.000,00 
(quatrocentos milhões de reais); 

V.4.4 gerar empregos diretos, utilizando, preferencialmente, a mão-de-obra local, de 
modo a, no prazo de vinte e quatro (24) meses contados da data do inicio do faturamento 
da unidade industrial objeto do financiamento, atingir o número de 1.500 (hum mil e 
quinhentos) empregos diretos. 

Após o período acima mencionado e a cada seIS meses será efetuado um 
acompanhamento da evolução do número de empregados da unidade. Se a média do 
semestre for inferior a 1.500 empregos diretos, a conseqüência será apenas em relação ao 
prazo de carência para pagamento das parcelas referentes ao financiamento previsto no 
item TIL I. I. que forem liberadas no semestre subseqüente, prazo que será aquele que 
corresponder. 
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Retomando a empresa, na média semestral, ao número de empregos mais elevado, é 
assegurado que o prazo de pagamento das parcelas subseqüentes voltará a ser o mais 
extenso. 

VA.5. iniciar a produção de automóveis em 01.09.1998, assegurada a prorrogação 
deste prazo pelo período de doze (12) meses desde que a dilatação seja motivada em razões 
inerentes à produção; 

VA.6. programar e executar a produção de veículos automotores dentro de padrões 
de qualidade e alta tecnologia. 

VA.6.1 No caso de a MERCEDES-BENZ pretender encerrar suas atividades em 
JUIZ DE FORA antes de decorrido o prazo de 20 anos contados da data do início do 
funcionamento da unidade industrial, poderá exercer sua pretensão, livremente, não se 
sujeitando a sua decisão a qualquer procedimento ou impugnação, inclusive perante o Juízo 
Arbitral. 
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ANEXO 11- CTUlUFJF - GRADE CURRICULAR - CURSO TÉCNICO EM MECÂNICA-1998 

MATÉRIAS DISCIPLINAS EJOU AULAS SEMANAIS TOTAIS 
ATIVIDADES 

SÉRIES CRÉDITOS HORAS 

I" 2" 3" 4" 

CIÊNCIA DA INFORMÁTICA 02 02 80 
COMPUTAÇÃO 

DESENHO E ED. DESENHO BÁSICO 04 04 80 
ARTÍSTICA 

ORGANIZAÇÃO E ORGANIZAÇÃO E 02 02 120 
NORMAS NORMAS 

SEGURANÇA E MEIO SEGURANÇA DO 02 02 80 
AMBIENTE TRABALHO E CIÊNCIAS 

AMBIENTAIS 

ELETRICIDADE ELETRICIDADE E 02 02 80 
ELETRÔNICA BÁSICA 

MÁQUINAS TÉRMICAS MÁQUINAS TÉRMICAS I, 02 02 80 
MÁQUINAS TÉRMICAS lI, 
MÁQUINAS TÉRMICAS 02 02 80 
PRÁTICA 

02 02 80 

PRODUÇÃO MECÂNICA AJUSTAGEM MECÂNICA 02 02 80 

USINAGEM 04 04 160 

SOLDAS 02 02 80 

MECÂNICOA METROLOGIA E 02 02 80 
CONTROLE DIMENSIONAL 

TECNOLOGIA MECÂNICA 

02 02 80 
DESENHO E PROJETOS 
MECÂNICOS 02 02 80 

RESISTÊNCIA DOS 
MATERIAIS 

HIDRÁULICA E 
02 02 80 

PNEUMÁTICA 
02 02 80 

CONFORMAÇÃO 
MECÂNICA DOS 
MATERIAIS 

02 02 80 

ELEMENTOS ORG. DE 
MÁQUINAS 

02 02 120 



150 

ANEXO III - SENAIIMERCEDES-BENZ - PROJETO - EXCELÊNCIA DO TRABALHADOR - Novos 
Rumos da Educação Profissional da Zona da Mata (CFP/JFN) 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS 

3.1 CURSO DE ATUALIZAÇÃO PROFISSIONAL - NIVELAMENTO 

DISCIPLINAS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS CARGA HORÁRIA 

MATEMÁTICA 08 HORAS 

1 HABILIDADES BÁSICAS COMUNICAÇÃO INTERPESSOAL 08 HORAS 

HIGIENE E SEGURANÇA NO 04 HORAS 
TRABALHO 

TOTAL: 20 HORAS 

ESTATÍSTICA 04 HORAS 

ELETROELETRÔNICA 08 HORAS 

MECÂNICA 04 HORAS 

PNEUMÁTICA 10 HORAS 

2 HABILIDADES ESPECÍFICAS HIDRÁULICA 10 HORAS 

METROLOGIA 12 HORAS 

TECNOLOGIA DE MATERIAIS 04 HORAS 

DESENHO TÉCNICO 12 HORAS 

FERRAMENTAS 06 HORAS 

PROCESSOS 10 HORAS 

TOTAL: 80 HORAS 

QUALIDADE 08 HORAS 

ORGANIZAÇÃO E NORMAS 08 HORAS 

3 HABILIDADES DE GESTÃO ADMINISTRAÇÃO DE CONFLITOS 08 HORAS 

SOLUÇÃO DE PROBLEMAS 08 HORAS 

TRABALHO EM EQUIPE 08 HORAS 

TOTAL: 40 HORAS 
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3.2 TREINAMENTO ESPECÍFICO PARA OS FUNCIONÁRIOS DA 
MERCEDES-BENZ: Divide-se em 2 etapas: a) matérias comuns e b) matérias específicas 

a) Matérias comuns 

COMPORTAMENTAL 

Instrumentos e Técnicas para Trabalho em Equipe 

ASSUNTO CARGA ALUNOS x 
HORÁRIA POSTOS DE 

TRABALHO 

COMUNICAÇÃO INTERPESSOAL/ADMINISTRAÇÃO 28 15 
DE CONFLITOS 

DESENVOLVIMENTO DE EQUIPES 06 15 

ESTRATÉGIASCOOPERATTVAS 06 15 

COMPETITIVIDADE X EMPREGAGILIDADE 06 15 

CLIENTES E FORNECEDORES 06 15 

INTELIGÊNCIA EMOCIONAL 08 15 

TÉCNICAS DE APRESENTAÇÃO 16 15 

TRAL - TREINAMENTO AO AR LIVRE 08 15 

REFLEXÃO SOBRE VIAGENS 16 15 

O LADO HUMANO DA QUALIDADE 12 15 

TOTAL GERAL 104 150 
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INFORMÁTICA 

ASSUNTO CARGA ALUNOSX 
HORÁRIA POSTOS DE 

TRABALHO 

IPD - INTRODUÇÃO AO PROCESSAMENTO DE 06 12 
DADOS 

MS - WINDOWS 95 12 12 

MS - EXCEL 7.0 12 12 

WORD7.0 10 12 

TOTAL GERAL 40 48 
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PRIMEIROS SOCORROS 

ASSUNTO CARGA ALUNOS X 
HORÁRIA POSTOS 

NOÇÕES DE ENFERMAGEM 02 20 

ANÁLISE DO PACIENTE 01 20 

OBSTRUÇÃO RESPIRATÓRIA 01 20 

PARADA RESPIRATÓRIA 01 20 

PARADA CARDIO-RESPIRATÓRIA 01 20 

ESTADO DE CHOQUE 01 20 

QUEIMADURAS 01 20 

CHOQUE ELÉTRICO 01 20 

EMERGÊNCIAS CLÍNICAS 01 20 

FRATURAS 01 20 

ANIMAIS PEÇONHENTOS 01 20 

TRANSPORTE DE FERIDOS 01 20 

NOÇÕES DE SALVAMENTO EM ALTURA 01 20 

NOÇÕES DE AMARRAÇÕES 01 20 

TÉCNICAS DE SAL V AMENTO EM ALTURA 01 20 

TOTAL GERAL 16 300 
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b) Matérias específicas 

MONTAGEM BRUTA 

ASSUNTO CARGA ALUNOS X 
HORÁRIA POSTOS 

NOÇÕES DE SOLDAGEM 03 18 

SOLDA OXIGÁS 24 06 

FUNILARIA 32 06 

SOLDA COM ELETRODO REVESTIDO 16 06 

SOLDATIG 24 06 

SOLDA MIG-MAG 03 06 

CONTROLE DE DEFORMAÇÃO 03 06 

SOLDA A PONTO POR RESISTÊNCIA 40 06 

SOLDA A PONTO POR PROJEÇÃO 10 06 

SOLDA PRISIONEIRO (STUD WELDING) 02 06 

ROBÓTICA 02 06 

COLAGEM DE METAIS 01 06 

TOTAL GERAL 160 84 
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MONTAGEM FINAL 

ASSUNTO CARGA HORÁRIA ALUNOS X 
POSTOS 

TECNOLOGIA DO CARRO ( SUSP.; 40 25 
DIR.; FREIO; MOTOR; cÂMB; CARR.) 

HABILIDADES MANUAIS COM 32 25 
FERRAMENTAS NAS ÁREAS DE 
SUSPENSÃO, FREIOS, MOTOR, 
CÂMBIO E CARROCERIA 

TOTAL GERAL 72 50 

CONTEÚDO DE TECNOLOGIA DO CARRO - CARROCERIA 

ASSUNTO CARGA ALUNOS X 
HORÁRIA POSTOS 

CHICOTE ELÉTRICO 04 02 

AJUSTE AGREGADOS 04 02 

PRÉ-PORTAS 16 02 

COCK-PIT 08 02 

ACABAMENTO INTERNO-EXTERNO 08 02 

TOTAL GERAL 40 09 
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CONTÉUDO DE TECNOLOGIA DO CARRO - SUSPENSÃOIFREIOSIDIREÇÃO 

ASSUNTO CARGA ALUNOS X 
HORÁRIA POSTOS 

SUSPENSÃO 16 04 

EIXO DIANTEIRO, DIFERENCIAL, RODAS 08 02 

FREIOS 08 03 

DIREÇÃO 08 01 

TOTAL GERAL 40 10 

CONTEÚDO DE TECNOLOGIA DO CARRO - MOTOR 

ASSUNTO CARGA ALUNOS X 
HORÁRIA POSTOS 

MOTOR 20 02 

AR CONDICIONADO E CLIMATIZAÇÃO 04 02 

TRANSMISSÃO: AUTOMÁTICA E MECÂNICA 08 01 

MONTAGEM DO SISTEMA D PROPULSÃO NO 08 01 
CARRO 

TOTAL GERAL 40 06 
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PINTURA 

ASSUNTO CARGA ALUNOS X 
HORÁRIA POSTOS 

CUIDADOSCOMEQUWAMENTOS 05 15 

PRÉ-TRATAMENTO 14 03 

PINTURAKTL 08 03 

PREPARAÇÃO DE SUPERF. PIPINTURA 40 06 
PRIMERlESMALTE 

DEFEITOS CAUSAS E SOLUÇÕES 20 03 

CALAFETAÇÃOffiMBORRACHAMENTO 33 03 

CORROSÃO/COMPOSIÇÃO DE TINTAS 12 03 

TIPOS DE TINTAS 10 15 

PREPARAÇÃO E SUA APLICAÇÃO 40 03 

RETOQUE 28 02 

POLIMENTO E LIMPEZA 14 03 

TOTAL GERAL 224 59 
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ANEXO N - QUADRO CURRICULAR - 1998 DO COLÉGIO PIO XII - CURSO TÉCNICO DE 
MECÂNICA 

conteúdos específicos 18 série 28 série 38 série 48 série 
AS HR AS HR AS HR AS HR 
03 100 03 100 03 100 02 66:40 

Língua Portuguesa 01 33:20 

Lit. c/maior ênfase para 02 66:40 
brasileira 
Geografia 02 66:40 

Núcleo História 03 100 

Comum Matemática 03 100 03 100 03 100 02 66:40 

Física 03 100 

Química 03 100 

Biologia e P. Saúde 03 100 

Inglês 01 33:20 
Educação Artística 01 33:20 
Educação Física 02 66:40 02 66:40 

SUBTOTAL 24 800 08 266:40 08 266:40 06 200 
conteúdos profissionalizantes 

Eletricidade 02 66:40 01 33:20 01 33:20 

Desenho 02 66:40 04 133:20 04 133:20 

Parte Organização e Normas 01 33:20 01 33:20 
Produção Mecânica 03 100:00 01 33:20 01 33:20 

Diversificada Mecânica I 03 100:00 01 33:20 01 33:20 

Mecânica 11 04 133:20 02 66:40 02 66:40 

Mecânica III 02 66:40 02 66:40 

Mecânica IV 04 133:20 

Laboratórios 02 66:40 04 133:20 02 66:40 

Estágio Curricular 180:00 180:00 

SUBTOTAL 16 533:20 16 533:20 18 780:00 
TOTAL GERAL = AS e HR 24 800:00 24 800:00 24 800:00 24 980:00 

TOTAL 

HR 

366:40:0 
O 

33:20:00 

66:40:00 
66:40:00 

366:40:0 
O 

100:00:0 
O 

100:00:0 
O 

100:00:0 
O 

33:20:00 
33:20:00 

266:40:0 
O 

1.533:20 

133:20:0 
O 

33:20:00 

66:40:00 

166:40:0 
O 

166:40:0 
O 

266:40:0 
O 

133:20:0 
O 

133:20:0 
O 

266:40:0 
O 

180:00:0 
O 

1.846:40 
3.380:00 
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ANEXO V - QUESTIONÁRIO - PROFESSORES E ALUNOS DO COLÉGIO PIO XII E 
CTU 

Professores de Mecânica do PIO XlI/CTU 

1 Qual a disciplina que você é docente? ___________ _ 

2 Quantos anos você atua no PIO XIIlCTU? _____________ _ 

3 Qual o seu nível de fonnação ? 

a - Curso técnico de 2° grau 
b - graduação 
c - pós-graduação: Especialização Mestrado Doutorado 
d - outra 

4 Marque com um X. Qual a (s) técnica (s) ou material instrucional mais usado (s) no 
ensino-aprendizagem de mecânica por você? 

a - aula expositiva 
b - aula participativa 
c - recursos audiovisuais 
c - aulas práticas 
d - outra 

5 Você já levou os seus alunos para participarem de visitas às indústrias da cidade ou 
exposições, feiras na área de mecânica? Caso positiva, quantas vezes isso aconteceu? 

6 Marque com um x... . Quais os equipamentos usados no curso de mecânica para o 
ensino-aprendizagem dos seus alunos. (Caso necessário pode marcar mais de uma 
alternativa). 

a - computador 
b - robôs 
c - equipamentos específicos da sua disciplina. 
d - outros 
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7 Marque com um x.... Quais as atividades desenvolvidas que o PIO XIIICTU desenvolve 
e qual a sua periodicidade (Caso necessário, pode marcar mais de uma alternativa). 

diariamente semanalmente mensalmente esporadicamente 
a- aulas teóricas 
b aulas práticas 
demecãnica 

c- atividades 
culturais 
d- atividades 
esportivas 
e- outra 

8 Qual a periodicidade que os alunos freqüentam o laboratóri%ficina? 

9 Quais são as maiores dificuldades no ensino aprendizagem de mecânica dos alunos do 
PIOXIIICTU? 

10 Como é feita a avaliação de aprendizagem dos alunos em mecânica? Caso necessário 
pode marcar mais de uma alternativa 

a - oral 
b - provas práticas 
c - provas escritas: múltipla escolha dissertiva 
d - outras 

11 Você já fez algum tipo de treinamento ou reciclagem através do PIO XIIICTU para 
melhorar sua qualificação? Caso positiva, em que? Como foi o treinamento? Quais foram 
os efeitos do treinamento realizado para o exercício da sua profissão? Houve mudanças à 
nível de aprendizado? 
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12 Houve mudanças no PIO XIIICTU à nível de ensino, a partir do momento em que a 
Mercedes-Benz se instalou na cidade? 

a - sim, mudanças radicais 
b - sim, algumas mudanças 
c - não houve mudanças 

13 Complementando a questão anterior, se for positiva, marque com um X a (s) mudança 
(s) mais significativa (s)? 

a - grade curricular 
b - carga horária 
c - capacitação do professor 
d - instalações 
e - equipamentos 
f - perfil dos alunos 
g - outras 

14 Na sua opinião, o que precisa ser mais trabalhado à nível de ensino técnico, no 
momento em que a Mercedes se instalou em J.F.? Caso necessário pode marcar mais de 
uma alternativa 
a - capacitação do professsor 
b - a própria melhoria do ensino-técnico 
c - a mudança na estrutura curricular 
d - outras alternativas 

15 Na sua opinião, a estrutura curricular do curso técnico em mecânica do PIO XIII CTU 
é satisfatória para atender às necessidades propostas pelas indústrias que estão se 
instalando em Juiz de Fora? 
a - sim, plenamente 
b - sim, pouco satisfatória 
c - insatisfatória 
d - outra 

16 Na sua opinião, você como professor de mecânica do PIO XlIICTU, necessita ampliar 
seus conhecimentos para ministrar suas aulas, em virtude de tecnologias avançadas 
advindas da Mercedes-Benz? 

a- não 



b - sim 
Justifique 

QUESTIONÁRIO 

Alunos de Mecânica do PIO XlI/CTU 

Idade --------
Sexo -------------

1 - Qual a série do curso de mecânica que você está cursando? 
1'" série 
28 série 
3 8 série 
48 série 

2 - Por que escolheu fazer o curso técnico? 
a - duração menor 
b - motivos financeiros 
c - entrada mais rápida no mercado de trabalho 
d - outra alternativa 
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3 Qual o tipo de metodologia, você considera ideal para o seu aprendizado na área de 
mecânica? Justifique a sua afirmativa. 
a - aula expositiva 
b - aula prática 
c - aula expositiva junto com a prática 
d - recursos audiovisuais 
e - outra alternativa 

Por que? 



4 Qual a avaliação que você faz do seu curso, em tennos de metodologia usada? 
a - regular 
b- bom 
c - ótimo 
d - outra alternativa 

5 Você desenvolve aulas práticas de mecânica? 
a- SIm 
b - não 
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6 Caso afinnativa a questão anterior, qual o total de vezes na semana? 

7 Qual a avaliação que você faz das aulas práticas de mecânica, caso as tenha? 
a - regular 
b - satisfatório 
c - ótimo 
d - outra alternativa 

8 Como você julga os equipamentos usados pelo PIO XII? Pode ser marcado mais de uma 
alternativa 

a- bons c- atualizado 
b- ruins d- ultrapassado 

9 Como você avalia o curso de 2° grau realizado 
a - ótimo 
b - muito bom 
c- bom 
d - regular 

10 Você tem alguma experiência profissional? 
a- sim 
b - não 

11 Caso afinnativa a questão anterior: 

Quando/ quanto tempo: _________ _ 

Em qual função: 

e- satisfatório 
f- insatisfatório 



a -. estagiário além do obrigatório do curso 
b - auxiliar 
c - técnico 
d - outra: qual _________________ _ 

Em que área: ________________________________ _ 
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Quais as principais atividades ___________________________________________ _ 

Qual o nome da 
estabelecimento -------------------------------------
Qual a avaliação que você faz da experiência profissional realizada 

a - ótimo 
b - muito bom 
c- bom 
d - regular 

empresa ou 

12 Ainda com referência à questão 10, se for positiva a sua afirmativa - Você acha que os 
conhecimentos adquiridos no curso técnico em mecânica, estão sendo suficientes para 
realizar bem sua profissão? Justifique sua afirmativa 
a - sim, plenamente 
b - sim, porém em pouco 
c - não 
d - outra alternativa 
Por que? 

13 Como você julga o conteúdo programático da disciplina de mecânica, no colégio onde 
estuda? 
a - ótimo 
b- bom 
c - regular 
d - outra alternativa ---------------------------------------------
14 Faça uma auto-avaliação do seu aprendizado. Qual o percentual que você julga que se 
aplicaria o seu conhecimento, proveniente do ensino técnico? 

a - 100% 
b - menos de 100% a 75% 
c - menos de 75% a 50% 
d - menos de 25% 
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QUESTIONÁRIO - FUNCIONÁRIOS DA MERCEDES-BENZ 

SEXO: 
IDADE: 

1 Qual o colégio do ensino técnico-profissionalizante que estudou? Caso necessário pode 
marcar mais de uma opção 

a - Colégio Técnico Universitário - CTUIUFJF 
b - Colégio Pio XII 
c - SENAI 
d - outra alternativa 

2 Qual o seu nível de formação? 

k 1° grau 
b 2° grau 
c 2° grau técnico 
doutra 

3 Qual a avaliação que você faz do curso que fez? Justifique sua resposta 

a - ótimo 
b- bom 
c - regular 
d - outra alternativa 
Justifique 

4 Qual a função que você exerce na Mercedes-Benz? 

5 Quais são suas principais atividades? 



166 

6 As habilidades e competências técnicas que você adquiriu no colégio onde estudou estão 
sendo suficientes para atender às propostas de trabalho da Mercedes-Benz? 

a - sim, plenamente 
b - sim, porém em pouco 
c - não 
d - outra alternativa 
Justifique: 

7 Você encontrou dificuldades no exercício da sua profissão, quando ingressou na 
Mercedes-Benz? Justifique 

a - sim, plenamente 
b - sim, porém em pouco 
c- não 
d - outra alternativa 
Justifique 

8 Caso positiva a questão anterior, quais foram as maiores dificuldades encontradas? Caso 
necessário pode responder mais de uma afirmativa 

A - manuseio dos equipamentos de tecnologia elevada 
b - aplicação do conhecimento adquirido 
c - dificuldades de trabalhar em equipes 
d - outra 

8 Na sua opinião, o que é fundamental para a boa qualidade do ensino técnico? Caso 
necessário, marque mais de uma opção 

a - programa de capacitação do corpo docente 
b - desenvolver atividades práticas nas disciplinas 
c - programas de traineer ou estágio 
d - outra alternativa 



9 Você desenvolveu algum tipo de estágio durante o curso que fez? 
a- sIm 
b- não 
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10 Caso positiva a questão anterior, qual a duração do estágio? _________ _ 

11 Ainda com relação a questão (9), qual o nome da empresa ou estabelecimento onde 
desenvolveu o estágio? ________________________ _ 

12 Ainda com relação a questão (9), você conseguiu no estágio colocar em prática os 
conhecimentos adquiridos no curso técnico-profissionalizante? 

a - sim, plenamente 
b - sim, porém em pouco 
c - não 
d - outra alternativa 

13 Faça uma auto-avaliação do seu aprendizado. Qual o percentual que você julga que se 
aplicaria o seu conhecimento, advindo do ensino técnico ou de outro ensino na qual tenha 
feito? 

a- 75%a 100% 
b - 50 a 75% 
c - 25 a 50% 
d - outra alternativa ------------------------



ANEXO VI - ROTEIRO DE ENTREVISTAS 

ENTREVISTA NO COLÉGIO TÉCNICO UNIVERSITÁRIO - CTU 
PROFESSOR ETIENNI BEIRÃO FRIDES - COORDENADOR DO CURSO DE 

MECÂNICA - 11/01199 

1 - Quais os cursos oferecidos no cru? 

2 - Qual o total de professores? Quantos são os professores de mecânica? 

3 - Qual o número total de alunos? 
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4 - Qual o nível de instrução dos professores? É realizado no cru avaliação por 
desempenho dos professores? Existe cursos internos de capacitação docente? 

5 - O cru apresenta algum centro de treinamento ou laboratório? Caso positiva a questão, 
que tipo de atividades são desenvolvidas no laboratório? 

6 - Quais os equipamentos que o cru usa para o ensino-aprendizagem dos seus alunos? 

7 - O cru estabelece convênio com alguma empresa na cidade? 

8- Como são realizados os estágios? Qual a duração deste? Em qual período do curso? 

9 - Houve mudanças, à nível de ensino, a partir da vinda da Mercedes-Benz e seus 
parceiros? Caso positiva a questão, quais são as mudanças mais significativas? 

11 - Quais são hoje, as demandas da Mercedes para o ensino profissionalizante, no CTU? 

12- Quantos alunos foram do cru e hoje ocupam postos de trabalho na Mercedes? 

13 - Quais as maiores dificuldades dos alunos que cursam a disciplina de mecânica? 

14 - Qual a metodologia usada no ensino aprendizagem de mecânica? 

15 - Como é feita a avaliação de aprendizagem dos alunos em mecânica? 

16- Na sua opinião, o que precisa ser mais trabalhado à nível de ensino técnico, no 
momento em que a Mercedes se instalou em Juiz de Fora? 

17 - Na sua opinião, a estrutura curriculara do curso técnico em mecânica do cru é 
satisfatória para atender às necessidades propostas pelas indústrias que estão se instalando 
na cidade? 
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18 - Na sua opmlao, os professores de mecamca do cru necessitam ampliar seus 
conhecimentos para ministrar suas aulas , em virtude de tecnologias avançadas advindas da 
Mercedes- Benz? 

ENTREVISTA NO SENAIlJF - FRANCISCO CA V ALIERI 

1 O Programa de Excelência do Trabalhador - PET: 

• O que é? 
• Qual a sua extensão? É federal, estadual? 
• Como surgiu? 
• Desde quando vem sendo adotado? 
• Qual o conteúdo programático? 
• Quais são os objetivos? 
• Como está sendo desenvolvido? 
• Como é feito o financiamento? 
• Já foi aplicado com outras finalidades? 
• Em Juiz de Fora esse Programa tem ênfase apenas na Mercedes ou é desenvolvido 

junto a outras indústrias? 

2 Quais são as entidades envolvidas nesse PET? Existe participação do poder público? 
Caso positiva a questão, como se dá a participação dessas entidades envolvidas? 

3 Quem é o público alvo desse Programa? Qual o número de pessoas que passaram pelo 
Programa? 

4 Qual é o perfil demandado pela Mercedes para os participantes desse Programa? 

5 Quais são as empresas/indústrias de Juiz de Fora que se beneficiaram do Programa? 

6 Quais são os critérios adotados pela Mercedes para o Programa? 

7 Onde é feito o treinamento dos selecionados após a realização do PET? Como é feito esse 
treinamento? Existe participação de alguma entidade nesse treinamento? 

8 Quais são os resultados obtidos na implantação do Programa? 

9 Houve mudanças no Programa a partir da sua implantação? Caso positiva, quais são as 
mudanças e por quê? 

10 Quais são as maiores dificuldades na implantação do Programa? 

11 Quais são os próximos passos? 
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12 Na sua opinião, o que mais precisa ser trabalhado pelo SENAI à nível de ensino a partir 
da vinda da Mercedes? 

13 Na sua opinião houve mudanças à nível de ensino técnico no SENAIlJF face a vinda da 
Mercedes? Caso positiva, quais são as mudanças mais significativas? 

14 O SENAIlJF desenvolve algum programa de estágios para os alunos que concluem o 
curso técnico em mecânica industrial? Quais são as empresas conveniadas? Como são 
realizados os estágios? Qual a duração deste? Em qual período do curso? 

ENTREVISTA NO COLÉGIO PIO xn 
ERICKSON ARAGÃO - DIRETOR PEDAGÓGICO 

História do Colégio PIO xn 

1 Qual a origem do PIO xn? 

2 Quantos anos de existência? 

3 Qual a sua estrutura jurídica? 

4 Qual a missão, valores e a política da organização? 

5 Quais são os produtos e serviços que o PIO xn oferece? 

Estrutura Administrativa do Colégio PIO XII 

1 O PIO XII oferece o ensino médio? 

2 Quais são os cursos técnicos oferecidos no PIO XII? Qual a sua duração? Em específico, 
qual a duração do curso técnico em mecânica? 

3 Qual a ênfase do curso técnico em mecânica - industrial ou automotiva? 

4 Qual o total de alunos do PIO XII? Desse total, qual o número de alunos de mecânica? 

5 Qual o total de professores de mecânica? 

6 Qual o nível de instrução dos professores? É realizado no PIO XII avaliação por 
desempenho dos professores? Existem cursos internos de capacitação docente? De quanto 
em quanto tempo? Qual a duração desses cursos? 
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7 O PIO XII apresenta algum centro de treinamento ou laboratório? Caso positiva, o que é 
estabelecido nesse convênio? 

8 O PIO XII tem convênio com as indústrias em Juiz de Fora e na região? Caso positiva, 
o que é estabelecido nesse convênio? 

9 Quais às demandas das indústrias da cidade e da região para o PIO XI? 

10 O PIO XII tem algum programa de estágios para os alunos? Quais são as empresas 
conveniadas? Como são realizados os estágios? Qual a duração? Em qual período do 
curso? ? Qual o percentual de alunos que depois do estágio se tomam efetivos na 
organização? 

Mercedes-Benz 

1 Ao se instalar na cidade, a Mercedes procurou o PIO XII para parceria? Caso positiva, 
quais são as propostas da indústria? O que está sendo realizado? Quais as demandas da 
Mercedes para o PIO XII? 

2 Existem alunos do PIO XII ocupando postos de trabalho na Mercedes na área de 
mecânica? Qual o total de alunos? 

3 Houve mudanças à nível de ensino a partir da vinda da Mercedes? Caso positiva, quais 
são as mudanças? 

4 Na sua opinião, o que mais precisa ser trabalhado à nível de ensino, no momento em que 
a Mercedes se instalou em Juiz de Fora? 

5 Existe algum projeto futuro da Mercedes em relação ao PIO XII? E do PIO XII em 
relação à Mercedes? 

ENTREVISTA COM SÉRGIO MUNHOZ - SUPERVISOR DE RECURSOS HUMANOS 
DA MERCEDES-BENZ 

1 Como está sendo realizado o Programa de Excelência do Trabalhador - PET? Como 
é feito o financiamento desse Programa? 

2 Quais são as entidades envolvidas nesse Programa? Existe participação do poder 
público? Caso positiva, como se dá a participação dessas entidades envolvidas? 

3 Qual o número de pessoas que passaram pelo Programa? 

4 Quais são os critérios adotados pela Mercedes para o Programa? 
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5 Quais são os resultados obtidos na implantação do Programa? 

6 Houve mudanças no PET a partir da sua implantação? Caso positiva, quais são as 
mudanças e por quê? 

7 Quais são as maiores dificuldades na implantação do PET? 

8 Quais são os próximos passos da Mercedes? Quando terá o novo curso de 
nivelamento? 

9 Qual o perfil dos funcionários da Mercedes? 

10 Quais são as demandas da Mercedes para as instituições de ensino profissionalizante 
na cidade e na região? 

11 Existe convênio da Mercedes com as instituições de ensino profissionalizante. Por 
exemplo: PIO XII, cru, SENAI? E outras? Além dessas instituições onde a Mercedes 
vem buscando seus funcionários? 

12 Qual a função e as atividades de um auxiliar de produçã%perador? 

13 Onde está sendo realizado o treinamento específico para os funcionários da Mercedes e 
como? Quem são os instrutores? Quantos são? 

14 Além dos treinamentos iniciais para o ingresso na Mercedes são realizados outros? 
Caso positiva, quantas vezes por ano? Como é esse treinamento? 

15 O que é o Centro de Treinamento Automotivo da Mercedes - CT A? A quem pertence 
esse CTA? Que tipos de equipamentos se encontram nesse centro? Como é feito o 
treinamento nesse centro? 

16 Como está sendo o aproveitamento dos multiplicadores? Qual o total de 
multiplicadores que foram para a Alemanha? Esse processo de enviar multiplicadores para 
a Alemanha já terminou? Como é o curso para os multiplicadores na Alemanha? Quanto 
tempo esses multiplicadores ficaram na Alemanha? 

17 Qual o total de alunos do PIO XII, CTU, SENAI que hoje ocupam postos de trabalho 
na Mercedes? Desse total qual o número de alunos que tem o 10 grau e 20 grau técnico? 

18 Qual o total da mão de obra direta e indireta na Mercedes? Desse total quantos são de 
Juiz de Fora? 

19 Qual a sua opinião sobre a qualificação da mão de obra de Juiz de Fora? Ela está muito 
aquém das necessidades da Mercedes e das indústrias de ponta? Quais foram as maiores 
dificuldades na instalação da Mercedes? 


